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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

LEI Nº 1.373 DE 02 DE JULHO DE 2024

(Autoriza  o  Poder  Executivo
Municipal  a  efetuar  abertura  de
créditos  adicionais  especiais  na
forma  que  especifica  e  dá  outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART. 1º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal  de  um  Crédito  Adicional  Especial,  por
excesso de arrecadação,  no valor de R$ 100.000,00
(cem mil  reais),  proveniente  de  recursos  oriundos  da
União – Fundo Nacional de Saúde (fonte de recurso 05),
destinado  ao  incremento  temporário  ao  custeio  dos
serviços  de  atenção primária  em saúde,  nos  termos da
Portaria 3595 – Emenda Deputada Maria Rosas.

ART. 2º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal  de  um  Crédito  Adicional  Especial,  por
excesso de arrecadação,  no valor de R$ 100.000,00
(cem mil  reais),  proveniente  de  recursos  oriundos  da
União – Fundo Nacional de Saúde (fonte de recurso 05),
destinado  ao  incremento  temporário  ao  custeio  dos
serviços  de  atenção primária  em saúde,  nos  termos da
Portaria 3595 – Emenda Deputado Marangoni.

ART. 3º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal  de  um  Crédito  Adicional  Especial,  por
excesso de arrecadação,  no valor de R$ 250.000,00
(duzentos  e  cinquenta  mil  reais),  proveniente  de
recursos  oriundos  da  União  –  Fundo Nacional  de  Saúde
(fonte de recurso 05), destinado ao incremento temporário
ao custeio dos serviços de atenção primária em saúde, nos
termos  da  Portaria  3595  –  Emenda  Deputado  Marcos
Pereira.

ART. 4º - O disposto na presente lei complementar,
integra o Plano Plurianual (Lei nº 1.278/2022 e alterações
posteriores),  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (Lei  nº
1.337/2023) e Lei Orçamentária Anual (Lei nº 1.340/2023).

ART. 5° – Esta Lei  entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Albertina
Em 02 de julho de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.373 DE 02 DE JULHO DE 2024

(Autoriza  o  Poder  Executivo
Municipal  a  efetuar  abertura  de
créditos  adicionais  especiais  na
forma  que  especifica  e  dá  outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município
de Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART. 1º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal  de  um  Crédito  Adicional  Especial,  por
excesso de arrecadação,  no valor de R$ 100.000,00
(cem mil  reais),  proveniente  de  recursos  oriundos  da
União – Fundo Nacional de Saúde (fonte de recurso 05),
destinado  ao  incremento  temporário  ao  custeio  dos
serviços  de  atenção primária  em saúde,  nos  termos da
Portaria 3595 – Emenda Deputada Maria Rosas.

ART. 2º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal  de  um  Crédito  Adicional  Especial,  por
excesso de arrecadação,  no valor de R$ 100.000,00
(cem mil  reais),  proveniente  de  recursos  oriundos  da
União – Fundo Nacional de Saúde (fonte de recurso 05),
destinado  ao  incremento  temporário  ao  custeio  dos
serviços  de  atenção primária  em saúde,  nos  termos da
Portaria 3595 – Emenda Deputado Marangoni.

ART. 3º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal  de  um  Crédito  Adicional  Especial,  por
excesso de arrecadação,  no valor de R$ 250.000,00
(duzentos  e  cinquenta  mil  reais),  proveniente  de
recursos  oriundos  da  União  –  Fundo Nacional  de  Saúde
(fonte de recurso 05), destinado ao incremento temporário
ao custeio dos serviços de atenção primária em saúde, nos
termos  da  Portaria  3595  –  Emenda  Deputado  Marcos
Pereira.

ART. 4º - O disposto na presente lei complementar,
integra o Plano Plurianual (Lei nº 1.278/2022 e alterações
posteriores),  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (Lei  nº
1.337/2023) e Lei Orçamentária Anual (Lei nº 1.340/2023).

ART. 5° – Esta Lei  entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Albertina
Em 02 de julho de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.374 DE 26 DE JULHO DE 2024

(Dá nova redação ao artigo 3º da
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Lei nº 1.360 de 05 de março de
2024 e autoriza o Poder Executivo
Municipal  a  efetuar  abertura  de
créditos  adicionais  especiais  na
forma  que  especifica  e  dá  outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART. 1º - Dar nova redação ao artigo 3º da Lei nº
1.360 de 05 de março de 2024, para doravante constar da
seguinte forma:

“Art. 3º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal de um Crédito Adicional Especial, por superávit
financeiro  do  exercício  de  2023,  no  valor  de  até  R$
10.000,00 (DEZ MIL REAIS) e rendimentos, proveniente de
recursos  oriundos  do  orçamento  da  União  –  FNAS  –
PROCAD-SUAS (fonte de recurso 05), destinado à prestação
de serviços de terceiros – pessoa jurídica.”

ART. 2º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal de um Crédito Adicional Especial, por excesso de
arrecadação, no valor de R$ 26.250,00 (VINTE E SEIS MIL
DUZENTOS E CINQUENTA REAIS), proveniente de recursos
oriundos  do  orçamento  da  União  –  FNS  –  INCENTIVO
FINANCEIRO DA APS – EQUIPE MULTIPROFISSIONAIS (fonte
de recurso 05), destinado ao pagamento de despesas das
equipes EMULTI.

ART. 3º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal de um Crédito Adicional Especial, por excesso de
arrecadação, no valor de R$ 72.000,00 (SETENTA E DOIS
MIL REAIS), proveniente de recursos oriundos do orçamento
da União – FNS – PROGRAMA SORRIA SÃO PAULO (fonte de
recurso  05),  destinado  ao  custeio  das  ações  de  saúde
bucal.

ART. 4º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal de um Crédito Adicional Especial, por excesso de
arrecadação, no valor de até R$ 41.000,00 (QUARENTA E
UM MIL  REAIS)  e  rendimentos,  proveniente  de  recursos
oriundos  do  orçamento  da  União  –  FNDE –  ESCOLA DE
TEMPO INTEGRAL - ETI (fonte de recurso 05), destinado à
Secretaria de Educação, conforme Lei nº 14.640/2023.

ART. 5º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal de um Crédito Adicional Especial, por superávit
financeiro  do exercício  de 2023,  no valor  de R$ 39.868,60
(TRINTA  E  NOVE  MIL  OITOCENTOS E  SESSENTA  E  OITO
REAIS E SESSENTA CENTAVOS),  proveniente de recursos
oriundos  do  orçamento  da  União  –  FNDE –  ESCOLA DE
TEMPO  INTEGRAL  –  ETI/2023  (fonte  de  recurso  05),
destinado  à  Secretaria  de  Educação,  conforme  Lei  nº
14.640/2023.

ART. 6º - O disposto na presente lei complementar,
integra o Plano Plurianual (Lei nº 1.278/2022 e alterações
posteriores),  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (Lei  nº
1.337/2023) e Lei Orçamentária Anual (Lei nº 1.340/2023).

ART. 7° – Esta Lei  entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Albertina

Em 26 de julho de 2024.
GERSON FORMIGONI JUNIOR

Prefeito Municipal
REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA

I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.374 DE 26 DE JULHO DE 2024

(Dá nova redação ao artigo 3º da
Lei nº 1.360 de 05 de março de
2024 e autoriza o Poder Executivo
Municipal  a  efetuar  abertura  de
créditos  adicionais  especiais  na
forma  que  especifica  e  dá  outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município
de Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART. 1º - Dar nova redação ao artigo 3º da Lei nº
1.360 de 05 de março de 2024, para doravante constar da
seguinte forma:

“Art. 3º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal de um Crédito Adicional Especial, por superávit
financeiro  do  exercício  de  2023,  no  valor  de  até  R$
10.000,00 (DEZ MIL REAIS) e rendimentos, proveniente de
recursos  oriundos  do  orçamento  da  União  –  FNAS  –
PROCAD-SUAS (fonte de recurso 05), destinado à prestação
de serviços de terceiros – pessoa jurídica.”

ART. 2º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal de um Crédito Adicional Especial, por excesso de
arrecadação, no valor de R$ 26.250,00 (VINTE E SEIS MIL
DUZENTOS E CINQUENTA REAIS), proveniente de recursos
oriundos  do  orçamento  da  União  –  FNS  –  INCENTIVO
FINANCEIRO DA APS – EQUIPE MULTIPROFISSIONAIS (fonte
de recurso 05), destinado ao pagamento de despesas das
equipes EMULTI.

ART. 3º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal de um Crédito Adicional Especial, por excesso de
arrecadação, no valor de R$ 72.000,00 (SETENTA E DOIS
MIL REAIS), proveniente de recursos oriundos do orçamento
da União – FNS – PROGRAMA SORRIA SÃO PAULO (fonte de
recurso  05),  destinado  ao  custeio  das  ações  de  saúde
bucal.

ART. 4º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal de um Crédito Adicional Especial, por excesso de
arrecadação, no valor de até R$ 41.000,00 (QUARENTA E
UM MIL  REAIS)  e  rendimentos,  proveniente  de  recursos
oriundos  do  orçamento  da  União  –  FNDE –  ESCOLA DE
TEMPO INTEGRAL - ETI (fonte de recurso 05), destinado à
Secretaria de Educação, conforme Lei nº 14.640/2023.

ART. 5º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal de um Crédito Adicional Especial, por superávit
financeiro  do exercício  de 2023,  no valor  de R$ 39.868,60
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(TRINTA  E  NOVE  MIL  OITOCENTOS E  SESSENTA  E  OITO
REAIS E SESSENTA CENTAVOS),  proveniente de recursos
oriundos  do  orçamento  da  União  –  FNDE –  ESCOLA DE
TEMPO  INTEGRAL  –  ETI/2023  (fonte  de  recurso  05),
destinado  à  Secretaria  de  Educação,  conforme  Lei  nº
14.640/2023.

ART. 6º - O disposto na presente lei complementar,
integra o Plano Plurianual (Lei nº 1.278/2022 e alterações
posteriores),  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (Lei  nº
1.337/2023) e Lei Orçamentária Anual (Lei nº 1.340/2023).

ART. 7° – Esta Lei  entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Albertina
Em 26 de julho de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.375 DE 26 DE JULHO DE 2024

(Ratifica  a  primeira  alteração  do
e s t a t u t o  d o  C o n s ó r c i o
Intermunicipal  Rio  Grande  e
Paraná  -  CONGRAPAR).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART.  1º  -  Fica  ratificada  pelo  Município  de  Santa
Albertina-SP, a primeira alteração do estatuto do Consórcio
Intermunicipal  Rio  Grande  e  Paraná  -  CONGRAPAR,
aprovada em assembleia geral na data de 14/06/2024, nos
termos do artigo 46 do estatuto e artigo 12-A da Lei Federal
n. 11.107, de 6 de abril de 2005.

Art.  2°-  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Albertina
Em 26 de julho de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.375 DE 26 DE JULHO DE 2024

(Ratifica  a  primeira  alteração  do
e s t a t u t o  d o  C o n s ó r c i o
Intermunicipal  Rio  Grande  e
Paraná  -  CONGRAPAR).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART.  1º  -  Fica  ratificada  pelo  Município  de  Santa
Albertina-SP, a primeira alteração do estatuto do Consórcio
Intermunicipal  Rio  Grande  e  Paraná  -  CONGRAPAR,
aprovada em assembleia geral na data de 14/06/2024, nos
termos do artigo 46 do estatuto e artigo 12-A da Lei Federal
n. 11.107, de 6 de abril de 2005.

Art.  2°-  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Albertina
Em 26 de julho de 2024.
GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal
REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA

I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.376 DE 26 DE JULHO DE 2024

(Autoriza  o  Poder  Executivo
Municipal  a  receber  em doação,
bens  que  especifica  e  dá  outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado
a receber em doação, do Ministério dos Direitos Humanos e
da Cidadania, conforme Termo de doação com encargos nº
55/2024,  os  bens  abaixo  identificados,  destinados  ao
Conselho  Tutelar  do  Município:

I - um veículo Cronos Drive, 1.0 flex, com 4 portas, no
valor  de  R$  93.265,21  (noventa  e  três  mil  duzentos  e
sessenta e cinco reais e vinte e um centavos);

II  –  cinco  computadores,  no  valor  unitário  de  R$
5.100,00 (cinco mil  e  cem reais)  e  o  valor  total  de R$
25.500,00 (vinte e cinco mil e quinhentos reais);

III – uma impressora, no valor de R$ 1.025,00 (mil e
vinte e cinco reais);

IV - um televisor, no valor de R$ 2.047,00 (dois mil e
quarenta e sete reais).

ART. 2º - O disposto na presente lei, integra o Plano
Plurianual (Lei nº 1.278/2022 e alterações posteriores), Lei
de  Diretrizes  Orçamentárias  (Lei  nº  1.337/2023)  e  Lei
Orçamentária Anual (Lei nº 1.340/2023).

ART. 3° – Esta Lei  entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Albertina
Em 26 de julho de 2024.
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GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.376 DE 26 DE JULHO DE 2024

(Autoriza  o  Poder  Executivo
Municipal  a  receber  em doação,
bens  que  especifica  e  dá  outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado
a receber em doação, do Ministério dos Direitos Humanos e
da Cidadania, conforme Termo de doação com encargos nº
55/2024,  os  bens  abaixo  identificados,  destinados  ao
Conselho  Tutelar  do  Município:

I - um veículo Cronos Drive, 1.0 flex, com 4 portas, no
valor  de  R$  93.265,21  (noventa  e  três  mil  duzentos  e
sessenta e cinco reais e vinte e um centavos);

II  –  cinco  computadores,  no  valor  unitário  de  R$
5.100,00 (cinco mil  e  cem reais)  e  o  valor  total  de R$
25.500,00 (vinte e cinco mil e quinhentos reais);

III – uma impressora, no valor de R$ 1.025,00 (mil e
vinte e cinco reais);

IV - um televisor, no valor de R$ 2.047,00 (dois mil e
quarenta e sete reais).

ART. 2º - O disposto na presente lei, integra o Plano
Plurianual (Lei nº 1.278/2022 e alterações posteriores), Lei
de  Diretrizes  Orçamentárias  (Lei  nº  1.337/2023)  e  Lei
Orçamentária Anual (Lei nº 1.340/2023).

ART. 3°  –  Esta Lei  entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Albertina
Em 26 de julho de 2024.
GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal
REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA

I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.377 DE 06 DE AGOSTO DE 2024

(Autoriza  o  Poder  Executivo
Municipal  a  firmar  termo  de
fomento  com  a  Santa  Casa  de
Misericórdia de Jales e dá outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município
de Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA, APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI.

ART. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado
a  firmar  Termo  de  Fomento  com  a  Santa  Casa  de
Misericórdia  de  Jales,  entidade  beneficente,  cadastrada  no
CNPJ  sob  nº  50.565.936/0001-38,  para  atendimento  dos
pacientes  do  SUS,  visando  o  custeio  de  serviços  de
sistemas  de  informática,  proporcionando  melhorias  no
serviço prestado e mantendo o atendimento com qualidade
e segurança à população referenciada pelo SUS, auxiliando
nas ações e serviços de saúde, nos termos da Lei Federal
nº  13.019  de  31  de  julho  de  2014,  com as  alterações
introduzidas pela Lei Federal nº 13.204 de 14 de dezembro
de 2015.

ART.  2º  -  A  transferência  de  recursos  financeiros  do
Município  à  entidade  será  na  ordem  de  R$  60.000,00
(sessenta  mil  reais),  conforme  plano  de  trabalho
apresentado  pela  entidade.

ART.  3º  -  Os  valores  repassados  poderão  sofrer
alterações  de  acordo  com os  critérios  estabelecidos  no
Termo de Fomento.

ART. 4º -  Esta Lei  entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Albertina
Em 06 de Agosto de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
LEI Nº 1.377 DE 06 DE AGOSTO DE 2024

(Autoriza  o  Poder  Executivo
Municipal  a  firmar  termo  de
fomento  com  a  Santa  Casa  de
Misericórdia de Jales e dá outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município
de Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA, APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI.

ART. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado
a  firmar  Termo  de  Fomento  com  a  Santa  Casa  de
Misericórdia  de  Jales,  entidade  beneficente,  cadastrada  no
CNPJ  sob  nº  50.565.936/0001-38,  para  atendimento  dos
pacientes  do  SUS,  visando  o  custeio  de  serviços  de
sistemas  de  informática,  proporcionando  melhorias  no
serviço prestado e mantendo o atendimento com qualidade
e segurança à população referenciada pelo SUS, auxiliando
nas ações e serviços de saúde, nos termos da Lei Federal
nº  13.019  de  31  de  julho  de  2014,  com as  alterações
introduzidas pela Lei Federal nº 13.204 de 14 de dezembro
de 2015.

ART.  2º  -  A  transferência  de  recursos  financeiros  do
Município  à  entidade  será  na  ordem  de  R$  60.000,00
(sessenta  mil  reais),  conforme  plano  de  trabalho
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apresentado  pela  entidade.
ART.  3º  -  Os  valores  repassados  poderão  sofrer

alterações  de  acordo  com os  critérios  estabelecidos  no
Termo de Fomento.

ART. 4º  -  Esta Lei  entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Albertina
Em 06 de Agosto de 2024.
GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
LEI N.º 1.378, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024

(Dispõe  sobre  alterações  dos
anexos do Plano Plurianual para o
período 2022/2025)

GERSON  FORMIGONI  JUNIOR,  Prefeito  do
Município de Santa Albertina, Estado de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por
lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU
E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art.  1º  -  Os  anexos  da  Lei  nº  1.213,  de  27  de
setembro  de  2021  (Plano  Plurianual  para  o  período
2022/2025), passam a vigorar de acordo com os anexos
desta Lei.

Art.  2º-  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Santa Albertina, em 03 de setembro

de 2024.
GERSON FORMIGONI JUNIOR

Prefeito Municipal
REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA

I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI N.º 1.378, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024

(Dispõe  sobre  alterações  dos
anexos do Plano Plurianual para o
período 2022/2025)

GERSON  FORMIGONI  JUNIOR,  Prefeito  do
Município de Santa Albertina, Estado de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por
lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU
E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art.  1º  -  Os  anexos  da  Lei  nº  1.213,  de  27  de
setembro  de  2021  (Plano  Plurianual  para  o  período
2022/2025), passam a vigorar de acordo com os anexos
desta Lei.

Art.  2º-  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Santa Albertina, em 03 de setembro

de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
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LEI N.º 1.379, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024  
(Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar na forma 

que especifica e dá outras providências) 

 

 

 

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de Santa 

Albertina, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe 

são conferidas por lei, 

 

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA E 

PROMULGA A SEGUINTE LEI:  

 

 

  Art. 1º - Fica autorizada a abertura de Crédito 

Adicional Suplementar, destinado a cobrir despesas no orçamento 

municipal do Poder Legislativo/2024, com valor estimado de R$ 

52.000,00 (cinquenta e dois mil reais), nos termos que segue: 

 
           SUPLEMENTAÇÃO (+) 52.000,00 

  

  

01 01 10 Ação Legislativa 

     1  01.031.0010.1002.0000 Processo Legislativo                               32.000,00 

        4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                 F.R.Grupo: 0 01 00 

        01 TESOURO 

        110 000 GERAL 

 

01 01 10 Ação Legislativa 

     11  01.031.0010.2001.0000 Processo Legislativo                                20.000,00 

         3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA        F.R.Grupo: 0 01 00 

 01 TESOURO  

 110 000 GERAL 

 

ANULAÇÃO  

  

01 01 10 Ação Legislativa 

    8    01.031.0010.2001.0000 Processo Legislativo                             -37.000,00 

         3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.Grupo:  0 01 00 

         01 TESOURO 

         110 000 GERAL 

 

    12  01.031.0010.2001.0000 Processo Legislativo                              -15.000,00 

        3.3.90.40.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO F.R.Grupo: 0 01 00 

        01 TESOURO 

        110 000 GERAL 

                                                                      R$ 52.000,00 
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  Art. 2º- A presente alteração fica incluída na Lei nº 

1.213, de 27 de setembro de 2021 (Plano Plurianual para o período 

2022/2025), Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 

2024 (Lei n° 1.337 de 03 de outubro de 2023) e Lei Orçamentária 

Anual para o exercício de 2024 (Lei n° 1.340 de 07 de novembro 

de 2023). 

 

  Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo efeitos a 27 de agosto de 2024, revogadas 

as disposições em contrário. 

 

 

  Prefeitura Municipal de Santa Albertina, em 17 de 

setembro de 2024. 

 

 

 

 

 

GERSON FORMIGONI JUNIOR  

Prefeito Municipal 

 

 
REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA IMPRENSA OFICIAL E NOS ÁTRIOS DA 

MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. 

 

 

Maristela da Silva Gouveia 

Gestão de documentos 
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LEI N.º 1.379, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024  
(Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar na forma 

que especifica e dá outras providências) 

 

 

 

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de Santa 

Albertina, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe 

são conferidas por lei, 

 

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA E 

PROMULGA A SEGUINTE LEI:  

 

 

  Art. 1º - Fica autorizada a abertura de Crédito 

Adicional Suplementar, destinado a cobrir despesas no orçamento 

municipal do Poder Legislativo/2024, com valor estimado de R$ 

52.000,00 (cinquenta e dois mil reais), nos termos que segue: 

 
           SUPLEMENTAÇÃO (+) 52.000,00 

  

  

01 01 10 Ação Legislativa 

     1  01.031.0010.1002.0000 Processo Legislativo                               32.000,00 

        4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                 F.R.Grupo: 0 01 00 

        01 TESOURO 

        110 000 GERAL 

 

01 01 10 Ação Legislativa 

     11  01.031.0010.2001.0000 Processo Legislativo                                20.000,00 

         3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA        F.R.Grupo: 0 01 00 

 01 TESOURO  

 110 000 GERAL 

 

ANULAÇÃO  

  

01 01 10 Ação Legislativa 

    8    01.031.0010.2001.0000 Processo Legislativo                             -37.000,00 

         3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.Grupo:  0 01 00 

         01 TESOURO 

         110 000 GERAL 

 

    12  01.031.0010.2001.0000 Processo Legislativo                              -15.000,00 

        3.3.90.40.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO F.R.Grupo: 0 01 00 

        01 TESOURO 

        110 000 GERAL 

                                                                      R$ 52.000,00 
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  Art. 2º- A presente alteração fica incluída na Lei nº 

1.213, de 27 de setembro de 2021 (Plano Plurianual para o período 

2022/2025), Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 

2024 (Lei n° 1.337 de 03 de outubro de 2023) e Lei Orçamentária 

Anual para o exercício de 2024 (Lei n° 1.340 de 07 de novembro 

de 2023). 

 

  Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo efeitos a 27 de agosto de 2024, revogadas 

as disposições em contrário. 

 

 

  Prefeitura Municipal de Santa Albertina, em 17 de 

setembro de 2024. 

 

 

 

 

 

GERSON FORMIGONI JUNIOR  

Prefeito Municipal 

 

 
REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA IMPRENSA OFICIAL E NOS ÁTRIOS DA 

MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. 

 

 

Maristela da Silva Gouveia 

Gestão de documentos 
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LEI Nº 1.380 DE 17 DE SETEMBRO DE 2024

(Dispõe  sobre  a  abertura  de
Crédito  Adicional  Especial  na
forma  que  especifica  e  dá  outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART. 1º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal de um Crédito Adicional Especial, por excesso de
arrecadação, no valor de R$ 71.250,00 (SETENTA E UM MIL
DUZENTOS E CINQUENTA REAIS), proveniente de recursos
oriundos  do  orçamento  da  União  –  FNS  –  INCENTIVO
FINANCEIRO DA APS – EQUIPE MULTIPROFISSIONAIS (fonte
de recurso 05), destinado ao pagamento de despesas das
equipes EMULTI.

ART. 2º - Esta Lei  entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo efeitos a 01 de agosto de 2024,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Albertina
Em 17 de setembro de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.380 DE 17 DE SETEMBRO DE 2024

(Dispõe  sobre  a  abertura  de
Crédito  Adicional  Especial  na
forma  que  especifica  e  dá  outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município
de Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART. 1º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal de um Crédito Adicional Especial, por excesso de
arrecadação, no valor de R$ 71.250,00 (SETENTA E UM MIL
DUZENTOS E CINQUENTA REAIS), proveniente de recursos
oriundos  do  orçamento  da  União  –  FNS  –  INCENTIVO
FINANCEIRO DA APS – EQUIPE MULTIPROFISSIONAIS (fonte
de recurso 05), destinado ao pagamento de despesas das
equipes EMULTI.

ART. 2º - Esta Lei  entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo efeitos a 01 de agosto de 2024,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Albertina
Em 17 de setembro de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR

Prefeito Municipal
REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA

I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.381 DE 17 DE SETEMBRO DE 2024

(Cria  o  Fundo  Municipal  de
Saneamento  Ambienta l  e
Infraestrutura - FMSAI e dá outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

Art.  1°.  Fica  instituído  o  Fundo  Municipal  de
Saneamento Ambiental e Infraestrutura - FMSAI, destinado
a apoiar e suportar ações de saneamento básico, ambiental
e de infraestrutura no Município.

Parágrafo  único.  Sem  prejuízo  das  ações  de
saneamento  básico  e  ambiental  de  responsabilidade  da
Companhia de Saneamento Básico do Estadode São Paulo,
os recursos do Fundo deverãoser aplicados no custeio de
obras e serviços relativosa:

I  –  intervenções  em  áreas  de  influência  ou  ocupadas
predominantemente por população de baixa renda, visando
à regularização urbanística e fundiária de assentamentos
precários e de parcelamentos do solo irregulares;

II – limpeza, despoluição e canalização de córregos;
III  –  abertura  ou  melhoria  do  viário  principal  e

secundário, vielas, escadarias e congêneres,em áreas de
influência  ou ocupadas predominantemente por  população
de  baixa  renda,  visando  à  regularização  urbanística  e
fundiária de assentamentos precários e de parcelamentos
do solo irregulares;

IV – provisão habitacional para atendimento de famílias
em  áreas  de  influência  ou  ocupadas  predominantemente
por  população  de  baixa  renda,  visando  à  regularização
urbanística e fundiária de assentamentos precários e de
parcelamentos do solo irregulares;

V – implantação de parques e de outras unidades de
conservação necessárias à proteção das condições naturais
e de produção de água no Município e de reservatórios para
o amortecimento de picos de cheias;

VI – drenagem, contençãode encostas e eliminação de
riscos de deslizamentos;

VII  –  desapropriação de áreas para implantação das
ações de responsabilidade do FMSAI.

Art.  2º.  O  Fundo  Municipal  de  Saneamento
Ambientale  Infraestrutura  será  constituído  de  recursos
provenientes de:

I  –  repasses  de  recursos  previstos  no  contrato  de
prestação de serviços públicos de abastecimento de água e
esgotamento  sanitário  firmado  com  a  Companhia  de
Saneamento  Básico  do  Estado  de  São  Paulo,  conforme
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Termo Aditivo, destinados à investimentos complementares
a cargo do município;

II  –  dotações  orçamentárias  a  ele  especificamente
destinadas;

III – créditos adicionais a ele destinados;
IV  –  rendimentos  obtidos  com  a  aplicação  de  seu

própriopatrimônio;
V – outras receitas eventuais.
Art.  3º .  Os  recursos  do  Fundo  Municipal  de

Saneamento  Ambiental  e  Infraestrutura  -  FMSAI  serão
depositados  em  conta  corrente  específica,  sob  a
denominação “Fundo Municipal de Saneamento Ambiental
e Infraestrutura”,  a ser  aberta e mantida em instituição
financeira  oficial,  vinculados  exclusivamente  ao
atendimento  das  finalidades  estabelecidas  nesta  Lei,  no
Contrato,  conforme  Termo  Aditivo,  e  aos  compromissos
previstos no Contrato.

§  1º.  O  FMSAI  terá  contabi l idade  própr ia  e
deverámanter registro de todos os atos administrativos a
ele  pertinentes,  promovendo  total  transparência  e
liberando ao pleno conhecimento e acompanhamento da
sociedade  em  meios  eletrônicos  de  acesso  público,
informações  pormenorizadas  sobre  a  execução
orçamentária  e  financeira  do  Fundo,  bem como das  ações
financiadas pelo mesmo.

§ 2º. Decreto do Poder Executivo deverá regulamentar
em até 30 (trinta) dias a organização e funcionamento do
FMSAI,  bem  como  sua  vinculação,  mecanismos,
procedimentos e responsáveis por sua gestão, observadas
as premissas desta Lei.

§ 3º. A gestão do FMSAI deverá ser realizada por órgão
colegiado,  o  qual  terá  competências  para  definir  as
diretrizes  e  mecanismos  de  acompanhamento,  gestão,
fiscalização,  controle,  aplicação  dos  recursos,  aprovação
das contas do fundo e remessa de informação aos órgãos
de controle e à ARSESP.

§ 3º. O órgão colegiado responsável pela gestão do
FMSAI, referido no parágrafo anterior, deverá contar com
representantes  da  sociedade  civil,  ligado  direta  ou
indiretamente,  ao  setor  de  saneamento  básico.

§ 4º. O saldo financeiro do Fundo será transferido para
o exercícioseguinte.

Art. 4º. Em caso de inadimplemento de faturas de
consumo e/ou  acordos  de  parcelamentos  por  parte  dos
órgãos e entidades da administração diretado MUNICÍPIO, a
SABESPpoderá  reter,  provisoriamente,  os  repasses
realizados ao FMSAI, observado o montante total devido em
razão do inadimplemento.

Art .  5º .  C a b e r á  a o  M U N I C Í P I O  a d o t a r  a
regulamentação  fixada  pela  ARSESP  como  critérios  e
condições para o reconhecimento tarifário do repasse de
parcela da receita direta dos prestadores, regulados pela
Agência Reguladora, aos fundos municipais de saneamento
básico.

Art.  6º.  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Albertina
Em 17 de setembro de 2024.
GERSON FORMIGONI JUNIOR

Prefeito Municipal
REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA

I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.381 DE 17 DE SETEMBRO DE 2024

(Cria  o  Fundo  Municipal  de
Saneamento  Ambienta l  e
Infraestrutura - FMSAI e dá outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

Art.  1°.  Fica  instituído  o  Fundo  Municipal  de
Saneamento Ambiental e Infraestrutura - FMSAI, destinado
a apoiar e suportar ações de saneamento básico, ambiental
e de infraestrutura no Município.

Parágrafo  único.  Sem  prejuízo  das  ações  de
saneamento  básico  e  ambiental  de  responsabilidade  da
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo,
os recursos do Fundo deverão ser aplicados no custeio de
obras e serviços relativos a:

–  intervenções  em  áreas  de  influência  ou  ocupadas
predominantemente por população de baixa renda, visando
à regularização urbanística e fundiária de assentamentos
precários e de parcelamentos do solo irregulares;

– limpeza, despoluição e canalização de córregos;
– abertura ou melhoria do viário principal e secundário,

vielas, escadarias e congêneres, em áreas de influência ou
ocupadas  predominantemente  por  população  de  baixa
renda, visando à regularização urbanística e fundiária de
assentamentos  precários  e  de  parcelamentos  do  solo
irregulares;

– provisão habitacional para atendimento de famílias
em  áreas  de  influência  ou  ocupadas  predominantemente
por  população  de  baixa  renda,  visando  à  regularização
urbanística e fundiária de assentamentos precários e de
parcelamentos do solo irregulares;

–  implantação de parques e  de outras  unidades de
conservação necessárias à proteção das condições naturais
e de produção de água no Município e de reservatórios para
o amortecimento de picos de cheias;

– drenagem, contenção de encostas e eliminação de
riscos de deslizamentos;

– desapropriação de áreas para implantação das ações
de responsabilidade do FMSAI.

Art.  2º.  O  Fundo  Municipal  de
Saneamento  Ambienta l  e
Infraestrutura será constituído de
recursos provenientes de:

–  repasses  de  recursos  previstos  no  contrato  de
prestação de serviços públicos de abastecimento de água e
esgotamento  sanitário  firmado  com  a  Companhia  de
Saneamento  Básico  do  Estado  de  São  Paulo,  conforme



IMPRENSA OFICIAL - MUNICÍPIO DE SANTA ALBERTINASexta-feira, 29 de novembro de 2024 Ano IV | Edição nº 567 | Página 14 de 80

Município de Santa Albertina - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

Termo Aditivo, destinados à investimentos complementares
a cargo do município;

–  dotações  orçamentárias  a  ele  especificamente
destinadas;

– créditos adicionais a ele destinados;
– rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio

patrimônio;
– outras receitas eventuais.
Art.  3º .  Os  recursos  do  Fundo  Municipal  de

Saneamento  Ambiental  e  Infraestrutura  -  FMSAI  serão
depositados  em  conta  corrente  específica,  sob  a
denominação “Fundo Municipal de Saneamento Ambiental
e Infraestrutura”,  a ser  aberta e mantida em instituição
financeira  oficial,  vinculados  exclusivamente  ao
atendimento  das  finalidades  estabelecidas  nesta  Lei,  no
Contrato,  conforme  Termo  Aditivo,  e  aos  compromissos
previstos no Contrato.

§  1º.  O  FMSAI  terá  contabilidade  própria  e  deverá
manter  registro  de  todos  os  atos  administrativos  a  ele
pertinentes, promovendo total transparência e liberando ao
pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade em
meios  eletrônicos  de  acesso  público,  informações
pormenorizadas  sobre  a  execução  orçamentária  e
financeira do Fundo, bem como das ações financiadas pelo
mesmo.

§ 2º. Decreto do Poder Executivo deverá regulamentar
em até 30 (trinta) dias a organização e funcionamento do
FMSAI,  bem  como  sua  vinculação,  mecanismos,
procedimentos e responsáveis por sua gestão, observadas
as premissas desta Lei.

§ 3º. A gestão do FMSAI deverá ser realizada por órgão
colegiado,  o  qual  terá  competências  para  definir  as
diretrizes  e  mecanismos  de  acompanhamento,  gestão,
fiscalização,  controle,  aplicação  dos  recursos,  aprovação
das contas do fundo e remessa de informação aos órgãos
de controle e à ARSESP.

§ 3º.  O órgão colegiado responsável pela gestão do
FMSAI, referido no parágrafo anterior, deverá contar com
representantes  da  sociedade  civil,  ligado  direta  ou
indiretamente,  ao  setor  de  saneamento  básico.

§ 4º. O saldo financeiro do Fundo será transferido para
o exercício seguinte.

Art. 4º.  Em caso de inadimplemento de faturas de
consumo e/ou  acordos  de  parcelamentos  por  parte  dos
órgãos e entidades da administração direta do MUNICÍPIO,
a  SABESP  poderá  reter,  provisoriamente,  os  repasses
realizados ao FMSAI, observado o montante total devido em
razão do inadimplemento.

Art .  5º .  C a b e r á  a o  M U N I C Í P I O  a d o t a r  a
regulamentação  fixada  pela  ARSESP  como  critérios  e
condições para o reconhecimento tarifário do repasse de
parcela da receita direta dos prestadores, regulados pela
Agência Reguladora, aos fundos municipais de saneamento
básico.

Art.  6º.  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Albertina
Em 17 de setembro de 2024.
GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal
REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA

I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.382 DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

(Dispõe  sobre  as  diretrizes
o r ç a m e n t á r i a s  p a r a
elaboração e execução da lei
de orçamento para o ano de
2 0 2 5 ,  e  d á  o u t r a s
providências.)

GERSON  FORMIGONI  JUNIOR,  Prefeito  do
Município  de  Santa  Albertina/SP,  usando  das
atribuições que me são conferidas por lei, faço saber
que a Câmara Municipal  aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art.  1º.  Ficam  estabelecidas  as  diretrizes  para  o

orçamento municipal de 2025, compreendendo:
I - As orientações gerais de elaboração e execução;
II - As prioridades e metas operacionais;
III - As metas de resultado fiscal, em consonância com

uma trajetória sustentável para a dívida municipal;
IV - As alterações na legislação tributária municipal;
V - As disposições relativas à despesa com pessoal;
VI - Outras determinações de gestão financeira.

CAPÍTULO II - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO
E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO
Seção I - Das Diretrizes Gerais

Art. 2º. A proposta orçamentária abrangerá os Poderes
Legislativo, Executivo e o Instituto de Previdência Municipal
- IPRESA, nisso observado os seguintes objetivos:

I  -  Combater  a  pobreza,  promover  a  cidadania  e  a
inclusão social;

II - Buscar maior eficiência arrecadatória;
III  -  Oferecer  assistência  médica,  odontológica  e

ambulatorial à população economicamente vulnerável;
IV - Prestar assistência à criança e ao adolescente;
V  -  Promover  o  desenvolvimento  econômico  do

Município;
VI - Melhorar a infraestrutura urbana;
VII  -  Apoiar  estudantes  carentes  na  realização  do

ensino médio e superior;
VIII - Reestruturar os serviços administrativos;
IX – Ampliar o acesso das crianças e adolescentes ao

ensino infantil e fundamental.
Art. 3º. O Projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA) será

elaborado  conforme  as  diretrizes  fixadas  nesta  Lei  e  as
normas  da  Constituição,  Lei  Orgânica  do  Município,  Lei
Federal nº 4.320, de 1964 e Lei Complementar nº 101, de
2000.

§ 1º. A Lei Orçamentária Anual compreenderá:
I - O orçamento fiscal;
II - O orçamento de investimento;
III - O orçamento da seguridade social.
§  2º.  O  orçamento  fiscal  e  o  da  seguridade  social

discriminarão  a  receita  em adendo  próprio,  conforme o
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Anexo I, da Portaria Interministerial nº 163, de 2001.
§ 3º. O orçamento fiscal e o da seguridade social serão

desdobrados  até  o  elemento  de  despesa,  tal  qual
determina o artigo 15, da Lei Federal nº 4.320, de 1964.

Seção II - Das Diretrizes Específicas
Art.  4º.  A  proposta  orçamentária  para  o  exercício

financeiro de 2025 obedecerá às seguintes disposições:
I  -  Cada  programa detalhará  as  necessárias  ações,

identificadas,  com valores  e  metas  físicas,  sob a  forma de
Atividade, Projeto ou Operação Especial;

II - Desde que tenham o mesmo objetivo operacional,
as sobreditas ações de governo apresentarão igual código,
independentemente  da  unidade  orçamentária  a  que  se
vinculem;

III - A distribuição dos recursos será efetuada de modo
a  possibilitar  o  controle  e  a  avaliação  dos  resultados
programáticos;

IV  -  A  estimativa  da receita  considerará  a  base de
arrecadação dos exercícios de 2022, 2023 e até julho do
corrente exercício,  as modificações na legislação tributária
municipal  ocorridas  até  o  mês  de  agosto  e  a  taxa
inflacionária estimada para o exercício de 2025;

V - As despesas serão orçadas a preços de julho de
2024 e também será considerada a taxa inflacionária para
o exercício de 2025;

V I  -  N o v o s  p r o j e t o s  s e r ã o  d o t a d o s  s e
orçamentariamente supridos os que estão em andamento
no exercício de 2024, e desde que atendidos os gastos de
conservação do patrimônio público.

Art. 5º. As unidades orçamentárias da administração
direta  e  indireta  encaminharão a  Secretaria  da Fazenda
suas propostas parciais até 11 de setembro de 2024.

Art.  6º.  -  A  Câmara  Municipal  e  o  Instituto  de
Previdência  Municipal,  encaminharão  à  Prefeitura  as
propostas  orçamentárias  até  11  de  setembro  de  2024.

Art. 7º. Para atender ao art. 4º, parágrafo único, “d”,
da Lei Federal 8.069, de 1990, serão destinados recursos
financeiros  para  fazer  face  às  despesas  de  proteção  da
criança  e  do  adolescente.

Art. 8º. A Lei Orçamentária Anual conterá reserva de
contingência  equivalente  a  no  mínimo  0,1%  da  receita
corrente  líquida,  conforme  o  apresentado  no  Anexo  de
Riscos Fiscais, que acompanha a presente Lei.

Art. 9º. Até o limite de 15% da despesa inicialmente
fixada,  fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  realizar
transposições,  remanejamentos  e  transferências  entre
órgãos  orçamentários  e  categorias  de  programação.

Parágrafo  único-  Para  os  fins  do  art.  167,  VI,  da
Constituição,  categoria de programação é o mesmo que
Atividade, Projeto ou Operação Especial e, no âmbito da
classificação  econômica  da  despesa,  os  grupos  corrente  e
de capital.

Art.  10.  Os  auxílios,  subvenções  e  contribuições
estarão submetidos às regras da Lei Federal nº 13.019, de
2014, devendo ainda as entidades pretendentes submeter-
se ao que segue:

I - Atendimento direto e gratuito ao público;
II - Certificação junto ao respectivo Conselho Municipal

ou Estadual;
III  -  Aplicação  na  atividade-fim de,  ao  menos,  80% da

receita total;

IV  -  Compromisso  de  franquear,  na  Internet,
demonstrativo  mensal  de  uso  do  recurso  municipal
transferido, nos moldes da Lei Federal 12.527, de 2011.

V -  Prestação de contas dos recursos anteriormente
recebidos, devidamente avalizada pelo controle interno e
externo.

VI  -  Salário  dos  dirigentes  inferior  ao  subsídio  do
Prefeito.

Parágrafo Único- O repasse às entidades do terceiro
setor  será  precedido  pela  lei  específica  de  que  trata  o
artigo 26,  da Lei  Complementar nº 101,  de 2000 e por
expressa  manifestação  do  setor  Jurídico  e  do  Controle
Interno da Prefeitura, após visita ao local de atendimento.

Art. 11. O custeio de despesas estaduais e federais se
realizará mediante convênio assinado entre as partes.

Art.  12.  As  despesas  de  publicidade  e  propaganda
serão  destacadas  em  específica  categoria  programática,
sob  denominação  que  permita  sua  clara  identificação.

Art. 13. Ficam proibidas as seguintes despesas:
I  -  Promoção  pessoal  de  autoridades  e  servidores

públicos;
II - Novas obras, se não atendidas as que estão em

andamento;
III - Pagamento, a qualquer título, a empresas privadas

que tenham em seu quadro societário agente político ou
servidor municipal em atividade;

IV  -  Obras  cujo  custo  global  supere  as  médias
apresentadas em consagrados indicadores da construção
civil;

V  -  Ajuda  financeira  a  clubes  e  associações  de
servidores;

VI  -  Pagamento  de  salários,  subsídios,  proventos  e
pensões maiores que o subsídio do Prefeito;

VII - Pagamento de horas extras a ocupantes de cargos
em comissão;

VIII  -  Pagamento  de  sessões  extraordinárias  aos
vereadores;

IX - Pagamento de verbas de gabinete aos vereadores;
X  -  Pagamento  de  anuidade  de  servidores  em

conselhos  profissionais  como  OAB,  CREA,  CRC,  entre
outros;

XI - Custeio de pesquisas de opinião pública.
Seção III - Da Execução do Orçamento

Art.  14.  Até  trinta  dias  após  a  publicação  da  lei
orçamentária  anual,  o  Poder  Executivo  estabelecerá  a
programação  financeira  e  o  cronograma  mensal  de
desembolso.

§  1º.  As  receitas  serão  desdobradas  em  metas
bimestrais,  enquanto  os  desembolsos  financeiros  se
evidenciarão  sob  metas  mensais.

§  2º.  A  programação  financeira  e  o  cronograma  de
desembolso  poderão  ser  modificados  segundo  o
comportamento  da  execução  orçamentária.

§  3º.  A  programação  financeira  e  o  cronograma  de
desembolso compreendem o Poder Legislativo e o Poder
Executivo, neste incluído a autarquia municipal.

Art.  15.  Caso haja  frustração da receita  prevista  e,
comprometimento  dos  esperados  resultados  fiscais,  será
determinada a limitação de empenho e da movimentação
financeira.

§  1º.  A  restrição  do  caput  será  proporcional  à
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participação dos Poderes Executivo e Legislativo no total
das verbas orçamentárias;

§ 2º. Da restrição serão excluídas as despesas alusivas
às obrigações constitucionais e legais do Município, bem
como as  contrapartidas  requeridas  em convênios  firmados
com a União e o Estado.

§  3º.  A  limitação  de  empenho  e  da  movimentação
financeira será ordenada pelos Chefes do Poder Legislativo
e Executivo, dando-se, respectivamente, por Ato da Mesa e
Decreto.

Art. 16. Desde que, num período de 12 (doze) meses, a
despesa  corrente  ultrapasse  95%  (noventa  e  cinco  por
cento) da receita corrente, os chefes dos Poderes Executivo
e Legislativo poderão proibir:

I- Concessão, a qualquer título, de vantagens salariais,
aumento, reajuste ou adequação remuneratória, exceto os
derivados de sentença judicial ou de lei municipal anterior;

II- Criação de cargo, emprego ou função que implique
aumento de despesa;

III  -  Alteração de estrutura de carreira que implique
aumento de despesa;

IV - Admissão ou contratação de pessoal, a qualquer
título, ressalvadas:

a)  a  reposição  de  cargos  de  chefia  e  de  direção  que
não acarretem aumento de despesa;

b) a reposição das vacâncias nos cargos efetivos;
c) as contratações temporárias de que trata o inciso IX

do caput do art. 37 da Constituição;
V -  Realização de concurso público,  exceto para as

vacâncias previstas no inciso IV deste artigo;
VI  -  Criação  de  despesa  obrigatória  de  caráter

continuado;
VII- Concessão ou ampliação de incentivo ou benefício

de natureza tributária.
Art. 17. Para isenção dos procedimentos requeridos no

art.  16,  da  Lei  de  Complementar  nº  101,  de  2000,
considera-se irrelevante a despesa que não ultrapasse os
limites do art. 75, I e II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Art.  18.  Os  atos  de  concessão  ou  ampliação  de
incentivo ou benefício tributário que importem em renúncia
de receita obedecerão às disposições do art.  14,  da Lei
Complementar nº 101, de 2000.

Parágrafo  único.  Excluem-se  os  atos  relativos  ao
cancelamento  de  créditos  inferiores  aos  custos  de
cobrança, bem como o desconto para pagamento à vista do
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), desde que os
respectivos  valores  tenham  composto  a  estimativa  da
receita orçamentária.

CAPÍTULO III - DAS PRIORIDADES E METAS
Art.  19.  As  prioridades  e  metas  para  o  exercício

financeiro  de  2025,  serão  detalhadas  em  anexos  de  leis
próprios, que acompanharão o projeto da Lei Orçamentária
Anual para o exercício de 2025.

CAPÍTULO IV - DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA

Art.  20º.  O  Poder  Executivo  poderá  encaminhar
projetos  de  lei  dispondo  sobre  alterações  na  legislação
tributária, especialmente sobre:

I  -  Revisão  e  atualização  do  Código  Tributário
Municipal;

II - Revogação das isenções tributárias que não mais

atendam ao interesse público e à justiça fiscal;
III  -  Revisão das  taxas,  adequando-as  ao custo  dos

serviços por elas custeados;
IV  -  Atualização  da  Planta  Genérica  de  Valores

conforme a realidade do mercado imobiliário;
V  -  Aperfeiçoamento  do  sistema  de  fiscalização,

cobrança,  execução  fiscal  e  arrecadação  de  tributos;
VI - Municipalização da cobrança do Imposto Territorial

Rural (ITR).
CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À

DESPESA DE PESSOAL
Art. 21. O Poder Executivo poderá encaminhar projetos

de lei referentes ao servidor público, o que alcança:
I - Revisão ou aumento na remuneração;
II - Concessão de adicionais e gratificações;
III - Criação e extinção de cargos;
IV - Revisão do plano de cargos, carreiras e salários,

objetivando a melhoria do serviço público.
Parágrafo  único  –  As  iniciativas  autorizadas  neste

artigo dependerão de saldo orçamentário, obedecidas às
restrições apresentadas no artigo 21 desta lei de diretrizes
orçamentárias.

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.  22. Com fundamento no § 8º do artigo 165 da

Constituição Federal e nos artigos 7º e 43, da Lei Federal
4.320 de 17 de março de 1964,  a Lei  Orçamentária de
2024,  conterá  autorização  para  o  Poder  Executivo,
Legislativo e a Autarquia Municipal, proceder à abertura de
créditos  adicionais  suplementares  e  estabelecerá  as
condições e o limite percentual a ser observado para tanto,
conforme autorizado abaixo:

I  -  Fica  o  Poder  Executivo,  Legislativo  e  Autarquia
Municipal,  observadas  as  normas  de  controle  e
acompanhamento da execução orçamentária,  autorizado,
por ato próprio de autoridade competente, a abrir créditos
adicionais suplementares até o limite do índice inflacionário
verificado  no  exercício  de  2024,  da  despesa  inicialmente
fixada para o exercício;

II - Abrir créditos adicionais suplementares, até o valor
do  superávit  financeiro  verificado  no  exercício  2024,  se
houver, não sendo considerado para o limite estabelecido
no inciso I deste artigo;

III - Suplementar recursos dentro do grupo de despesas
3.1 – Pessoal e Encargos Sociais, não sendo considerado
para o limite estabelecido no inciso I deste artigo;

IV  –  Contingenciar  parte  das  dotações  quando  a
evolução da receita comprometer os resultados previstos

V  -  Realizar  o  desmembramento,  por  decreto,  das
dotações do orçamento de 2025,  em quantas fontes de
recursos  e/ou  elementos  de  despesa  forem necessários,
segundo proposta do projeto Audesp do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, quando necessário condicionado a
prévia  existência  de  dotação  na  mesma  categoria  de
programação  que  tenha  sido  autorizada  pelo  poder
Legislativo.

VI-  Abrir  créditos  adicionais  suplementares,  se
necessários,  nas  dotações  do  Fundo  de  Manutenção  de
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais  da  Educação  –  FUNDEB,  até  o  limite  dos
repasses recebidos, não sendo considerado para o limite
estabelecido no inciso I deste artigo;
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VII  -  Util izar  a  Reserva  de  Contingência  para
suplementar quaisquer dotações, até o limite do seu saldo,
não sendo considerado para o limite estabelecido no inciso
I deste artigo;

VIII  -  Abrir  créditos  adicionais  suplementares,  se
necessário, nas dotações destinadas ao serviço da dívida
pública, ao pagamento de sentenças judiciais de quaisquer
naturezas, a restituições e indenizações, ao pagamento de
despesas de exercícios anteriores e despesas à conta de
recursos  vinculados,  até  o  l imite  necessário  ao
cumprimento das obrigações, não sendo considerado para
o limite estabelecido no inciso I deste artigo;

IX  –  Abrir  créditos  especiais  e/ou  suplementares
destinados ao cumprimento das emendas parlamentares
individuais até o limite estabelecido no artigo 132-A da Lei
Orgânica municipal, não sendo considerado para o limite
estabelecido no inciso I deste artigo.

Art. 23. Fica o Poder Executivo autorizado a promover
as  a l terações  e  adequações  de  sua  estrutura
administrativa,  com o objetivo  de modernizar  e  conferir
maior eficiência e eficácia ao poder público municipal.

Art.  24.  Os  repasses  mensais  ao  Poder  Legislativo
serão realizados segundo o cronograma de desembolso de
que trata o art. 14 desta Lei, respeitado o limite do art. 29-
A da Constituição.

§  1º.  Caso  o  orçamento  legislativo  supere  o  limite
referido  no  caput,  fica  o  Poder  Executivo  autorizado  ao
corte do excesso, não sem antes a oitiva da Mesa Diretora
da Câmara quanto às despesas que serão afastadas.

Art.  25.  As  emendas  individuais  ao  Projeto  de  Lei
Orçamentária  serão  aprovadas  no  limite  de  1,2%  (um
inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida
prevista  no  projeto  encaminhado  pelo  Poder  Executivo,
sendo que a metade deste percentual  será destinada a
ações e serviços públicos de saúde.

Art .  26.  O  Poder  Execut ivo  implementará,
gradativamente,  os  17  Objetivos  de  Desenvolvimento
Sustentável (ODS – Erradicação da pobreza; Fome zero e
agricultura sustentável; Saúde e bem-estar; Educação de
qualidade;  Igualdade  de  gênero;  Água  potável  e
saneamento; Energia acessível e limpa; Trabalho decente e
crescimento  econômico;  Industr ia,  inovação  e
infraestrutura;  Redução  das  desigualdades;  Cidade  e
comunidades  sustentáveis;  Consumo  e  produção
responsáveis; Ação contra a mudança global do clima; Vida
na água; Vida terrestre; Paz, justiça e instituições eficazes;
Parcerias e meio de implementação), que fazem parte da
Agenda 2030 da ONU,  que deverão ser  atingidos até o
exercício de 2030.

Art. 27. Caso o projeto de lei orçamentária não seja
devolvido  para  sanção  até  o  encerramento  da  sessão
legislativa, a sua programação será executada, a cada mês,
na proporção de até 1/12 do total da despesa orçada.

Art.  28.  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura  Municipal  de  Santa  Albertina,  em  10  de
outubro de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A

MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.382 DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

(Dispõe  sobre  as  diretrizes
o r ç a m e n t á r i a s  p a r a
elaboração e execução da lei
de orçamento para o ano de
2 0 2 5 ,  e  d á  o u t r a s
providências.)

GERSON  FORMIGONI  JUNIOR,  Prefeito  do
Município  de  Santa  Albertina/SP,  usando  das
atribuições que me são conferidas por lei, faço saber
que a Câmara Municipal  aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art.  1º.  Ficam  estabelecidas  as  diretrizes  para  o

orçamento municipal de 2025, compreendendo:
I - As orientações gerais de elaboração e execução;
II - As prioridades e metas operacionais;
III - As metas de resultado fiscal, em consonância com

uma trajetória sustentável para a dívida municipal;
IV - As alterações na legislação tributária municipal;
V - As disposições relativas à despesa com pessoal;
VI - Outras determinações de gestão financeira.

CAPÍTULO II - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO
E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO
Seção I - Das Diretrizes Gerais

Art. 2º. A proposta orçamentária abrangerá os Poderes
Legislativo, Executivo e o Instituto de Previdência Municipal
- IPRESA, nisso observado os seguintes objetivos:

I  -  Combater  a  pobreza,  promover  a  cidadania  e  a
inclusão social;

II - Buscar maior eficiência arrecadatória;
III  -  Oferecer  assistência  médica,  odontológica  e

ambulatorial à população economicamente vulnerável;
IV - Prestar assistência à criança e ao adolescente;
V  -  Promover  o  desenvolvimento  econômico  do

Município;
VI - Melhorar a infraestrutura urbana;
VII  -  Apoiar  estudantes  carentes  na  realização  do

ensino médio e superior;
VIII - Reestruturar os serviços administrativos;
IX – Ampliar o acesso das crianças e adolescentes ao

ensino infantil e fundamental.
Art. 3º. O Projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA) será

elaborado  conforme  as  diretrizes  fixadas  nesta  Lei  e  as
normas  da  Constituição,  Lei  Orgânica  do  Município,  Lei
Federal nº 4.320, de 1964 e Lei Complementar nº 101, de
2000.

§ 1º. A Lei Orçamentária Anual compreenderá:
I - O orçamento fiscal;
II - O orçamento de investimento;
III - O orçamento da seguridade social.
§  2º.  O  orçamento  fiscal  e  o  da  seguridade  social

discriminarão  a  receita  em adendo  próprio,  conforme o
Anexo I, da Portaria Interministerial nº 163, de 2001.
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§ 3º. O orçamento fiscal e o da seguridade social serão
desdobrados  até  o  elemento  de  despesa,  tal  qual
determina o artigo 15, da Lei Federal nº 4.320, de 1964.

Seção II - Das Diretrizes Específicas
Art.  4º.  A  proposta  orçamentária  para  o  exercício

financeiro de 2025 obedecerá às seguintes disposições:
I  -  Cada  programa detalhará  as  necessárias  ações,

identificadas,  com valores  e  metas  físicas,  sob a  forma de
Atividade, Projeto ou Operação Especial;

II - Desde que tenham o mesmo objetivo operacional,
as sobreditas ações de governo apresentarão igual código,
independentemente  da  unidade  orçamentária  a  que  se
vinculem;

III - A distribuição dos recursos será efetuada de modo
a  possibilitar  o  controle  e  a  avaliação  dos  resultados
programáticos;

IV  -  A  estimativa  da receita  considerará  a  base de
arrecadação dos exercícios de 2022, 2023 e até julho do
corrente exercício,  as modificações na legislação tributária
municipal  ocorridas  até  o  mês  de  agosto  e  a  taxa
inflacionária estimada para o exercício de 2025;

V - As despesas serão orçadas a preços de julho de
2024 e também será considerada a taxa inflacionária para
o exercício de 2025;

V I  -  N o v o s  p r o j e t o s  s e r ã o  d o t a d o s  s e
orçamentariamente supridos os que estão em andamento
no exercício de 2024, e desde que atendidos os gastos de
conservação do patrimônio público.

Art. 5º. As unidades orçamentárias da administração
direta  e  indireta  encaminharão a  Secretaria  da Fazenda
suas propostas parciais até 11 de setembro de 2024.

Art.  6º.  -  A  Câmara  Municipal  e  o  Instituto  de
Previdência  Municipal,  encaminharão  à  Prefeitura  as
propostas  orçamentárias  até  11  de  setembro  de  2024.

Art. 7º. Para atender ao art. 4º, parágrafo único, “d”,
da Lei Federal 8.069, de 1990, serão destinados recursos
financeiros  para  fazer  face  às  despesas  de  proteção  da
criança  e  do  adolescente.

Art. 8º. A Lei Orçamentária Anual conterá reserva de
contingência  equivalente  a  no  mínimo  0,1%  da  receita
corrente  líquida,  conforme  o  apresentado  no  Anexo  de
Riscos Fiscais, que acompanha a presente Lei.

Art. 9º. Até o limite de 15% da despesa inicialmente
fixada,  fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  realizar
transposições,  remanejamentos  e  transferências  entre
órgãos  orçamentários  e  categorias  de  programação.

Parágrafo  único-  Para  os  fins  do  art.  167,  VI,  da
Constituição,  categoria de programação é o mesmo que
Atividade, Projeto ou Operação Especial e, no âmbito da
classificação  econômica  da  despesa,  os  grupos  corrente  e
de capital.

Art.  10.  Os  auxílios,  subvenções  e  contribuições
estarão submetidos às regras da Lei Federal nº 13.019, de
2014, devendo ainda as entidades pretendentes submeter-
se ao que segue:

I - Atendimento direto e gratuito ao público;
II - Certificação junto ao respectivo Conselho Municipal

ou Estadual;
III  -  Aplicação  na  atividade-fim de,  ao  menos,  80% da

receita total;
IV  -  Compromisso  de  franquear,  na  Internet,

demonstrativo  mensal  de  uso  do  recurso  municipal
transferido, nos moldes da Lei Federal 12.527, de 2011.

V -  Prestação de contas dos recursos anteriormente
recebidos, devidamente avalizada pelo controle interno e
externo.

VI  -  Salário  dos  dirigentes  inferior  ao  subsídio  do
Prefeito.

Parágrafo Único- O repasse às entidades do terceiro
setor  será  precedido  pela  lei  específica  de  que  trata  o
artigo 26,  da Lei  Complementar nº 101,  de 2000 e por
expressa  manifestação  do  setor  Jurídico  e  do  Controle
Interno da Prefeitura, após visita ao local de atendimento.

Art. 11. O custeio de despesas estaduais e federais se
realizará mediante convênio assinado entre as partes.

Art.  12.  As  despesas  de  publicidade  e  propaganda
serão  destacadas  em  específica  categoria  programática,
sob  denominação  que  permita  sua  clara  identificação.

Art. 13. Ficam proibidas as seguintes despesas:
I  -  Promoção  pessoal  de  autoridades  e  servidores

públicos;
II - Novas obras, se não atendidas as que estão em

andamento;
III - Pagamento, a qualquer título, a empresas privadas

que tenham em seu quadro societário agente político ou
servidor municipal em atividade;

IV  -  Obras  cujo  custo  global  supere  as  médias
apresentadas em consagrados indicadores da construção
civil;

V  -  Ajuda  financeira  a  clubes  e  associações  de
servidores;

VI  -  Pagamento  de  salários,  subsídios,  proventos  e
pensões maiores que o subsídio do Prefeito;

VII - Pagamento de horas extras a ocupantes de cargos
em comissão;

VIII  -  Pagamento  de  sessões  extraordinárias  aos
vereadores;

IX - Pagamento de verbas de gabinete aos vereadores;
X  -  Pagamento  de  anuidade  de  servidores  em

conselhos  profissionais  como  OAB,  CREA,  CRC,  entre
outros;

XI - Custeio de pesquisas de opinião pública.
Seção III - Da Execução do Orçamento

Art.  14.  Até  trinta  dias  após  a  publicação  da  lei
orçamentária  anual,  o  Poder  Executivo  estabelecerá  a
programação  financeira  e  o  cronograma  mensal  de
desembolso.

§  1º.  As  receitas  serão  desdobradas  em  metas
bimestrais,  enquanto  os  desembolsos  financeiros  se
evidenciarão  sob  metas  mensais.

§  2º.  A  programação  financeira  e  o  cronograma  de
desembolso  poderão  ser  modificados  segundo  o
comportamento  da  execução  orçamentária.

§  3º.  A  programação  financeira  e  o  cronograma  de
desembolso compreendem o Poder Legislativo e o Poder
Executivo, neste incluído a autarquia municipal.

Art.  15.  Caso haja  frustração da receita  prevista  e,
comprometimento  dos  esperados  resultados  fiscais,  será
determinada a limitação de empenho e da movimentação
financeira.

§  1º.  A  restrição  do  caput  será  proporcional  à
participação dos Poderes Executivo e Legislativo no total
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das verbas orçamentárias;
§ 2º. Da restrição serão excluídas as despesas alusivas

às obrigações constitucionais e legais do Município, bem
como as  contrapartidas  requeridas  em convênios  firmados
com a União e o Estado.

§  3º.  A  limitação  de  empenho  e  da  movimentação
financeira será ordenada pelos Chefes do Poder Legislativo
e Executivo, dando-se, respectivamente, por Ato da Mesa e
Decreto.

Art. 16. Desde que, num período de 12 (doze) meses, a
despesa  corrente  ultrapasse  95%  (noventa  e  cinco  por
cento) da receita corrente, os chefes dos Poderes Executivo
e Legislativo poderão proibir:

I- Concessão, a qualquer título, de vantagens salariais,
aumento, reajuste ou adequação remuneratória, exceto os
derivados de sentença judicial ou de lei municipal anterior;

II- Criação de cargo, emprego ou função que implique
aumento de despesa;

III  -  Alteração de estrutura de carreira que implique
aumento de despesa;

IV - Admissão ou contratação de pessoal, a qualquer
título, ressalvadas:

a)  a  reposição  de  cargos  de  chefia  e  de  direção  que
não acarretem aumento de despesa;

b) a reposição das vacâncias nos cargos efetivos;
c) as contratações temporárias de que trata o inciso IX

do caput do art. 37 da Constituição;
V -  Realização de concurso público,  exceto para as

vacâncias previstas no inciso IV deste artigo;
VI  -  Criação  de  despesa  obrigatória  de  caráter

continuado;
VII- Concessão ou ampliação de incentivo ou benefício

de natureza tributária.
Art. 17. Para isenção dos procedimentos requeridos no

art.  16,  da  Lei  de  Complementar  nº  101,  de  2000,
considera-se irrelevante a despesa que não ultrapasse os
limites do art. 75, I e II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Art.  18.  Os  atos  de  concessão  ou  ampliação  de
incentivo ou benefício tributário que importem em renúncia
de receita obedecerão às disposições do art.  14,  da Lei
Complementar nº 101, de 2000.

Parágrafo  único.  Excluem-se  os  atos  relativos  ao
cancelamento  de  créditos  inferiores  aos  custos  de
cobrança, bem como o desconto para pagamento à vista do
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), desde que os
respectivos  valores  tenham  composto  a  estimativa  da
receita orçamentária.

CAPÍTULO III - DAS PRIORIDADES E METAS
Art.  19.  As  prioridades  e  metas  para  o  exercício

financeiro  de  2025,  serão  detalhadas  em  anexos  de  leis
próprios, que acompanharão o projeto da Lei Orçamentária
Anual para o exercício de 2025.

CAPÍTULO IV - DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA

Art.  20º.  O  Poder  Executivo  poderá  encaminhar
projetos  de  lei  dispondo  sobre  alterações  na  legislação
tributária, especialmente sobre:

I  -  Revisão  e  atualização  do  Código  Tributário
Municipal;

II - Revogação das isenções tributárias que não mais
atendam ao interesse público e à justiça fiscal;

III  -  Revisão das  taxas,  adequando-as  ao custo  dos
serviços por elas custeados;

IV  -  Atualização  da  Planta  Genérica  de  Valores
conforme a realidade do mercado imobiliário;

V  -  Aperfeiçoamento  do  sistema  de  fiscalização,
cobrança,  execução  fiscal  e  arrecadação  de  tributos;

VI - Municipalização da cobrança do Imposto Territorial
Rural (ITR).

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À
DESPESA DE PESSOAL

Art. 21. O Poder Executivo poderá encaminhar projetos
de lei referentes ao servidor público, o que alcança:

I - Revisão ou aumento na remuneração;
II - Concessão de adicionais e gratificações;
III - Criação e extinção de cargos;
IV - Revisão do plano de cargos, carreiras e salários,

objetivando a melhoria do serviço público.
Parágrafo  único  –  As  iniciativas  autorizadas  neste

artigo dependerão de saldo orçamentário, obedecidas às
restrições apresentadas no artigo 21 desta lei de diretrizes
orçamentárias.

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.  22. Com fundamento no § 8º do artigo 165 da

Constituição Federal e nos artigos 7º e 43, da Lei Federal
4.320 de 17 de março de 1964,  a Lei  Orçamentária de
2024,  conterá  autorização  para  o  Poder  Executivo,
Legislativo e a Autarquia Municipal, proceder à abertura de
créditos  adicionais  suplementares  e  estabelecerá  as
condições e o limite percentual a ser observado para tanto,
conforme autorizado abaixo:

I  -  Fica  o  Poder  Executivo,  Legislativo  e  Autarquia
Municipal,  observadas  as  normas  de  controle  e
acompanhamento da execução orçamentária,  autorizado,
por ato próprio de autoridade competente, a abrir créditos
adicionais suplementares até o limite do índice inflacionário
verificado  no  exercício  de  2024,  da  despesa  inicialmente
fixada para o exercício;

II - Abrir créditos adicionais suplementares, até o valor
do  superávit  financeiro  verificado  no  exercício  2024,  se
houver, não sendo considerado para o limite estabelecido
no inciso I deste artigo;

III - Suplementar recursos dentro do grupo de despesas
3.1 – Pessoal e Encargos Sociais, não sendo considerado
para o limite estabelecido no inciso I deste artigo;

IV  –  Contingenciar  parte  das  dotações  quando  a
evolução da receita comprometer os resultados previstos

V  -  Realizar  o  desmembramento,  por  decreto,  das
dotações do orçamento de 2025,  em quantas fontes de
recursos  e/ou  elementos  de  despesa  forem necessários,
segundo proposta do projeto Audesp do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, quando necessário condicionado a
prévia  existência  de  dotação  na  mesma  categoria  de
programação  que  tenha  sido  autorizada  pelo  poder
Legislativo.

VI-  Abrir  créditos  adicionais  suplementares,  se
necessários,  nas  dotações  do  Fundo  de  Manutenção  de
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais  da  Educação  –  FUNDEB,  até  o  limite  dos
repasses recebidos, não sendo considerado para o limite
estabelecido no inciso I deste artigo;

VII  -  Util izar  a  Reserva  de  Contingência  para
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suplementar quaisquer dotações, até o limite do seu saldo,
não sendo considerado para o limite estabelecido no inciso
I deste artigo;

VIII  -  Abrir  créditos  adicionais  suplementares,  se
necessário, nas dotações destinadas ao serviço da dívida
pública, ao pagamento de sentenças judiciais de quaisquer
naturezas, a restituições e indenizações, ao pagamento de
despesas de exercícios anteriores e despesas à conta de
recursos  vinculados,  até  o  l imite  necessário  ao
cumprimento das obrigações, não sendo considerado para
o limite estabelecido no inciso I deste artigo;

IX  –  Abrir  créditos  especiais  e/ou  suplementares
destinados ao cumprimento das emendas parlamentares
individuais até o limite estabelecido no artigo 132-A da Lei
Orgânica municipal, não sendo considerado para o limite
estabelecido no inciso I deste artigo.

Art. 23. Fica o Poder Executivo autorizado a promover
as  a l terações  e  adequações  de  sua  estrutura
administrativa,  com o objetivo  de modernizar  e  conferir
maior eficiência e eficácia ao poder público municipal.

Art.  24.  Os  repasses  mensais  ao  Poder  Legislativo
serão realizados segundo o cronograma de desembolso de
que trata o art. 14 desta Lei, respeitado o limite do art. 29-
A da Constituição.

§  1º.  Caso  o  orçamento  legislativo  supere  o  limite
referido  no  caput,  fica  o  Poder  Executivo  autorizado  ao
corte do excesso, não sem antes a oitiva da Mesa Diretora
da Câmara quanto às despesas que serão afastadas.

Art.  25.  As  emendas  individuais  ao  Projeto  de  Lei
Orçamentária  serão  aprovadas  no  limite  de  1,2%  (um
inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida
prevista  no  projeto  encaminhado  pelo  Poder  Executivo,
sendo que a metade deste percentual  será destinada a
ações e serviços públicos de saúde.

Art .  26.  O  Poder  Execut ivo  implementará,
gradativamente,  os  17  Objetivos  de  Desenvolvimento
Sustentável (ODS – Erradicação da pobreza; Fome zero e
agricultura sustentável; Saúde e bem-estar; Educação de
qualidade;  Igualdade  de  gênero;  Água  potável  e
saneamento; Energia acessível e limpa; Trabalho decente e
crescimento  econômico;  Industr ia,  inovação  e
infraestrutura;  Redução  das  desigualdades;  Cidade  e
comunidades  sustentáveis;  Consumo  e  produção
responsáveis; Ação contra a mudança global do clima; Vida
na água; Vida terrestre; Paz, justiça e instituições eficazes;
Parcerias e meio de implementação), que fazem parte da
Agenda 2030 da ONU,  que deverão ser  atingidos até o
exercício de 2030.

Art. 27. Caso o projeto de lei orçamentária não seja
devolvido  para  sanção  até  o  encerramento  da  sessão
legislativa, a sua programação será executada, a cada mês,
na proporção de até 1/12 do total da despesa orçada.

Art.  28.  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura  Municipal  de  Santa  Albertina,  em  10  de
outubro de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,

DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.
Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.383 DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

(Autoriza  o  Poder  Executivo
Municipal  a  efetuar  abertura  de
crédito  adicional  especial  na
forma  que  especifica  e  dá  outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART. 1º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal  de  um  Crédito  Adicional  Especial,  por
excesso de arrecadação,  no valor de R$ 150.000,00
(cento e cinquenta mil reais), proveniente de recursos
oriundos do orçamento Fundo Estadual de Saúde (fonte de
recurso 02), conforme processo nº SES-PRC-2024/00091.

ART. 2º - O disposto na presente lei complementar,
integra o Plano Plurianual (Lei nº 1.278/2022 e alterações
posteriores),  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (Lei  nº
1.337/2023) e Lei Orçamentária Anual (Lei nº 1.340/2023).

ART. 3° – Esta Lei  entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 10 de outubro de
2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.383 DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

(Autoriza  o  Poder  Executivo
Municipal  a  efetuar  abertura  de
crédito  adicional  especial  na
forma  que  especifica  e  dá  outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município
de Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART. 1º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal  de  um  Crédito  Adicional  Especial,  por
excesso de arrecadação,  no valor de R$ 150.000,00
(cento e cinquenta mil reais), proveniente de recursos
oriundos do orçamento Fundo Estadual de Saúde (fonte de
recurso 02), conforme processo nº SES-PRC-2024/00091.

ART. 2º - O disposto na presente lei complementar,
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integra o Plano Plurianual (Lei nº 1.278/2022 e alterações
posteriores),  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (Lei  nº
1.337/2023) e Lei Orçamentária Anual (Lei nº 1.340/2023).

ART. 3° – Esta Lei  entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 10 de outubro de
2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.384 DE 22 DE OUTUBRO DE 2024

(Estima  a  receita  e  fixa  a
despesa  do  Município  de
Santa  A lbert ina  para  o
exercício de 2025 e dá outras
providências.)

GERSON  FORMIGONI  JUNIOR,  Prefeito  do
Município  de  Santa  Albertina/SP,  usando  das
atribuições que me são conferidas por lei, faço saber
que a Câmara Municipal  aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do
município de Santa Albertina/SP para o exercício financeiro
de 2025, compreendendo:

I.  O  orçamento  fiscal  referente  aos  Poderes  do
Município,  seus  fundos,  órgãos  e  entidades  da
administração  direta.

II. O orçamento da Seguridade Social, abrangendo as
entidades  e  órgãos  a  ela  vinculados,  da  administração
direta.

Art. 2º - A receita orçamentária é estimada na forma
dos anexos a esta Lei em R$ 54.000.000,00 (Cinquenta e
quatro milhões de reais).

Art.  3º  -  A  receita  será  arrecadada  na  forma  da
legislação  em  vigor,  desdobrada  nas  estimativas
constantes  dos  anexos  da  presente  Lei,  sintetizada  no
quadro a seguir:

RECEITAS CORRENTES
R$
55.297.100,00

RECEITAS DE CAPITAL R$ 850.000.00

RECEITAS CORRENTES INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS

R$ 4.748.900,00

(-) DEDUÇÃO
P/CONTRIBUIÇÃO DO FUNDEB

R$ 6.896.000.00

TOTAL GERAL
R$
54.000.000,00

Art. 4º - A despesa do Município é fixada na forma dos
anexos que acompanham esta Lei em R$ 54.000.000,00
(Cinquenta  e  quatro  milhões  de  reais),  sintetizada  nos

quadros a seguir:
I. Por categoria econômica:

DESPESAS CORRENTES R$ 46.992.700,00

DESPESAS DE CAPITAL R$ 3.754.000,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA R$ 3.253.300,00

TOTAL GERAL R$ 54.000.000,00

II. Por Órgãos de Governo:

DESPESAS CORRENTES R$ 46.992.700,00

DESPESAS DE CAPITAL R$ 3.754.000,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA R$ 3.253.300,00

TOTAL GERAL R$ 54.000.000,00

III - Por Órgãos de Governo (Com redação dada pela
Emenda Impositiva nº 01 de 21 de outubro de 2024):

01 01 – CORPO LEGISLATIVO E SECRETARIA
R$-
1.548.000,00

02 22 – SECRETARIA DE GOVERNO
02 23 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
02 24 – SECRETARIA DA FAZENDA
02 25 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
02 26 – SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
02 27 – SECRETARIA DA SAÚDE
02 28 – SEECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL
02 29 – SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS E INCLUSÃO
SOCIAL
02 30 – SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER
02 31 – SECRETARIA DE TURISMO
02 32 – SECRETARIA DE CULTURA
02 33 – SECRETARIA DE TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA
02 34 – SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO E
URBANISMO
02 35 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
02 36 – SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
02 37 – SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
02 38 – SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS
02 39 – SECRETARIA DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE BENS
PUBLICOS
02 40 – SECRETARIA DE ESTRADAS MUNICIPAIS
02 41 – CONTROLADORIA INTERNA
90 00 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA

R$-
2.071.000,00
R$-
1.976.000,00
R$-
2.293.000,00
R$-
12.617.700,00
R$- 485.000,00
R$-
11.177.196,00
R$-
3.223.804,00
R$- 93.000,00
R$-
1.613.000,00
R$-
1.314.000,00
R$- 345.000,00
R$- 195.000,00
R$- 347.000,00
R$- 919.000,00
R$- 81.000,00
R$- 67.000,00
R$-
1.832.000,00
R$- 824.000,00
R$-
2.275.000,00
R$- 97.000,00
R$-
424.000,00

02 08 – SETOR DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA
R$
8.182.300,00

TOTAL
R$
54.000.000,00

Art. 4°- A Os valores alterados no artigo antecedente
em virtude da Emenda Modificativa nº 01 de 21 de outubro
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de 2024, se destinam à SECRETARIA DA EDUCAÇÃO o
valor  de  R$ 272.000,00 (duzentos  e  setenta  e  dois  mil
reais),  que  equivale  a  0,6% da  receita  corrente  líquida
prevista na proposta encaminhada pelo Poder Executivo,
seguindo os critérios equitativos, a serem preenchidos com:

a)  Auxílio  financeiro  a  estudante,  na  seguinte
conformidade:

ÓRGÃO: 25 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
UNIDADE:  50  Setor  de  Educação  Livre  (Ensino

Superior)
Categoria:  3.3.90.18,  no  valor  de  R$  272.000,00

(duzentos e setenta e dois mil reais) (Incluído pela Emenda
Impositiva nº 01 de 21 de outubro de 2024).

Art.  5º  -  A  parcela  da  despesa  do  orçamento  da
Seguridade Social  que exceder a receita correspondente
será custeada pela receita do orçamento fiscal.

Art. 6º - Com fundamento no § 8º do artigo 165 da
Constituição Federal e nos artigos 7º e 43, da Lei Federal
4.320 de 17 de março de 1964, a Lei Orçamentária de 2025
conterá  autorização  para  o  Poder  Executivo  proceder  à
abertura  de  créditos  adicionais  suplementares  e
estabelecerá  as  condições  e  o  limite  percentual  a  ser
observado para tanto, conforme autorização abaixo:

I – Fica o Poder Executivo, observadas as normas de
controle  e  acompanhamento  da  execução  orçamentária,
autorizado, por ato próprio de autoridade competente, a
proceder a abertura de créditos adicionais suplementares
até o limite do índice inflacionário verificado no exercício de
2024, da despesa inicialmente fixada para o exercício;

II – Abrir créditos adicionais suplementares, até o valor
do  superávit  financeiro  verificado  no  exercício  2024,  se
houver, não sendo considerado para o limite estabelecido
no inciso I deste artigo;

III – Abrir créditos adicionais suplementares destinados
ao  reforço  de  dotações  orçamentarias  do  grupo  de
despesas  3.1  –  Pessoal  e  Encargos  Sociais,  não  sendo
considerado para o limite estabelecido no inciso I  deste
artigo;

IV  –  Contingenciar  parte  das  dotações  quando  a
evolução da receita comprometer os resultados previstos;

V  –  Realizar  o  desmembramento,  por  decreto,  das
dotações do orçamento de 2025,  em quantas fontes de
recursos  e/ou  elementos  de  despesa  forem necessários,
segundo proposta do projeto Audesp do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, quando necessário condicionado a
prévia  existência  de  dotação  na  mesma  categoria  de
programação  que  tenha  sido  autorizada  pelo  poder
Legislativo.

VI  –  Abrir  créditos  adicionais  suplementares,  se
necessários,  nas  dotações  do  Fundo  de  Manutenção  de
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais  da  Educação  –  FUNDEB,  até  o  limite  dos
repasses recebidos, não sendo considerado para o limite
estabelecido no inciso I deste artigo;

VII  –  Util izar  a  Reserva  de  Contingência  para
suplementar quaisquer dotações, até o limite do seu saldo,
não sendo considerado para o limite estabelecido no inciso
I deste artigo;

VIII-  Abrir  créditos  adicionais  suplementares,  se
necessário, nas dotações destinadas ao serviço da dívida
pública, ao pagamento de sentenças judiciais de quaisquer

naturezas, a restituições e indenizações, ao pagamento de
despesas de exercícios anteriores e despesas à conta de
recursos  vinculados,  até  o  l imite  necessário  ao
cumprimento das obrigações, não sendo considerado para
o limite estabelecido no inciso I deste artigo;

IX  –  Abrir  créditos  especiais  e/ou  suplementares
destinados ao cumprimento das emendas parlamentares
individuais até o limite estabelecido no artigo 132-A da Lei
Orgânica municipal, não sendo considerado para o limite
estabelecido no inciso I deste artigo.

Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado a promover
as  a l terações  e  adequações  de  sua  estrutura
administrativa,  com o objetivo  de modernizar  e  conferir
maior eficiência e eficácia ao poder público municipal.

Art.  8º -  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Albertina-SP, em 22 de
outubro de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
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LEI Nº 1.384 DE 22 DE OUTUBRO DE 2024 
(Estima a receita e fixa a despesa do Município de Santa Albertina 

para o exercício de 2025 e dá outras providências.) 

 

 

 

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de Santa 

Albertina/SP, usando das atribuições que me são conferidas 

por lei, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono e promulgo a seguinte lei: 
 

Art. 1º - Esta Lei estima a receita e fixa a despesa 

do município de Santa Albertina/SP para o exercício financeiro de 

2025, compreendendo: 

I.  O orçamento fiscal referente aos Poderes do 

Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração 

direta. 

II. O orçamento da Seguridade Social, abrangendo as 

entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta. 
 

Art. 2º - A receita orçamentária é estimada na forma 

dos anexos a esta Lei em R$ 54.000.000,00 (Cinquenta e quatro 

milhões de reais). 
 

Art. 3º - A receita será arrecadada na forma da 

legislação em vigor, desdobrada nas estimativas constantes dos 

anexos da presente Lei, sintetizada no quadro a seguir: 

RECEITAS CORRENTES 
R$ 55.297.100,00 

 

RECEITAS DE CAPITAL R$ 850.000.00 

RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTÁRIAS R$ 4.748.900,00 

(-) DEDUÇÃO P/CONTRIBUIÇÃO DO FUNDEB R$ 6.896.000.00   

TOTAL GERAL R$ 54.000.000,00 

 

Art. 4º - A despesa do Município é fixada na forma 

dos anexos que acompanham esta Lei em R$ 54.000.000,00 

(Cinquenta e quatro milhões de reais), sintetizada nos 

quadros a seguir: 

I. Por categoria econômica: 
 

DESPESAS CORRENTES R$ 46.992.700,00 

DESPESAS DE CAPITAL R$ 3.754.000,00  

RESERVA DE CONTINGÊNCIA R$ 3.253.300,00     

TOTAL GERAL R$ 54.000.000,00 
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II. Por Órgãos de Governo: 

 

DESPESAS CORRENTES R$ 46.992.700,00 

DESPESAS DE CAPITAL R$ 3.754.000,00  

RESERVA DE CONTINGÊNCIA R$ 3.253.300,00     

TOTAL GERAL R$ 54.000.000,00 

 
III - Por Órgãos de Governo (Com redação dada pela Emenda 

Impositiva nº 01 de 21 de outubro de 2024): 
 

01 01 – CORPO LEGISLATIVO E SECRETARIA  R$- 1.548.000,00 

 
02 22 – SECRETARIA DE GOVERNO 
 
02 23 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 
02 24 – SECRETARIA DA FAZENDA 
 
02 25 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
 
02 26 – SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS  
 
02 27 – SECRETARIA DA SAÚDE 
 
02 28 – SEECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
 
02 29 – SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS E INCLUSÃO SOCIAL 
 
02 30 – SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 
 
02 31 – SECRETARIA DE TURISMO 
 
02 32 – SECRETARIA DE CULTURA 
 
02 33 – SECRETARIA DE TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA 
 
02 34 – SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO E URBANISMO 
 
02 35 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
 
02 36 – SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 
 
02 37 – SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 
02 38 – SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 
 
02 39 – SECRETARIA DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE BENS PUBLICOS 
 
02 40 – SECRETARIA DE ESTRADAS MUNICIPAIS 
 
02 41 – CONTROLADORIA INTERNA 
 
90 00 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA  
 

R$-   2.071.000,00 
 

R$-   1.976.000,00 
 

R$-   2.293.000,00 
 

R$- 12.617.700,00 
 

R$-    485.000,00 
 

R$- 11.177.196,00 
 

R$- 3.223.804,00 
 

R$-       93.000,00 
 

R$- 1.613.000,00 
 

R$- 1.314.000,00 
 

R$-     345.000,00 
 

R$-    195.000,00 
 

R$-    347.000,00 
 

R$-    919.000,00 
 

R$-       81.000,00 
 

R$-       67.000,00 
 

R$-   1.832.000,00 
 

R$-      824.000,00 
 

R$-   2.275.000,00 
 

R$-        97.000,00 
 

R$-     424.000,00 

 
       02 08 – SETOR DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA 
 

R$ 8.182.300,00 
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TOTAL 
 

R$ 54.000.000,00 
 

 

Art. 4°- A  Os valores alterados no artigo antecedente 

em virtude da Emenda Modificativa nº 01 de 21 de outubro de 2024, 

se destinam à SECRETARIA DA EDUCAÇÃO o valor de R$ 272.000,00 

(duzentos e setenta e dois mil reais), que equivale a 0,6% da 

receita corrente líquida prevista na proposta encaminhada pelo 

Poder Executivo, seguindo os critérios equitativos, a serem 

preenchidos com: 
 

a) Auxílio financeiro a estudante, na seguinte 

conformidade: 

ÓRGÃO: 25 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

UNIDADE: 50 Setor de Educação Livre (Ensino Superior) 

Categoria: 3.3.90.18, no valor de R$ 272.000,00 (duzentos e 

setenta e dois mil reais) (Incluído pela Emenda Impositiva nº 

01 de 21 de outubro de 2024). 
 

Art. 5º - A parcela da despesa do orçamento da 

Seguridade Social que exceder a receita correspondente será 

custeada pela receita do orçamento fiscal. 

 Art. 6º - Com fundamento no § 8º do artigo 165 da 

Constituição Federal e nos artigos 7º e 43, da Lei Federal 4.320 

de 17 de março de 1964, a Lei Orçamentária de 2025 conterá 

autorização para o Poder Executivo proceder à abertura de créditos 

adicionais suplementares e estabelecerá as condições e o limite 

percentual a ser observado para tanto, conforme autorização 

abaixo: 

  I – Fica o Poder Executivo, observadas as normas 

de controle e acompanhamento da execução orçamentária, autorizado, 

por ato próprio de autoridade competente, a proceder a abertura 

de créditos adicionais suplementares até o limite do índice 

inflacionário verificado no exercício de 2024, da despesa 

inicialmente fixada para o exercício; 

II – Abrir créditos adicionais suplementares, até 

o valor do superávit financeiro verificado no exercício 2024, se 

houver, não sendo considerado para o limite estabelecido no inciso 

I deste artigo; 



IMPRENSA OFICIAL - MUNICÍPIO DE SANTA ALBERTINASexta-feira, 29 de novembro de 2024 Ano IV | Edição nº 567 | Página 26 de 80

Município de Santa Albertina - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 
 

 

 
 

 

 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

  

 

 III – Abrir créditos adicionais suplementares 

destinados ao reforço de dotações orçamentarias do grupo de 

despesas 3.1 – Pessoal e Encargos Sociais, não sendo considerado 

para o limite estabelecido no inciso I deste artigo; 

IV – Contingenciar parte das dotações quando a 

evolução da receita comprometer os resultados previstos; 

V – Realizar o desmembramento, por decreto, das 

dotações do orçamento de 2025, em quantas fontes de recursos e/ou 

elementos de despesa forem necessários, segundo proposta do 

projeto Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

quando necessário condicionado a prévia existência de dotação na 

mesma categoria de programação que tenha sido autorizada pelo 

poder Legislativo.  

VI – Abrir créditos adicionais suplementares, se 

necessários, nas dotações do Fundo de Manutenção de 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – FUNDEB, até o limite dos repasses 

recebidos, não sendo considerado para o limite estabelecido no 

inciso I deste artigo; 

VII – Utilizar a Reserva de Contingência para 

suplementar quaisquer dotações, até o limite do seu saldo, não 

sendo considerado para o limite estabelecido no inciso I deste 

artigo; 

VIII- Abrir créditos adicionais suplementares, se 

necessário, nas dotações destinadas ao serviço da dívida pública, 

ao pagamento de sentenças judiciais de quaisquer naturezas, a 

restituições e indenizações, ao pagamento de despesas de 

exercícios anteriores e despesas à conta de recursos vinculados, 

até o limite necessário ao cumprimento das obrigações, não sendo 

considerado para o limite estabelecido no inciso I deste artigo; 

IX – Abrir créditos especiais e/ou suplementares 

destinados ao cumprimento das emendas parlamentares individuais 

até o limite estabelecido no artigo 132-A da Lei Orgânica 

municipal, não sendo considerado para o limite estabelecido no 

inciso I deste artigo. 
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 Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado a promover 

as alterações e adequações de sua estrutura administrativa, com o 

objetivo de modernizar e conferir maior eficiência e eficácia ao 

poder público municipal. 

 Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Prefeitura Municipal de Santa Albertina-SP, em 22 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

 

GERSON FORMIGONI JUNIOR 

Prefeito Municipal 

 

 

 
 

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA IMPRENSA OFICIAL E NOS ÁTRIOS DA MUNICIPALIDADE 

CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. 

 

 

 

 

Maristela da Silva Gouveia 

Gestão de documentos 
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LEI Nº 1.385 DE 22 DE OUTUBRO DE 2024

(Dispõe  sobre  o  Conselho
Municipal de Política Cultural
do  Mun ic íp io  de  Santa
Albertina-SP,  e  dá  outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

Art. 1º. Fica criado o Conselho Municipal de Política
Cultural – CMPC, órgão colegiado deliberativo, consultivo e
normativo, integrante da estrutura básica da Secretaria de
Cultura,  com composição paritária entre Poder Público e
Sociedade  Civil,  se  constitui  no  principal  espaço  de
participação  social  institucionalizada,  de  caráter
permanente, na estrutura do Sistema Municipal de Cultura
– SMC.

§ 1º. O Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC
tem  como  principal  atribuição  atuar,  com  base  nas
diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura –
CMC, elaborar, acompanhar a execução, fiscalizar e avaliar
as  políticas  públicas  de  cultura,  consolidadas  no  Plano
Municipal de Cultura – PMC.

§ 2º. Os integrantes do Conselho Municipal de Política
Cultural  –  CMPC que representam a  sociedade civil  são
eleitos democraticamente, pelos respectivos segmentos e
têm mandato de dois anos, renovável, uma vez, por igual
período, conforme regulamento.

§ 3º. A representação da sociedade civil no Conselho
Municipal de Política Cultural – CMPC deve contemplar na
sua  composição  os  diversos  segmentos  artísticos  e
culturais, considerando as dimensões simbólica, cidadã e
econômica da cultura, bem como o critério territorial.

§ 4º. A representação do Poder Público no Conselho
Municipal de Política Cultural – CMPC deve contemplar a
representação do Município de Santa Albertina, por meio da
Secretaria  Municipal  de  Cultura  e  suas  Instituições
Vinculadas,  de  outros  Órgãos  e  Entidades  do  Governo
Municipal e dos demais entes federados.

Art. 2º. O Conselho Municipal de Política Cultural será
constituído  por  membros  titulares  e  igual  número  de
suplentes, com a seguinte composição:

Art. 3º. Cada titular terá seu respectivo suplente.
I – Representando o Poder Público:
a) Um representante do setor municipal de cultura;
b) Um representante do setor jurídico;
c) Um representante do setor de educação (podendo

ser estadual ou municipal);
d) Um representante do setor de Comunicação;
e)  )  Um  representante  do  setor  de  Planejamento

Urbano;
f)  )  Um representante do setor de Desenvolvimento

Econômico;
g) ) Um representante do setor de Assistência Social;
h) ) Um representante do setor de Meio Ambiente;
i) ) Um representante do setor de Turismo;

j) ) Um representante do setor de Esportes;
k) ) Um representante do setor de Saúde;
II – Representando a sociedade civil, através dos

seguintes setores e quantitativos:
a) Um representante do setor de Patrimônio Cultural;
b) Um representante do setor de Museus;
c)  Um representante  do  setor  de  Bibliotecas,  Livro,

Leitura e Literatura;
d) Um representante do setor de Artes visuias;
e)  Um  representante  do  setor  de  arquitetura  e

urbanismo;
f) Um representante do setor de audiovisual;
g) Um representante do setor de Arte digital;
h) Um representante do setor de Música;
i) Um representante do setor de Teatro;
j) Um representante do setor de Dança;
k) Um representante do setor de Cultura Popular;
l) Um representante do setor de Cultura Afrobrasileira;
m) Um representante do setor de Eventos;
n) Um representante do setor de Associações sem fins

lucrativos;
§ 1º Os membros titulares e suplentes representantes

do Poder Público serão designados pelo respectivo órgão e
os representantes da sociedade civil serão eleitos conforme
Regimento Interno.

§ 2º O Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC
deverá  eleger,  entre  seus  membros,  o  Presidente  e  o
Secretário-Geral com os respectivos suplentes na reunião
de posse.

§ 3º O Presidente do Conselho Municipal  de Política
Cultural – CMPC é detentor do voto de Minerva.

Art. 4º.  O Conselho Municipal  de Política Cultural  –
CMPC é constituído pelas seguintes instâncias:

I - Plenário;
II  -  Comitê  de  Integração  de  Políticas  Públicas  de

Cultura – CIPOC;
III - Colegiados Setoriais;
IV - Comissões Temáticas;
V - Grupos de Trabalho;
VI - Fóruns Setoriais e Territoriais.
Art. 5º.  Ao Plenário, instância máxima do Conselho

Municipal de Política Cultural – CMPC, compete:
I - propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e

fiscalizar a execução do Plano Municipal de Cultura – PMC;
II  -  estabelecer  normas  e  diretrizes  pertinentes  às

finalidades e aos objetivos do Sistema Municipal de Cultura
– SMC;

III  -  colaborar  na  implementação  das  pactuações
acordadas na Comissão Intergestores Tripartite – CIT e na
Comissão  Intergestores  Bipartite  –  CIB,  devidamente
aprovadas,  respectivamente,  nos  Conselhos  Nacional  e
Estadual de Política Cultural;

IV - aprovar as diretrizes para as políticas setoriais de
cultura,  oriundas  dos  sistemas  setoriais  municipais  de
cultura e de suas instâncias colegiadas;

V  -  definir  parâmetros  gerais  para  aplicação  dos
recursos  do  Fundo  Municipal  de  Cultura  –  FMC no  que
concerne à distribuição territorial  e ao peso relativo dos
diversos segmentos culturais;

VI  -  estabelecer  para  a  Comissão  Municipal  de
Incentivo à Cultura – CMIC do Fundo Municipal de Cultura as
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diretrizes  de  uso  dos  recursos,  com  base  nas  políticas
culturais definidas no Plano Municipal de Cultura – PMC;

VII  -  acompanhar  e  fiscalizar  a  aplicação dos  recursos
do Fundo Municipal de Cultura – FMC;

VIII - apoiar a descentralização de programas, projetos
e ações e assegurar os meios necessários à sua execução e
à participação social relacionada ao controle e fiscalização;

IX - contribuir para o aprimoramento dos critérios de
partilha  e  de  transferência  de  recursos,  no  âmbito  do
Sistema Nacional de Cultura – SNC;

X - apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da
área da Cultura;

XI - apreciar e apresentar parecer sobre os Termos de
Parceria a ser celebrados pelo Município com Organizações
da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, bem como
acompanhar  e  fiscalizar  a  sua  execução,  conforme
determina  a  Lei  9.790/99.

Parágrafo  único.  O  Plenário  poderá  delegar  essa
competência a outra instância do CMPC.

XII  -  contribuir  para  a  definição  das  diretrizes  do
Programa Municipal  de  Formação  na  Área  da  Cultura  –
PROMFAC,  especialmente  no  que  tange  à  formação  de
recursos humanos para a gestão das políticas culturais;

XI I I  -  acompanhar  a  execução  do  Acordo  de
Cooperação Federativa assinado pelo Município de para sua
integração ao Sistema Nacional de Cultura – SNC.

XIV - promover cooperação com os demais Conselhos
Municipais  de  Política  Cultural,  bem  como  com  os
Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Nacional;

XV - promover cooperação com os movimentos sociais,
organizações não governamentais e o setor empresarial;

XVI - incentivar a participação democrática na gestão
das políticas e dos investimentos públicos na área cultural;

XVII - delegar às diferentes instâncias componentes do
Conselho  Municipal  de  Política  Cultural  –  CMPC  a
deliberação  e  acompanhamento  de  matérias;

XVIII  -  aprovar  o  regimento  interno  da  Conferência
Municipal de Cultura – CMC.

XIX  -  estabelecer  o  regimento  interno  do  Conselho
Municipal de Política Cultural – CMPC.

Art.  6º.  Compete  ao  Conselho  de  Integração  de
Políticas Públicas de Cultura – CIPOC promover a articulação
das  políticas  de  cultura  do  Poder  Público,  no  âmbito
municipal, para o desenvolvimento de forma integrada de
programas, projetos e ações.

Art.  7º.  Compete aos Colegiados Setoriais  fornecer
subsídios  ao  Plenário  do  Conselho  Municipal  de  Política
Cultural  –  CMPC  para  a  definição  de  políticas,  diretrizes  e
estratégias dos respectivos segmentos culturais.

Art. 8º. Compete às Comissões Temáticas, de caráter
permanente,  e  aos  Grupos  de  Trabalho,  de  caráter
temporário, fornecer subsídios para a tomada de decisão
sobre  temas  específicos,  transversais  ou  emergenciais
relacionados  à  área  cultural.

Art. 9º. Compete aos Fóruns Setoriais e Territoriais,
de  ca rá te r  pe r  -  manen te ,  a  f o rmu lação  e  o
acompanhamento de políticas culturais específicas para os
respectivos segmentos culturais e territórios.

Art. 10.  O Conselho Municipal de Política Cultural –
CMPC  deve  se  articular  com  as  demais  instâncias
colegiadas  do  Sistema  Municipal  de  Cultura  –  SMC  –

territoriais  e  setoriais  –  para  assegurar  a  integração,
funcionalidade e racionalidade do sistema e a coerência
das políticas públicas de cultura implementadas no âmbito
do Sistema Municipal de Cultura – SMC.

Art.  11.  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 22 de outubro de
2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.385 DE 22 DE OUTUBRO DE 2024

(Dispõe  sobre  o  Conselho
Municipal de Política Cultural
do  Mun ic íp io  de  Santa
Albertina-SP,  e  dá  outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

Art. 1º. Fica criado o Conselho Municipal de Política
Cultural – CMPC, órgão colegiado deliberativo, consultivo e
normativo, integrante da estrutura básica da Secretaria de
Cultura,  com composição paritária entre Poder Público e
Sociedade  Civil,  se  constitui  no  principal  espaço  de
participação  social  institucionalizada,  de  caráter
permanente, na estrutura do Sistema Municipal de Cultura
– SMC.

§ 1º. O Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC
tem  como  principal  atribuição  atuar,  com  base  nas
diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura –
CMC, elaborar, acompanhar a execução, fiscalizar e avaliar
as  políticas  públicas  de  cultura,  consolidadas  no  Plano
Municipal de Cultura – PMC.

§ 2º. Os integrantes do Conselho Municipal de Política
Cultural  –  CMPC que representam a  sociedade civil  são
eleitos democraticamente, pelos respectivos segmentos e
têm mandato de dois anos, renovável, uma vez, por igual
período, conforme regulamento.

§ 3º. A representação da sociedade civil no Conselho
Municipal de Política Cultural – CMPC deve contemplar na
sua  composição  os  diversos  segmentos  artísticos  e
culturais, considerando as dimensões simbólica, cidadã e
econômica da cultura, bem como o critério territorial.

§ 4º. A representação do Poder Público no Conselho
Municipal de Política Cultural – CMPC deve contemplar a
representação do Município de Santa Albertina, por meio da
Secretaria  Municipal  de  Cultura  e  suas  Instituições
Vinculadas,  de  outros  Órgãos  e  Entidades  do  Governo
Municipal e dos demais entes federados.
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Art. 2º. O Conselho Municipal de Política Cultural será
constituído  por  membros  titulares  e  igual  número  de
suplentes, com a seguinte composição:

Art. 3º. Cada titular terá seu respectivo suplente.
I – Representando o Poder Público:
a) Um representante do setor municipal de cultura;
b) Um representante do setor jurídico;
c) Um representante do setor de educação (podendo

ser estadual ou municipal);
d) Um representante do setor de Comunicação;
e)  )  Um  representante  do  setor  de  Planejamento

Urbano;
f)  )  Um representante do setor de Desenvolvimento

Econômico;
g) ) Um representante do setor de Assistência Social;
h) ) Um representante do setor de Meio Ambiente;
i) ) Um representante do setor de Turismo;
j) ) Um representante do setor de Esportes;
k) ) Um representante do setor de Saúde;
II – Representando a sociedade civil, através dos

seguintes setores e quantitativos:
Um representante do setor de Patrimônio Cultural;
Um representante do setor de Museus;
Um  representante  do  setor  de  Bibliotecas,  Livro,

Leitura e Literatura;
Um representante do setor de Artes visuias;
Um  representante  do  setor  de  arquitetura  e

urbanismo;
Um representante do setor de audiovisual;
Um representante do setor de Arte digital;
Um representante do setor de Música;
Um representante do setor de Teatro;
Um representante do setor de Dança;
Um representante do setor de Cultura Popular;
Um representante do setor de Cultura Afrobrasileira;
Um representante do setor de Eventos;
Um  representante  do  setor  de  Associações  sem  fins

lucrativos;
§ 1º Os membros titulares e suplentes representantes

do Poder Público serão designados pelo respectivo órgão e
os representantes da sociedade civil serão eleitos conforme
Regimento Interno.

§ 2º O Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC
deverá  eleger,  entre  seus  membros,  o  Presidente  e  o
Secretário-Geral com os respectivos suplentes na reunião
de posse.

§ 3º O Presidente do Conselho Municipal  de Política
Cultural – CMPC é detentor do voto de Minerva.

Art. 4º.  O Conselho Municipal  de Política Cultural  –
CMPC é constituído pelas seguintes instâncias:

I - Plenário;
II  -  Comitê  de  Integração  de  Políticas  Públicas  de

Cultura – CIPOC;
III - Colegiados Setoriais;
IV - Comissões Temáticas;
V - Grupos de Trabalho;
VI - Fóruns Setoriais e Territoriais.
Art. 5º.  Ao Plenário, instância máxima do Conselho

Municipal de Política Cultural – CMPC, compete:
I - propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e

fiscalizar a execução do Plano Municipal de Cultura – PMC;

II  -  estabelecer  normas  e  diretrizes  pertinentes  às
finalidades e aos objetivos do Sistema Municipal de Cultura
– SMC;

III  -  colaborar  na  implementação  das  pactuações
acordadas na Comissão Intergestores Tripartite – CIT e na
Comissão  Intergestores  Bipartite  –  CIB,  devidamente
aprovadas,  respectivamente,  nos  Conselhos  Nacional  e
Estadual de Política Cultural;

IV - aprovar as diretrizes para as políticas setoriais de
cultura,  oriundas  dos  sistemas  setoriais  municipais  de
cultura e de suas instâncias colegiadas;

V  -  definir  parâmetros  gerais  para  aplicação  dos
recursos  do  Fundo  Municipal  de  Cultura  –  FMC no  que
concerne à distribuição territorial  e ao peso relativo dos
diversos segmentos culturais;

VI  -  estabelecer  para  a  Comissão  Municipal  de
Incentivo à Cultura – CMIC do Fundo Municipal de Cultura as
diretrizes  de  uso  dos  recursos,  com  base  nas  políticas
culturais definidas no Plano Municipal de Cultura – PMC;

VII  -  acompanhar  e  fiscalizar  a  aplicação dos  recursos
do Fundo Municipal de Cultura – FMC;

VIII - apoiar a descentralização de programas, projetos
e ações e assegurar os meios necessários à sua execução e
à participação social relacionada ao controle e fiscalização;

IX - contribuir para o aprimoramento dos critérios de
partilha  e  de  transferência  de  recursos,  no  âmbito  do
Sistema Nacional de Cultura – SNC;

X - apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da
área da Cultura;

XI - apreciar e apresentar parecer sobre os Termos de
Parceria a ser celebrados pelo Município com Organizações
da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, bem como
acompanhar  e  fiscalizar  a  sua  execução,  conforme
determina  a  Lei  9.790/99.

Parágrafo  único.  O  Plenário  poderá  delegar  essa
competência a outra instância do CMPC.

XII  -  contribuir  para  a  definição  das  diretrizes  do
Programa Municipal  de  Formação  na  Área  da  Cultura  –
PROMFAC,  especialmente  no  que  tange  à  formação  de
recursos humanos para a gestão das políticas culturais;

XI I I  -  acompanhar  a  execução  do  Acordo  de
Cooperação Federativa assinado pelo Município de para sua
integração ao Sistema Nacional de Cultura – SNC.

XIV - promover cooperação com os demais Conselhos
Municipais  de  Política  Cultural,  bem  como  com  os
Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Nacional;

XV - promover cooperação com os movimentos sociais,
organizações não governamentais e o setor empresarial;

XVI - incentivar a participação democrática na gestão
das políticas e dos investimentos públicos na área cultural;

XVII - delegar às diferentes instâncias componentes do
Conselho  Municipal  de  Política  Cultural  –  CMPC  a
deliberação  e  acompanhamento  de  matérias;

XVIII  -  aprovar  o  regimento  interno  da  Conferência
Municipal de Cultura – CMC.

XIX  -  estabelecer  o  regimento  interno  do  Conselho
Municipal de Política Cultural – CMPC.

Art.  6º.  Compete  ao  Conselho  de  Integração  de
Políticas Públicas de Cultura – CIPOC promover a articulação
das  políticas  de  cultura  do  Poder  Público,  no  âmbito
municipal, para o desenvolvimento de forma integrada de
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programas, projetos e ações.
Art.  7º.  Compete aos Colegiados Setoriais  fornecer

subsídios  ao  Plenário  do  Conselho  Municipal  de  Política
Cultural  –  CMPC  para  a  definição  de  políticas,  diretrizes  e
estratégias dos respectivos segmentos culturais.

Art. 8º. Compete às Comissões Temáticas, de caráter
permanente,  e  aos  Grupos  de  Trabalho,  de  caráter
temporário, fornecer subsídios para a tomada de decisão
sobre  temas  específicos,  transversais  ou  emergenciais
relacionados  à  área  cultural.

Art. 9º. Compete aos Fóruns Setoriais e Territoriais,
de  ca rá te r  pe r  -  manen te ,  a  f o rmu lação  e  o
acompanhamento de políticas culturais específicas para os
respectivos segmentos culturais e territórios.

Art. 10.  O Conselho Municipal de Política Cultural –
CMPC  deve  se  articular  com  as  demais  instâncias
colegiadas  do  Sistema  Municipal  de  Cultura  –  SMC  –
territoriais  e  setoriais  –  para  assegurar  a  integração,
funcionalidade e racionalidade do sistema e a coerência
das políticas públicas de cultura implementadas no âmbito
do Sistema Municipal de Cultura – SMC.

Art.  11.  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 22 de outubro de
2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal
REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA

I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.386 DE 22 DE OUTUBRO DE 2024

(Dispõe  sobre  a  criação  do
Fundo Municipal de Cultura e
dá outras Providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I
DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA DE SANTA

ALBERTINA
Seção |

Disposições Preliminares
Art. 1º Fica instituído o Fundo Municipal de Cultura de

Santa  Albertina,  como  objetivo  de  captar  e  canalizar
recursos  financeiros  para  a  execução  de  programas,
projetos ou ações culturais, destinando-se ao financiamento
direto de propostas apresentadas em edital específico; por
recursos provenientes do orçamento anual do Município e
de outras fontes, instrumento de captação e aplicação de
recursos,  de  natureza  jurídica,  contábil-financeira,  com  a
finalidadede  proporcionar  apoio  e  suporte  financeiroàs
ações  municipais  nas  áreas  de  responsabilidade  da

Secretaria Municipal da Cultura.
Parágrafo  único.  O  Fundo  Municipal  de  Cultura  de

Santa Albertina será identificado pela sigla “FMC”.
Art. 2º A Secretaria Municipal de Cultura, em conjunto

como  Conselho  Municipal  de  Políticas  Culturais  (CMPC),
fomentará projetos culturais e artísticos por meio de editais
públicos, adotando ações comuns no sentido de:

I  –  definir  mecanismos  próprios  de  gerenciamento,
registro  e  controle  do  FMC;

II  –  aplicar  os  parâmetros  da  administração  financeira
pública na execução do Fundo, nos termos da legislação
vigente;

IlI  -  apoiar  as  manifestações culturais  no Município,
com base no pluralismo e na diversidade de expressão;

IV - possibilitaro livre acesso da população aos bens,
espaços, atividades e serviços culturais;

V  -  apoiar  ações  de  manutenção,  conservação,
preservação,  ampliação  e  recuperação  do  patrimônio
cultural material e imaterial do município;

VI-  incentivar  estudos,  pesquisas  e  a  divulgação do
conhecimento sobre cultura e linguagens artísticas;

VIl- incentivar o aperfeiçoamento de artistas e técnicos
das diversas áreas de expressão da cultura;

VIII  – Valorizar os modos de fazer, criar e viver dos
diferentes grupos formadores da sociedade;

SeçãoIl
DA CONSTITUIÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE

CULTURA DE SANTA ALBERTINA (FMC)
Art.3º O FMC Será constituído por:
I - receitas provenientes de cessão de espaços públicos

municipais, para eventos de cunho cultural e de economia
criativa;

Il  -  rendas provenientes da cobrança de ingressos e
receitas de ações de cunho cultural e de economia criativa;

Ill  -  dotações  orçamentárias,  consignadas  no
orçamento do Município, créditos especiais, transferências
e repasses que lhe forem conferidos;

IV  –  doações  de  pessoas  físicas  e  jurídicas,  de
organismos  governamentais,  nacionais  ou  estrangeiras,
legado,  subvenções  e  outros  recursos  que  lhe  forem
destinados;

V - contribuições de qualquer natureza, destinadas ao
fomento de atividades relacionadas a cultura e a economia
criativa, sejam públicas ou privadas;

VI - recursos provenientes de convênios destinados ao
fomento de atividades relacionadas a cultura e a economia
criativa, celebrado como Município;

VII  -  saldos remanescentes de convênios, termos de
parceria,  patrocínio,  colaboração,  fomento  firmado  coma
União,  Estado,  Município  e  organizações  sociais,etc.;

VIII  –  rendas  provenientes  da  aplicação  financeira  de
seus recursos disponíveis no mercado de capitais;

IX - produto de operações de crédito realizadas pelo
Município, observadas a legislação pertinente e destinadas
a este fim específico;

X – transferências de Fundo Nacional de Cultura (FNC)
ou Fundo Estadual de Cultura (FEC);

XI – saldos de exercícios anteriores do FMC;
XII - patrocínios;
Xill – devolução de recursos e multas decorrentes de

projetos culturais não iniciados ou interrompidos, com ou
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sem justa causa;
XIV - receitas de eventos, atividades, campanhas ou

promoções realizadas com a finalidade de angariar recursos
para o FMC;

XV – outros recursos vinculados, federais, estaduais e
municipais estabelecidos em leis ou convênios.

XVI – outras rendas eventuais;
Paragrafo  único:  os  recursos  neste  artigo  serão

depositados em conta especial a ser aberta e mantida em
instituição  financeira  oficial,  sob  a  denominação  de  Fundo
Municipal de Cultura de Santa Albertina (FMC).

Art. 4º As receitas do FMC deverão ser processadas de
acordo  com  a  legislação  vigente,  sendo  utilizadas  em
projetos culturais e artísticos exclusivamente voltados aos
setores de cultura e economia criativa, a ser desenvolvidos
pela  Secretaria  da Cultura,  em conjunto como Conselho
Municipal de Políticas Culturais (CMPC).

Art.5º A Secretaria de Cultura,  será o ordenador de
despesas do FMC, sob delegação expressa da Autoridade
competente  e  caberá  à  Secretaria  de  Cultura,  a
administração,  guarda  de  documentos  e  equipe  para
gestão  e  acompanhamento  de  funções  técnicas  e
administrativas.

Seção III
DA COMISSÃO GESTORA

Art. 6º Será criada a Comissão Gestora do FMC, com a
atribuição  de  administrar,  orientar  e  fiscalizar  seu
funcionamento, composta de forma paritária entre o Poder
Público e representantes da sociedade civil, membros do
Conselho Municipal de Políticas Culturais (CMPC).

1º A Presidência da Comissão Gestora do FMC será
exercida  pelo  Secretário(a)  Municipal  de  Cultura,  que
exercerá o voto de desempate.

2º  Os  membros  da  Comissão  Gestora  do  FMC não
serão  remunerados,  constituindo  o  trabalho  relevante
serviço público.

3º Os mandatos dos membros da Comissão Gestora do
FMC Serão de 01(um) ano, podendo ser reconduzidos por
mais 01(um) ano, não sendo permitida a apresentação de
Projetos por seus membros durante o respectivo período do
mandato, bem como no ano imediatamente subsequente.

Art.7º Compete à Comissão Gestora do FMC:
I  –  elaborar  o  Plano  Anual  de  Aplicação  do  Fundo,

acatando as diretrizes da Secretaria Municipal de Cultura,
quanto à priorização das áreas culturais atendidas;

II  –  fixar  os  critérios  e  condições  de  acesso  aos
recursos  do  Fundo;

III – fiscalizar a aplicação dos recursos concedidos pelo
Fundo;

IV – elaborar editais;
V  –  avaliar  a  prestação  de  contas  dos  projetos

aprovados.
Art.  8º  O planejamento  anual  da  Comissão Gestora

será apresentado e discutido com o CMPC.
Art.  9º O FMC será administrado pela Secretaria da

Cultura e supervisionado pelo CMPC.
Art. 10. Os Planos de Aplicações do FMC evidenciarão a

política  municipal  de  cultura  r  economia  criativa,
observados  a  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  e  os
princípios da universalidade e do equilíbrio.

$1º  O  Plano  de  Aplicação  do  FMC  integrará  o

Orçamento Geraldo Município, em estrita observância do
princípio da unidade.

8 2º Na elaboração e consequente execução dos Plano
de Aplicações do Fundo serão observados os padrões e
normas estabelecidas na legislação que rege a matéria.

Seção IV
DA DESTINAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA

(FMC)
Art.  11.  O  FMC  poderá  beneficiar  apenas  projetos

culturais e artísticos apresentados por Pessoas Físicas ou
Jurídicas,  de  direito  público  ou  privado,  domiciliadas  ou
sediadas no município de Santa Albertina/SP há pelo menos
2  (dois)  anos  e  estar  em dia  com o  recolhimento  dos
tributos federais, estaduais e municipais.

Art. 12. Nos projetos contemplados deverá constar em
destaque, no corpo do produto ou em qualquer material
produzido,  a  seguinte  expressão:  "Apoio  Institucional  da
Prefeitura  Municipal  de  Santa  Albertina,  através  da
Secretaria  de  Cultura  e  do  FMC,  com  brasão  oficial.

Art.  13.  Os  recursos  do  FMC  serão  aplicados
exclusivamente na execução de projetos relacionados com
o desenvolvimento cultural no município, de acordo com o
cronograma  físico-financeiro  e  aprovado  por  comissão  de
seleção específica para cada edital.

Art.14.Os recursos do FMC serão aplicados em:
I – pagamento pela prestação de serviços a entidades

conveniadas, de direito público e privado, para a execução
de projetos culturais e artísticos específicos dos setores de
cultura e economia criativa;

II - pagamento pela prestação de serviços a comissão
de  seleção,  quando  da  realização  de  projetos  específicos
dos setores de cultura e economia criativa;

Ill – financiamento total ou parcialmente de projetos de
cultura e economia criativa, através de editais e convênios;

IV – desenvolvimento de programas de capacitação e
aperfeiçoamento de recursos humanos nas áreas de cultura
e economia criativa;

V  –  aplicação  de  recursos  em  quaisquer  projetos
culturais e de eventos por meio de editais de iniciativa da
Secretaria Municipal de Cultura, em conjunto com os que
desenvolvam a atividade cultural no Município.

Parágrafo único. A aplicação dos recursos do FMC para
quaisquer  finalidade  específica  condicionada  ao
comprovado atendimento do disposto no artigo 13 desta
Lei.

Art.  15.  A  Secretaria  Municipal  de  Cultura  poderá
utilizar  recursos  de  fundo  a  fundo  para  atividades
relacionadas a área cultural e economia criativa, e quando
houver  saldos  remanescentes  de  convênios,  termos  de
parceria,  patrocínio,  colaboração,  fomento  firmados  coma
União, Estado, Município, organizações sociais,etc.

Art. 16. Obedecida a legislação em vigor, quando não
estiverem  sendo  utilizados  nas  finalidades  estabelecidas
nesta Lei,  os recursos do FMC deverão ser aplicados no
mercado de capitais cujos resultados a ele reverterão.

Art.17. Na aplicação dos recursos do FMC observar-se-
á:

I – as especificações definidas em orçamento próprio;
I l  -  os  p lanos  de  ap l i cação  e  respec t i vos

demonstrat ivos  de  recursos,  por  or igem,
observadas a legislação orçamentária.
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Parágrafo único. O orçamento e os planos de aplicação
do FMC observarão rigorosamente as diretrizes traçadas
pela Secretaria Municipal de Cultura, em conjunto com o(a)
Secretário(a) Municipal de Fazenda.

CAPÍTULOII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18. O Poder Executivo Municipal regulamentará,
através de Decreto,  a presente Lei,  caso necessário,  no
prazo  de  cento  e  oitenta  dias  contados  da  data  de
publicação desta Lei.

Art.19.  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.
Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 22 de outubro de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.386 DE 22 DE OUTUBRO DE 2024

(Dispõe  sobre  a  criação  do
Fundo Municipal de Cultura e
dá outras Providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I
DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA DE SANTA

ALBERTINA
Seção |

Disposições Preliminares
Art. 1º Fica instituído o Fundo Municipal de Cultura de

Santa  Albertina,  como  objetivo  de  captar  e  canalizar
recursos  financeiros  para  a  execução  de  programas,
projetos ou ações culturais, destinando-se ao financiamento
direto de propostas apresentadas em edital específico; por
recursos provenientes do orçamento anual do Município e
de outras fontes, instrumento de captação e aplicação de
recursos,  de  natureza  jurídica,  contábil-financeira,  com  a
finalidadede  proporcionar  apoio  e  suporte  financeiroàs
ações  municipais  nas  áreas  de  responsabilidade  da
Secretaria Municipal da Cultura.

Parágrafo  único.  O  Fundo  Municipal  de  Cultura  de
Santa Albertina será identificado pela sigla “FMC”.

Art. 2º A Secretaria Municipal de Cultura, em conjunto
como  Conselho  Municipal  de  Políticas  Culturais  (CMPC),
fomentará projetos culturais e artísticos por meio de editais
públicos, adotando ações comuns no sentido de:

I  –  definir  mecanismos  próprios  de  gerenciamento,
registro  e  controle  do  FMC;

II  –  aplicar  os  parâmetros  da  administração  financeira
pública na execução do Fundo, nos termos da legislação
vigente;

IlI  -  apoiar  as  manifestações culturais  no Município,
com base no pluralismo e na diversidade de expressão;

IV - possibilitaro livre acesso da população aos bens,
espaços, atividades e serviços culturais;

V  -  apoiar  ações  de  manutenção,  conservação,
preservação,  ampliação  e  recuperação  do  patrimônio
cultural material e imaterial do município;

VI-  incentivar  estudos,  pesquisas  e  a  divulgação do
conhecimento sobre cultura e linguagens artísticas;

VIl- incentivar o aperfeiçoamento de artistas e técnicos
das diversas áreas de expressão da cultura;

VIII  – Valorizar os modos de fazer, criar e viver dos
diferentes grupos formadores da sociedade;

SeçãoIl
DA CONSTITUIÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE

CULTURA DE SANTA ALBERTINA (FMC)
Art.3º O FMC Será constituído por:
I - receitas provenientes de cessão de espaços públicos

municipais, para eventos de cunho cultural e de economia
criativa;

Il  -  rendas provenientes da cobrança de ingressos e
receitas de ações de cunho cultural e de economia criativa;

Ill  -  dotações  orçamentárias,  consignadas  no
orçamento do Município, créditos especiais, transferências
e repasses que lhe forem conferidos;

IV  –  doações  de  pessoas  físicas  e  jurídicas,  de
organismos  governamentais,  nacionais  ou  estrangeiras,
legado,  subvenções  e  outros  recursos  que  lhe  forem
destinados;

V - contribuições de qualquer natureza, destinadas ao
fomento de atividades relacionadas a cultura e a economia
criativa, sejam públicas ou privadas;

VI - recursos provenientes de convênios destinados ao
fomento de atividades relacionadas a cultura e a economia
criativa, celebrado como Município;

VII  -  saldos remanescentes de convênios, termos de
parceria,  patrocínio,  colaboração,  fomento  firmado  coma
União,  Estado,  Município  e  organizações  sociais,etc.;

VIII  –  rendas  provenientes  da  aplicação  financeira  de
seus recursos disponíveis no mercado de capitais;

IX - produto de operações de crédito realizadas pelo
Município, observadas a legislação pertinente e destinadas
a este fim específico;

X – transferências de Fundo Nacional de Cultura (FNC)
ou Fundo Estadual de Cultura (FEC);

XI – saldos de exercícios anteriores do FMC;
XII - patrocínios;
Xill – devolução de recursos e multas decorrentes de

projetos culturais não iniciados ou interrompidos, com ou
sem justa causa;

XIV - receitas de eventos, atividades, campanhas ou
promoções realizadas com a finalidade de angariar recursos
para o FMC;

XV – outros recursos vinculados, federais, estaduais e
municipais estabelecidos em leis ou convênios.

XVI – outras rendas eventuais;
Paragrafo  único:  os  recursos  neste  artigo  serão

depositados em conta especial a ser aberta e mantida em
instituição  financeira  oficial,  sob  a  denominação  de  Fundo
Municipal de Cultura de Santa Albertina (FMC).

Art. 4º As receitas do FMC deverão ser processadas de
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acordo  com  a  legislação  vigente,  sendo  utilizadas  em
projetos culturais e artísticos exclusivamente voltados aos
setores de cultura e economia criativa, a ser desenvolvidos
pela  Secretaria  da Cultura,  em conjunto como Conselho
Municipal de Políticas Culturais (CMPC).

Art.5º A Secretaria de Cultura,  será o ordenador de
despesas do FMC, sob delegação expressa da Autoridade
competente  e  caberá  à  Secretaria  de  Cultura,  a
administração,  guarda  de  documentos  e  equipe  para
gestão  e  acompanhamento  de  funções  técnicas  e
administrativas.

Seção III
DA COMISSÃO GESTORA

Art. 6º Será criada a Comissão Gestora do FMC, com a
atribuição  de  administrar,  orientar  e  fiscalizar  seu
funcionamento, composta de forma paritária entre o Poder
Público e representantes da sociedade civil, membros do
Conselho Municipal de Políticas Culturais (CMPC).

1º A Presidência da Comissão Gestora do FMC será
exercida  pelo  Secretário(a)  Municipal  de  Cultura,  que
exercerá o voto de desempate.

2º  Os  membros  da  Comissão  Gestora  do  FMC não
serão  remunerados,  constituindo  o  trabalho  relevante
serviço público.

3º Os mandatos dos membros da Comissão Gestora do
FMC Serão de 01(um) ano, podendo ser reconduzidos por
mais 01(um) ano, não sendo permitida a apresentação de
Projetos por seus membros durante o respectivo período do
mandato, bem como no ano imediatamente subsequente.

Art.7º Compete à Comissão Gestora do FMC:
I  –  elaborar  o  Plano  Anual  de  Aplicação  do  Fundo,

acatando as diretrizes da Secretaria Municipal de Cultura,
quanto à priorização das áreas culturais atendidas;

II  –  fixar  os  critérios  e  condições  de  acesso  aos
recursos  do  Fundo;

III – fiscalizar a aplicação dos recursos concedidos pelo
Fundo;

IV – elaborar editais;
V  –  avaliar  a  prestação  de  contas  dos  projetos

aprovados.
Art.  8º  O planejamento  anual  da  Comissão Gestora

será apresentado e discutido com o CMPC.
Art.  9º O FMC será administrado pela Secretaria da

Cultura e supervisionado pelo CMPC.
Art. 10. Os Planos de Aplicações do FMC evidenciarão a

política  municipal  de  cultura  r  economia  criativa,
observados  a  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  e  os
princípios da universalidade e do equilíbrio.

$1º  O  Plano  de  Aplicação  do  FMC  integrará  o
Orçamento Geraldo Município, em estrita observância do
princípio da unidade.

8 2º Na elaboração e consequente execução dos Plano
de Aplicações do Fundo serão observados os padrões e
normas estabelecidas na legislação que rege a matéria.

Seção IV
DA DESTINAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA

(FMC)
Art.  11.  O  FMC  poderá  beneficiar  apenas  projetos

culturais e artísticos apresentados por Pessoas Físicas ou
Jurídicas,  de  direito  público  ou  privado,  domiciliadas  ou
sediadas no município de Santa Albertina/SP há pelo menos

2  (dois)  anos  e  estar  em dia  com o  recolhimento  dos
tributos federais, estaduais e municipais.

Art. 12. Nos projetos contemplados deverá constar em
destaque, no corpo do produto ou em qualquer material
produzido,  a  seguinte  expressão:  "Apoio  Institucional  da
Prefeitura  Municipal  de  Santa  Albertina,  através  da
Secretaria  de  Cultura  e  do  FMC,  com  brasão  oficial.

Art.  13.  Os  recursos  do  FMC  serão  aplicados
exclusivamente na execução de projetos relacionados com
o desenvolvimento cultural no município, de acordo com o
cronograma  físico-financeiro  e  aprovado  por  comissão  de
seleção específica para cada edital.

Art.14.Os recursos do FMC serão aplicados em:
I – pagamento pela prestação de serviços a entidades

conveniadas, de direito público e privado, para a execução
de projetos culturais e artísticos específicos dos setores de
cultura e economia criativa;

II - pagamento pela prestação de serviços a comissão
de  seleção,  quando  da  realização  de  projetos  específicos
dos setores de cultura e economia criativa;

Ill – financiamento total ou parcialmente de projetos de
cultura e economia criativa, através de editais e convênios;

IV – desenvolvimento de programas de capacitação e
aperfeiçoamento de recursos humanos nas áreas de cultura
e economia criativa;

V  –  aplicação  de  recursos  em  quaisquer  projetos
culturais e de eventos por meio de editais de iniciativa da
Secretaria Municipal de Cultura, em conjunto com os que
desenvolvam a atividade cultural no Município.

Parágrafo único. A aplicação dos recursos do FMC para
quaisquer  finalidade  específica  condicionada  ao
comprovado atendimento do disposto no artigo 13 desta
Lei.

Art.  15.  A  Secretaria  Municipal  de  Cultura  poderá
utilizar  recursos  de  fundo  a  fundo  para  atividades
relacionadas a área cultural e economia criativa, e quando
houver  saldos  remanescentes  de  convênios,  termos  de
parceria,  patrocínio,  colaboração,  fomento  firmados  coma
União, Estado, Município, organizações sociais,etc.

Art. 16. Obedecida a legislação em vigor, quando não
estiverem  sendo  utilizados  nas  finalidades  estabelecidas
nesta Lei,  os recursos do FMC deverão ser aplicados no
mercado de capitais cujos resultados a ele reverterão.

Art.17. Na aplicação dos recursos do FMC observar-se-
á:

I – as especificações definidas em orçamento próprio;
I l  -  os  p lanos  de  ap l i cação  e  respec t i vos

demonstrat ivos  de  recursos,  por  or igem,
observadas a legislação orçamentária.
Parágrafo único. O orçamento e os planos de aplicação

do FMC observarão rigorosamente as diretrizes traçadas
pela Secretaria Municipal de Cultura, em conjunto com o(a)
Secretário(a) Municipal de Fazenda.

CAPÍTULOII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18. O Poder Executivo Municipal regulamentará,
através de Decreto,  a presente Lei,  caso necessário,  no
prazo  de  cento  e  oitenta  dias  contados  da  data  de
publicação desta Lei.

Art.19.  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.
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Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 22 de outubro de 2024.
GERSON FORMIGONI JUNIOR

Prefeito Municipal
REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA

I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.387 DE 22 DE OUTUBRO DE 2024

(Dispõe  sobre  a  criação  do
Fundo  Municipal  de  Direitos
da Pessoa Idosa e dá outras
Providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

Art. 1º. Fica criado o Fundo Municipal de Direitos da
Pessoa Idosa, instrumento de captação, repasse e aplicação
de recursos destinados a propiciar suporte financeiro para a
implantação,  manutenção  e  desenvolvimento  de  planos,
programas,  projetos  e  ações  voltadas  aos  idosos  no
Município de Santa Albertina-SP.

Art. 2º. Constituirão receitas do Fundo Municipal de
Direitos da Pessoa Idosa:

I – recursos provenientes de órgãos da União ou do
Estados vinculados à Política Nacional do Idoso;

II – transferências do Município;
III  –  as  resultantes  de  doações  do  Setor  Privado,

pessoas físicas ou jurídicas;
IV  –  rendimentos  eventuais,  inclusive  de  aplicações

financeiras dos recursos disponíveis;
V – as advindas de acordos e convênios;
VI - as provenientes das multas aplicadas com base na

Lei n. 10.741/03;
VII – outras.
Art.  3º.  O  Fundo  Municipal  ficará  vinculado

diretamente à Secretaria Municipal de Assistência Social,
tendo  sua  destinação  liberada  através  de  projetos,
programas e atividades aprovados pelo Conselho Municipal
de Direitos da Pessoa Idosa.

§1º.  Será  aberta  conta  bancária  específica  em
instituição  financeira  oficial,  sob  a  denominação  “Fundo
Municipal de Direitos da Pessoa Idosa”, para movimentação
dos  recursos  financeiros  do  Fundo,  sendo  elaborado,
mensalmente  balancete  demonstrativo  da  receita  e  da
despesa,  que  deverá  ser  publicado  na  imprensa  oficial,
onde  houver,  ou  dada  ampla  divulgação  no  caso  de
inexistência, após apresentação e aprovação do Conselho
Municipal de Direitos da Pessoa Idosa.

§2º.  A  contabilidade  do  Fundo  tem  por  objetivo
evidenciar  a  sua  situação  financeira  e  patrimonial,
observados  os  padrões  e  normas  estabelecidas  na
legislação  pertinente.

§3º.  Caberá  à  Secretaria  Municipal  de  Assistência

Social gerir o Fundo Municipal de Direitos da Pessoa Idosa,
sob  a  orientação  e  controle  do  Conselho  Municipal  de
Direitos da Pessoa Idosa, cabendo ao seu titular:

I  –  solicitar  a  política  de aplicação dos recursos ao
Conselho Municipal da Pessoa Idosa;

II  –  submeter  ao Conselho Municipal  de Direitos  da
Pessoa  Idosa  demonstrativo  contábil  da  movimentação
financeira do Fundo;

III – assinar cheques, ordenar empenhos e pagamentos
das despesas do Fundo;

IV  –  outras  atividades  indispensáveis  para  o
gerenciamento  do  Fundo.

Art.  4º.  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 22 de outubro de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.387 DE 22 DE OUTUBRO DE 2024

(Dispõe  sobre  a  criação  do
Fundo  Municipal  de  Direitos
da Pessoa Idosa e dá outras
Providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

Art. 1º. Fica criado o Fundo Municipal de Direitos da
Pessoa Idosa, instrumento de captação, repasse e aplicação
de recursos destinados a propiciar suporte financeiro para a
implantação,  manutenção  e  desenvolvimento  de  planos,
programas,  projetos  e  ações  voltadas  aos  idosos  no
Município de Santa Albertina-SP.

Art. 2º. Constituirão receitas do Fundo Municipal de
Direitos da Pessoa Idosa:

I – recursos provenientes de órgãos da União ou do
Estados vinculados à Política Nacional do Idoso;

II – transferências do Município;
III  –  as  resultantes  de  doações  do  Setor  Privado,

pessoas físicas ou jurídicas;
IV  –  rendimentos  eventuais,  inclusive  de  aplicações

financeiras dos recursos disponíveis;
V – as advindas de acordos e convênios;
VI - as provenientes das multas aplicadas com base na

Lei n. 10.741/03;
VII – outras.
Art.  3º.  O  Fundo  Municipal  ficará  vinculado

diretamente à Secretaria Municipal de Assistência Social,
tendo  sua  destinação  liberada  através  de  projetos,
programas e atividades aprovados pelo Conselho Municipal
de Direitos da Pessoa Idosa.
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§1º.  Será  aberta  conta  bancária  específica  em
instituição  financeira  oficial,  sob  a  denominação  “Fundo
Municipal de Direitos da Pessoa Idosa”, para movimentação
dos  recursos  financeiros  do  Fundo,  sendo  elaborado,
mensalmente  balancete  demonstrativo  da  receita  e  da
despesa,  que  deverá  ser  publicado  na  imprensa  oficial,
onde  houver,  ou  dada  ampla  divulgação  no  caso  de
inexistência, após apresentação e aprovação do Conselho
Municipal de Direitos da Pessoa Idosa.

§2º.  A  contabilidade  do  Fundo  tem  por  objetivo
evidenciar  a  sua  situação  financeira  e  patrimonial,
observados  os  padrões  e  normas  estabelecidas  na
legislação  pertinente.

§3º.  Caberá  à  Secretaria  Municipal  de  Assistência
Social gerir o Fundo Municipal de Direitos da Pessoa Idosa,
sob  a  orientação  e  controle  do  Conselho  Municipal  de
Direitos da Pessoa Idosa, cabendo ao seu titular:

I  –  solicitar  a  política  de aplicação dos recursos ao
Conselho Municipal da Pessoa Idosa;

II  –  submeter  ao Conselho Municipal  de Direitos  da
Pessoa  Idosa  demonstrativo  contábil  da  movimentação
financeira do Fundo;

III – assinar cheques, ordenar empenhos e pagamentos
das despesas do Fundo;

IV  –  outras  atividades  indispensáveis  para  o
gerenciamento  do  Fundo.

Art.  4º.  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 22 de outubro de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.388 DE 22 DE OUTUBRO DE 2024

(Dispõe  sobre  o  Sistema
Municipal  de  Cultura  e  dá
outras Providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art.  1º  Esta  lei  regula  no  município  de  Santa

Albertina-SP,  em  conformidade  com  a  Constituição  da
República  Federativa  do  Brasil  e  a  Lei  Orgânica  do
Município, o Sistema Municipal de Cultura – SMC, que tem
por finalidade promover o desenvolvimento humano, social
e econômico, com pleno exercício dos direitos culturais.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura – SMC
integra o Sistema Nacional de Cultura – SNC e se constitui
no principal articulador, no âmbito municipal, das políticas
públicas de cultura, estabelecendo mecanismos de gestão

compartilhada  com  os  demais  entes  federados  e  a
sociedade civil.

TÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 2º  A política municipal de cultura estabelece o
papel  do  Poder  Público  Municipal  na  gestão  da  cultura,
explicita os direitos culturais que devem ser assegurados a
todos  os  munícipes  e  define  pressupostos  que
fundamentam as  políticas,  programas,  projetos  e  ações
formuladas e executadas pela Prefeitura Municipal de Santa
Albertina, com a participação da sociedade, no campo da
cultura.

CAPÍTULO I
DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA GESTÃO DA

CULTURA
Art.  3º  A  cultura é  um direito  fundamental  do ser

humano, devendo o Poder Público Municipal pro - ver as
condições indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito
do Município de Santa Albertina

Art.  4º  A  cultura  é  um  importante  vetor  de
desenvolvimento humano, social e econômico, devendo ser
tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento
sustentável  e  para a promoção da paz no Município  de
Santa Albertina.

Art. 5º É responsabilidade do Poder Público Municipal,
com  a  participação  da  sociedade,  planejar  e  fomentar
políticas  públicas  de cultura,  assegurar  a  preservação e
promover a valorização do patrimônio cultural material e
imaterial do Município de e estabelecer condições para o
desenvolvi - mento da economia da cultura, considerando
em  primeiro  plano  o  interesse  público  e  o  respeito  à
diversidade cultural.

Art. 6º Cabe ao Poder Público do Município de planejar
e implementar políticas públicas para:

I  -  assegurar  os  meios  para  o  desenvolvimento  da
cultura  como  direito  de  todos  os  cidadãos,  com  plena
liberdade de expressão e criação;

II - universalizar o acesso aos bens e serviços culturais;
III - contribuir para a construção da cidadania cultural;
IV  -  reconhecer,  proteger,  valorizar  e  promover  a

diversidade  das  expressões  culturais  presentes  no
município;

V  -  combater  a  discriminação  e  o  preconceito  de
qualquer espécie e natureza;

VI  -  promover  a  equidade  social  e  territorial  do
desenvolvimento cultural;

VII  -  qualificar  e  garantir  a  transparência  da  gestão
cultural;

VII I  -  democratizar  os  processos  decisórios,
assegurando  a  participação  e  o  controle  social;

IX - estruturar e regulamentar a economia da cultura,
no âmbito local;

XX -  consolidar a cultura como importante vetor do
desenvolvimento sustentável;

XI - intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos
interculturais;

XII - contribuir para a promoção da cultura da paz.
Art.  7º  A  atuação  do  Poder  Público  Municipal  no

campo da cultura não se contrapõe ao setor privado, com o
qual deve, sempre que possível, desenvolver parcerias e
buscar  a  complementaridade  das  ações,  evitando
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superposições  e  desperdícios.
Art.  8º  A  política  cultural  deve  ser  transversal,

estabelecendo  uma  relação  estratégica  com  as  demais
políticas  públicas,  em  especial  com  as  políticas  de
educação,  comunicação  social,  meio  ambiente,  turismo,
ciência  e  tecnologia,  esporte,  lazer,  saúde  e  segurança
pública.

Art. 9º Os planos e projetos de desenvolvimento, na
sua formulação e execução, devem sempre considerar os
fatores culturais e na sua avaliação uma ampla gama de
critérios, que vão da liberdade política, econômica e social
às oportunidades individuais de saúde, educação, cultura,
produção,  criatividade,  dignidade pessoal  e  respeito  aos
direitos humanos, conforme indicadores sociais.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS CULTURAIS

Art. 10. Cabe ao Poder Público Municipal garantir a
todos os munícipes o pleno exercício dos direitos culturais,
entendidos como:

I - o direito à identidade e à diversidade cultural;
II  -  livre criação e expressão; a livre acesso; b livre

difusão;  c  livre  participação  nas  decisões  de  política
cultural.

III - o direito autoral;
IV  -  o  direito  ao  intercâmbio  cultural  nacional  e

internacional.
CAPÍTULO III

DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CULTURA
Art.  11.  O  Poder  Público  Municipal  compreende  a

concepção tridimensional da cultura – simbólica, cidadã e
econômica –  como fundamento da política  municipal  de
cultura.

SEÇÃO I
DA DIMENSÃO SIMBÓLICA DA CULTURA

Art. 12. A dimensão simbólica da cultura compreende
os bens de natureza material e imaterial que constituem o
patrimônio  cultural  do  Município  de  Santa  Albertina,
abrangendo todos os  modos de viver,  fazer  e  criar  dos
diferentes grupos formadores da sociedade local, conforme
o Art. 216 da Constituição Federal.

Art. 13. Cabe ao Poder Público Municipal promover e
proteger  as  infinitas  possibilidades  de  criação  simbólica
expressas em modos de vida, crenças, valores, práticas,
rituais e identidades.

Art.  14.  A  política  cultural  deve  contemplar  as
expressões  que  caracterizam  a  diversidade  cultural  do
Município,  abrangendo toda a produção nos campos das
culturas populares, eruditas e da indústria cultural.

Art. 15.  Cabe ao Poder Público Municipal  promover
diálogos interculturais, nos planos local, regional, nacional
e internacional, considerando as diferentes concepções de
dignidade humana, presentes em todas as culturas, como
instrumento de construção da paz, moldada em padrões de
coesão,  integração  e  harmonia  entre  os  cidadãos,  as
comunidades, os grupos sociais, os povos e nações.

SEÇÃO II
DA DIMENSÃO CIDADÃ DA CULTURA

Art. 16. Os direitos culturais fazem parte dos direitos
humanos  e  devem  se  constituir  numa  plataforma  de
sustentação das políticas culturais.

Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o

pleno exercício dos direitos culturais a todos os cidadãos,
promovendo  o  acesso  universal  à  cultura  por  meio  do
estímulo  à  criação  artística,  da  democratização  das
condições  de  produção,  da  oferta  de  formação,  da
expansão  dos  meios  de  difusão,  da  ampliação  das
possibilidades de fruição e da livre circulação de valores
culturais.

Art. 18. O direito à identidade e à diversidade cultural
deve ser assegurado pelo Poder Público Municipal por meio
de políticas públicas de promoção e proteção do patrimônio
cultural do município, de promoção e proteção das culturas
indígenas,  populares  e  afro-brasileiras  e,  ainda,  de
iniciativas voltadas para o reconhecimento e valorização da
cultura  de  outros  grupos  sociais,  étnicos  e  de  gênero,
conforme os Arts. 215 e 216 da Constituição Federal.

Art. 19. O direito à participação na vida cultural deve
ser assegurado pelo Poder Público Municipal com a garantia
da plena liberdade para criar, fruir e difundir a cultura e da
não ingerência estatal na vida criativa da sociedade.

Art. 20. O direito à participação na vida cultural deve
ser assegurado igualmente às pessoas com deficiência, que
devem  ter  garantidas  condições  de  acessibilidade  e
oportunidades  de  desenvolver  e  utilizar  seu  potencial
criativo, artístico e intelectual.

Art. 21. O estímulo à participação da sociedade nas
decisões de política cultural deve ser efetivado por meio da
criação  e  articulação  de  conselhos  paritários,  com  os
representantes  da  sociedade  democraticamente  eleitos
pelos respectivos segmentos, bem como, da realização de
conferências e da instalação de colegiados, comissões e
fóruns.

SEÇÃO III
DA DIMENSÃO ECONÔMICA DA CULTURA

Art.  22.  Cabe  ao  Poder  Público  Municipal  criar  as
condições para o desenvolvimento da cultura como espaço
de inovação e expressão da criatividade local e fonte de
oportunidades de geração de ocupações produtivas e de
renda,  fomentando  a  sustentabilidade  e  promovendo  a
desconcentração  dos  fluxos  de  formação,  produção  e
difusão  das  distintas  linguagens  artísticas  e  múltiplas
expressões culturais.

Art. 23. O Poder Público Municipal deve fomentar a
economia da cultura como:

I  -  sistema  de  produção,  materializado  em cadeias
produtivas,  num  processo  que  envolva  as  fases  de
pesquisa,  formação,  produção,  difusão,  distribuição  e
consumo;

II - elemento estratégico da economia contemporânea,
em  que  se  configura  como  um  dos  segmentos  mais
dinâmicos  e  importante  fator  de  desenvolvimento
econômico  e  social;  e

III  -  conjunto  de  valores  e  práticas  que  têm como
referência a identidade e a diversidade cultural dos povos,
possibi l i tando  compatibi l izar  modernização  e
desenvolvimento  humano.

Art. 24. As políticas públicas no campo da economia
da  cultura  devem  entender  os  bens  culturais  como
portadores de ideias, valores e sentidos que constituem a
identidade  e  a  diversidade  cultural  do  município,  não
restritos ao seu valor mercantil.

Art. 25. As políticas de fomento à cultura devem ser
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implementadas  de  acordo  com as  especificidades  de  cada
cadeia produtiva.

Art. 26. O objetivo das políticas públicas de fomento à
cultura no Município de deve ser estimular a criação e o
desenvolvimento de bens, produtos e serviços e a geração
de conhecimentos que sejam compartilhados por todos.

Art.  27.  O  Poder  Público  Municipal  deve apoiar  os
artistas e produtores culturais atuantes no município para
que tenham assegurado o direito autoral de suas obras,
considerando  o  direito  de  acesso  à  cultura  por  toda
sociedade.

TÍTULO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E DOS PRINCÍPIOS

Art.  28.  O Sistema Municipal  de Cultura –  SMC se
constitui num instrumento de articulação, gestão, fomento
e promoção de políticas públicas, bem como de informação
e  formação  na  área  cultural,  tendo  como  essência  a
coordenação e cooperação intergovernamental com vistas
ao  fortalecimento  institucional,  à  democratização  dos
processos  decisórios  e  à  obtenção  de  economicidade,
eficiência,  eficácia e efetividade na aplicação dos recursos
públicos.

Art.  29.  O  Sistema  Municipal  de  Cultura  –  SMC
fundamenta-se na política municipal  de cultura expressa
nesta  lei  e  nas  suas  diretrizes,  estabelecidas  no  Plano
Municipal de Cultura, para instituir um processo de gestão
com  -  partilhada  com  os  demais  entes  federativos  da
República Brasileira – União, Estados, Municípios e Distrito
Federal  –  com  suas  respectivas  políticas  e  instituições
culturais e a sociedade civil.

Art. 30. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura
– SMC que devem orientar a conduta do Governo Municipal,
dos demais entes federados e da sociedade civil nas suas
relações  como  parceiros  e  responsáveis  pelo  seu
funcionamento  são:

I - diversidade das expressões culturais;
II  -  universalização  do  acesso  aos  bens  e  serviços

culturais;
III  -  fomento  à  produção,  difusão  e  circulação  de

conhecimento e bens culturais;
IV - cooperação entre os entes federados, os agentes

públicos e privados atuantes na área cultural;
V - integração e interação na execução das políticas,

programas, projetos e ações desenvolvidas;
VI  -  complementaridade  nos  papéis  dos  agentes

culturais;
VII - transversalidade das políticas culturais;
VIII - autonomia dos entes federados e das instituições

da sociedade civil;
IX  -  transparência  e  compart i lhamento  das

informações;
X  -  democratização  dos  processos  decisórios  com

participação e controle social;
XI - descentralização articulada e pactuada da gestão,

dos recursos e das ações;
XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos

orçamentos públicos para a cultura.
CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 31. O Sistema Municipal de Cultura – SMC tem
como objetivo formular e implantar políticas públicas de
cultura,  democráticas  e  permanentes,  pactuadas  com a
sociedade  civil  e  com  os  demais  entes  da  federação,
promovendo  o  desenvolvimento  –  humano,  social  e
econômico – com pleno exercício dos direitos culturais e
acesso  aos  bens  e  serviços  culturais,  no  âmbito  do
Município.

Art.  32.  São  objetivos  específicos  do  Sistema
Municipal  de  Cultura  –  SMC:

I  -  estabelecer  um  processo  democrático  de
participação na gestão das políticas e dos recursos públicos
na área cultural;

II  -  assegurar uma partilha equilibrada dos recursos
públicos da área da cultura entre os diversos segmentos
artísticos  e  culturais,  distritos,  regiões  e  bairros  do
município;

III  -  articular  e  implementar  políticas  públicas  que
promovam a interação da cultura com as demais áreas,
considerando  seu  papel  estratégico  no  processo  do
desenvolvimento sustentável do Município;

IV  -  promover  o  intercâmbio  com os  demais  entes
federados  e  instituições  municipais  para  a  formação,
capacitação  e  circulação  de  bens  e  serviços  culturais,
viabilizando  a  cooperação  técnica  e  a  otimização  dos
recursos financeiros e humanos disponíveis;

V  -  c r i a r  i n s t r u m e n t o s  d e  g e s t ã o  p a r a
acompanhamento  e  avaliação  das  políticas  públicas  de
cultura desenvolvidas no âmbito do Sistema Municipal de
Cultura – SMC.

VI - estabelecer parcerias entre os setores público e
privado nas áreas de gestão e de promoção da cultura.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA

SEÇÃO I
DOS COMPONENTES

Art.33.  Integram o  Sistema Municipal  de  Cultura  –
SMC:

I - coordenação:
a) Secretaria Municipal de Cultura.
II - instâncias de articulação, pactuação e deliberação:
a) Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC;
b) Conferência Municipal de Cultura – CMC.
III - Fundo Municipal de Cultura: Orgão gestor
a) Plano Municipal de Cultura – PMC;
b)  Sistema Municipal  de  Financiamento  à  Cultura  –

SMFC;
c)  Sistema  Municipal  de  Informações  e  Indicadores

Culturais – SMIIC;
d) Programa Municipal de Formação na Área da Cultura

– PROMFAC.
IV - sistemas setoriais de cultura:
a) Sistema Municipal de Patrimônio Cultural – SMPC;
b) Sistema Municipal de Museus – SMM;
c)  Sistema Municipal  de Bibliotecas,  Livro,  Leitura e

Literatura – SMBLLL;
d)  outros  que venham a ser  constituídos,  conforme

regulamento.
Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura – SMC

estará articulado com os demais sistemas municipais ou
políticas  setoriais,  em  especial,  da  educação,  da
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comunicação,  da  ciência  e  tecnologia,  do  planejamento
urbano,  do  desenvolvimento  econômico  e  social,  da
indústria e comércio, das relações internacionais, do meio
ambiente, do turismo, do esporte, da saúde, dos direitos
humanos e da segurança, conforme regulamentação.

SEÇÃO II
DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA –

SMC
Art.  34.  A  Secretaria  de  Cultura  é  órgão  superior,

subordinado  diretamente  ao  Prefeito,  e  se  constitui  no
órgão  gestor  e  coordenador  do  Sistema  Municipal  de
Cultura – SMC.

Art. 35. Integram a estrutura da Secretaria Municipal
de Cultura, as instituições vinculadas indicadas a seguir:

I – Conselho Municipal de Politicas Culturais;
II – Fudo Municipal de Cultura;
III - outras que venham a ser constituídos.
Art. 36.  São atribuições da Secretaria Municipal  de

Cultura:
I  -  formular  e  implementar,  com a  participação  da

sociedade  civil,  o  Plano  Municipal  de  Cultura  –  PMC,
executando as políticas e as ações culturais definidas;

II - implementar o Sistema Municipal de Cultura – SMC,
integrado  aos  Sistemas  Nacional  e  Estadual  de  Cultura,
articulando os  atores  públicos  e  privados  no  âmbito  do
Município,  estruturando  e  integrando  a  rede  de
equipamentos  cu l tura is ,  descentra l i zando  e
democrat izando  a  sua  estrutura  e  atuação;

III - promover o planejamento e fomento das atividades
culturais com uma visão ampla e integrada no território do
Município,  considerando  a  cultura  como  uma  área
estratégica  para  o  desenvolvimento  local;

IV  -  valorizar  todas  as  manifestações  artísticas  e
culturais que expressam a diversidade étnica e social do
Município;

V  -  preservar  e  valorizar  o  patrimônio  cultural  do
Município;

VI  -  pesquisar,  registrar,  classificar,  organizar  e  expor
ao  público  a  documentação  e  os  acervos  artísticos,
culturais e históricos de interesse do Município;

VII - manter articulação com entes públicos e privados
visando à cooperação em ações na área da cultura;

VIII  -  promover  o  intercâmbio  cultural  em  nível
regional, nacional e internacional;

IX - assegurar o funcionamento do Sistema Municipal
de Financiamento à Cultura – SMFC e promover ações de
fomento  ao  desenvolvimento  da  produção  cultural  no
âmbito do Município;

X  -  descentralizar  os  equipamentos,  as  ações  e  os
eventos  culturais,  democratizando  o  acesso  aos  bens
culturais;

XI  -  estruturar  e  realizar  cursos  de  formação  e
qualificação  profissional  nas  áreas  de  criação,  produção  e
gestão cultural;

XII - estruturar o calendário dos eventos culturais do
Município;

XIII  -  elaborar  estudos  das  cadeias  produtivas  da
cultura para implementar políticas específicas de fomento e
incentivo;

XIV  -  captar  recursos  para  projetos  e  programas
específicos  junto  a  órgãos,  entidades  e  programas

internacionais,  federais  e  estaduais.
XV  -  operacionalizar  as  atividades  do  Conselho

Municipal  de  Política  Cultural  –  CMPC  e  dos  Fóruns  de
Cultura do Município;

XVI  -  realizar  a  Conferência  Municipal  de  Cultura  –
CMC, colaborar na realização e participar das Conferências
Estadual e Nacional de Cultura;

XVII  -  exercer outras atividades cor-  relatas com as
suas atribuições.

Art. 37. À Secretaria Municipal de Cultura como órgão
coordenador  do  Sistema  Municipal  de  Cultura  –  SMC,
compete:

I - exercer a coordenação geral do Sistema Municipal
de Cultura – SMC;

II  -  promover a integração do Município ao Sistema
Nacional de Cultura – SNC e ao Sistema Estadual de Cultura
– SEC, por meio da assinatura dos respectivos termos de
adesão voluntária;

III - instituir as orientações e deliberações normativas e
de gestão, aprovadas no plenário do Conselho Municipal de
Política Cultural – CMPC e nas suas instâncias setoriais;

IV - implementar, no âmbito do governo municipal, as
pactuações acordadas na Comissão Intergestores Tripartite
–  CIT  e  aprovadas  pelo  Conselho  Nacional  de  Política
Cultural – CNPC e na Comissão Intergestores Bipartite – CIB
e aprovadas pelo Conselho Estadual de Política Cultural –
CNPC;

V  -  emitir  recomendações,  resoluções  e  outros
pronunciamentos  sobre  matérias  relacionadas  com  o
Sistema  Municipal  de  Cultura  –  SMC,  observadas  as
diretrizes aprova - das pelo Conselho Municipal de Política
Cultural – CMPC;

VI - colaborar para o desenvolvimento de indicadores e
parâmetros  quantitativos  e  qualitativos  que  contribuam
para  a  descentralização  dos  bens  e  serviços  culturais
promovidos  ou  apoiados,  direta  ou  indiretamente,  com
recursos  do  Sistema  Nacional  de  Cultura  –  SNC  e  do
Sistema  Estadual  de  Cultura  –  SEC,  atuando  de  forma
colaborativa  com  os  Sistemas  Nacional  e  Estadual  de
Informações e Indicadores Culturais;

VII  -  colaborar,  no  âmbito  do  Sistema  Nacional  de
Cultura  –  SNC,  para  a  compatibilização  e  interação  de
normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão;

VIII - subsidiar a formulação e a implementação das
políticas e ações transversais da cultura nos programas,
planos e ações estratégicos do Governo Municipal;

IX - auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais
entes  federados  no  estabelecimento  de  instrumentos
metodológicos  e  na  classificação  dos  programas  e  ações
culturais  no  âmbito  dos  respectivos  planos  de  cultura;

X  -  colaborar,  no  âmbito  do  Sistema  Nacional  de
Cultura – SNC, com o Governo do Estado e com o Governo
Federal na implementação de Programas de Formação na
Área da Cultura, especialmente capacitando e qualificando
recursos humanos responsáveis pela gestão das políticas
públicas de cultura do Município; e

XI- coordenar e convocar a Conferência Municipal de
Cultura – CMC.

SEÇÃO III
DAS INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E

DELIBERAÇÃO
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Art. 38.  Os órgãos previstos no inciso II  do art.  33
desta  Lei  constituem  as  instâncias  municipais  de
articulação, pactuação e deliberação do SNC, organizadas
na forma descrita na presente Seção.

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE CULTURA – CMC
Art. 39.  A Conferência Municipal  de Cultura –  CMC

constitui-se numa instância de participação social, em que
ocorre articulação entre o Governo Municipal e a sociedade
civil,  por  meio  de  organizações  culturais  e  segmentos
sociais,  para  analisar  a  conjuntura  da  área  cultural  no
município e propor diretrizes para a formulação de políticas
públicas de Cultura, que comporão o Plano Municipal de
Cultura – PMC.

§ 1º. É de responsabilidade da Conferência Municipal
de Cultura – CMC analisar, aprovar moções, proposições e
avaliar  a  execução  das  metas  concernentes  ao  Plano
Municipal de Cultura – PMC e às respectivas revisões ou
adequações.

§ 2º. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura convocar e
coordenar a Conferência Municipal de Cultura – CMC, que
se  reunirá  ordinariamente  a  cada  dois  anos  ou
extraordinariamente,  a  qualquer  tempo,  a  critério  do
Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC. A data de
realização  da  Conferência  Municipal  de  Cultura  –  CMC
deverá estar de acordo com o calendário de convocação
das Conferências Estadual e Nacional de Cultura.

§ 3º. A Conferência Municipal de Cultura – CMC será
precedida de Conferências Setoriais e Territoriais.

§ 4º. A representação da sociedade civil na Conferência
Municipal de Cultura – CMC será, no mínimo, de dois terços
dos de - legados, sendo os mesmos eleitos em Conferências
Setoriais e Territoriais.

SEÇÃO IV
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO

Art. 40. Constituem-se em instrumentos de gestão do
Sistema Municipal de Cultura – SMC:

I - Plano Municipal de Cultura – PMC;
II  -  Sistema Municipal  de Financiamento à Cultura –

SMFC;
III  -  Sistema Municipal de Informações e Indicadores

Culturais – SMIIC;
IV  -  Programa  Municipal  de  Formação  na  Área  da

Cultura – PROMFAC.
Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema

Municipal  de  Cultura  –  SMC  se  caracterizam  como
ferramentas  de  planejamento,  inclusive  técnico  e
financeiro,  e  de  qualificação  dos  recursos  humanos.

DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA – PMC
Art. 41. O Plano Municipal de Cultura – PMC, instituído

por lei própria, tem duração decenal e é um instrumento de
planeja - mento estratégico que organiza, regula e norteia a
execução da Política Municipal de Cultura na perspectiva do
Sistema Municipal de Cultura – SMC.

Art. 42. A elaboração do Plano Municipal de Cultura –
PMC  e  dos  Planos  Setoriais  de  âmbito  municipal  é  de
responsabilidade  da  Secretaria  Municipal  de  Cultura  –
SECULT  e  Instituições  Vinculadas,  que,  a  partir  das
diretrizes  pro  -  postas  pela  Conferência  Municipal  de
Cultura – CMC, desenvolve Projeto de Lei a ser submetido
ao  Conselho  Municipal  de  Política  Cultural  –  CMPC  e,
posteriormente, encaminhado à Câmara de Vereadores.

Parágrafo único. Os Planos devem conter:
I - diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II - diretrizes e prioridades;
III - objetivos gerais e específicos;
IV - estratégias, metas e ações;
V - prazos de execução;
VI - resultados e impactos esperados;
VII  -  recursos  materiais,  humanos  e  financeiros

disponíveis  e  necessários;
VIII - mecanismos e fontes de financiamento; e
IX - indicadores de monitoramento e avaliação.

DO SISTEMA MUNICIPAL DE FINANCIAMENTO À CULTURA –
SMFC

Art.  43.  O  Sistema  Municipal  de  Financiamento  à
Cultura – SMFC é constituído pelo conjunto de mecanismos
de  financiamento  público  da  cultura,  no  âmbito  do
Município  de  que  devem  ser  diversificados  e  articulados.

Parágrafo  único.  São  mecanismos  de  financiamento
público  da  cultura,  no  âmbito  do  Município  de  Santa
Albertina :

I - Orçamento Público do Município, estabelecido na Lei
Orçamentária Anual (LOA);

II - Fundo Municipal de Cultura, definido nesta lei;
III  -  Incentivo  Fiscal,  por  meio  de  renúncia  fiscal  do

IPTU  e  do  ISS,  conforme  lei  específica;  e
IV  -  outros  que  venham  a  ser  criados  Do  Fundo

Municipal de Cultura – FMC
Art. 44.  Fica criado o Fundo Municipal de Cultura –

FNC,  vinculado  à  Secretaria  Municipal  de  Cultura  como
fundo  de  natureza  contábil  e  financeira,  com  prazo
indeterminado  de  duração,  de  acordo  com  as  regras
definidas nesta Lei.

Art.  45.  O  Fundo  Municipal  de  Cultura  –  FMC  se
constitui  no  principal  mecanismo  de  financiamento  das
políticas públicas de cultura no município,  com recursos
destinados  a  programas,  projetos  e  ações  culturais
implementados de forma descentralizada,  em regime de
colaboração  e  cofinanciamento  com  a  União  e  com  o
Governo  do  Estado  de  São  Paulo.

Parágrafo único. É vedada a utilização de recursos do
Fundo  Municipal  de  Cultura  –  FMC  com  despesas  de
manutenção  administrativa  dos  Governos  Municipal,
Estadual  e  Federal,  bem  como  de  suas  entidades
vinculadas.

Art. 46. São receitas do Fundo Municipal de Cultura –
FMC:

I -  dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual
(LOA)  do  Município  de  Santa  Albertina  e  seus  créditos
adicionais;

II - transferências federais e/ou estaduais à conta do
Fundo Municipal de Cultura – FMC;

III - contribuições de mantenedores;
IV  -  produto  do  desenvolvimento  de  suas  finalidades

institucionais, tais como: arrecadação dos preços públicos
cobrados  pela  cessão  de  bens  municipais  sujeitos  à
administração da Secretaria Municipal de Cultura; resultado
da venda de ingressos de espetáculos ou de outros eventos
artísticos  e  promoções,  produtos  e  serviços  de  caráter
cultural;

V  -  doações  e  legados  nos  termos  da  legislação
vigente;
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VI - subvenções e auxílios de entidades de qualquer
natureza, inclusive de organismos internacionais;

VII  -  reembolso  das  operações  de  empréstimo
porventura  realizadas  por  meio  do  Fundo  Municipal  de
Cultura  –  FMC,  a  título  de  financiamento  reembolsável,
observados critérios de remuneração que, no mínimo, lhes
preserve o valor real;

VIII - retorno dos resultados econômicos provenientes
dos investimentos porventura realizados em empresas e
projetos  culturais  efetivados  com  recursos  do  Fundo
Municipal de Cultura – FMC;

IX  -  resultado  das  aplicações  em  títulos  públicos
federais, obedecida a legislação vigente sobre a matéria;

X  -  empréstimos  de  instituições  financeiras  ou  outras
entidades;

XI  -  saldos não utilizados na execução dos projetos
culturais  financiados  com  recursos  dos  mecanismos
previstos no Sistema Municipal de Financiamento à Cultura
– SMFC;

XII  -  devolução  de  recursos  determinados  pelo  não
cumprimento  ou  desaprovação  de  contas  de  projetos
culturais custeados pelos mecanismos previstos no Sistema
Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC;

XIII - saldos de exercícios anteriores; e
XIV - outras receitas legalmente incorporáveis que lhe

vierem a ser destinadas.
Art.  47.  O Fundo Municipal  de Cultura –  FMC será

administrado pela Secretaria Municipal de Cultura – SECULT
na forma estabelecida no regulamento, e apoiará projetos
culturais por meio das seguintes modalidades:

I - não-reembolsáveis, na forma do regulamento, para
apoio a projetos culturais apresentados por pessoas físicas
e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado,
com ou sem fins lucrativos, preponderantemente por meio
de editais de seleção pública; e

II - reembolsáveis, destinados ao estímulo da atividade
produtiva  das  empresas  de  natureza  cultural  e  pessoas
físicas, mediante a concessão de empréstimos.

§  1º  Nos  casos  previstos  no  inciso  II  do  caput,  a
Secretaria  Municipal  de  Cultura  –  SECULT  definirá  com  os
agentes financeiros credenciados a taxa de administração,
os  prazos  de  carência,  os  juros  limites,  as  garantias
exigidas e as formas de pagamento.

§ 2º Os riscos das operações previstas no parágrafo
anterior  serão  assumidos,  solidariamente,  pelo  Fundo
Municipal  de  Cultura  –  FMC  e  pelos  agentes  financeiros
credenciados,  na  forma  que  dispuser  o  regulamento.

§ 3º A taxa de administração a que se refere o § 1º não
poderá  ser  superior  a  três  por  cento  dos  recursos
disponibilizados para o financiamento.

§ 4º Para o financiamento de que trata o inciso II, serão
fixadas taxas de remuneração que,  no mínimo,  preservem
o valor originalmente concedido.

Art.  48.  Os  custos  referentes  à  gestão  do  Fundo
Municipal  de Cultura –  FMC com planejamento,  estudos,
acompanhamento,  avaliação e  divulgação de resultados,
incluídas a aquisição ou a locação de equipamentos e bens
necessários  ao  cumprimento  de  seus  objetivos,  não
poderão  ultrapassar  cinco  por  cento  de  suas  receitas,
observados o limite fixado anualmente por ato da CMPC.

Art. 49. O Fundo Municipal de Cultura – FMC financiará

projetos  culturais  apresentados  por  pessoas  físicas  e
pessoas jurídicas de direito público e de direito privado,
com ou sem fins lucrativos.

§  1º  Poderá  ser  dispensada  contrapartida  do
proponente  no  âmbito  de  programas  setoriais  definidos
pela  Comissão  Municipal  de  Incentivo  à  Cultura  –  CMIC.

§ 2º Nos casos em que a contrapartida for exigida, o
proponente  deve  comprovar  que  dispõe  de  recursos
financeiros  ou  de  bens  ou  serviços,  se  economicamente
mensuráveis,  para  complementar  o  montante  aportado
pelo  Fundo  Municipal  de  Cultura  –  FMC,  ou  que  está
assegurada a obtenção de financiamento por outra fonte.

§ 3º Os projetos culturais previstos no caput poderão
conter despesas administrativas de até dez por cento de
seu  custo  total,  excetuados  aqueles  apresentados  por
entidades privadas sem fins lucrativos, que poderão conter
despesas administrativas de até quinze por cento de seu
custo total.

Art. 50. Fica autorizada a com - posição financeira de
recursos do Fundo Municipal de Cultura – FMC com recursos
de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado,
com fins lucrativos para apoio compartilhado de programas,
projetos e ações culturais de interesse estratégico, para o
desenvolvimento das cadeias produtivas da cultura.

§ 1º O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de
direito público ou de direito privado previsto neste artigo
não gozará de incentivo fiscal.

§ 2º A concessão de recursos financeiros, materiais ou
de infraestrutura pelo Fundo Municipal de Cultura – FMC
será  formalizada  por  meio  de  convênios  e  contratos
específicos.

Art.  51.  Para  seleção  de  projetos  apresentados  ao
Fundo  Municipal  de  Cultura  –  FMC  fica  criada  a  Comissão
Municipal  de Incentivo à Cultura – CMIC, de composição
paritária entre membros do Poder Público e da Sociedade
Civil.

Art. 52. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura –
CMIC será constituída por membros titulares e igual número
de suplentes.

§ 1º Os membros do Poder Público serão indicados pela
Secretaria Municipal de Cultura – SECULT.

§ 2º Os membros da Sociedade Civil serão escolhidos
conforme regulamento.

Art. 53. Na seleção dos projetos a Comissão Municipal
de Incentivo à Cultura – CMIC deve ter como referência
maior o Plano Municipal de Cultura – PMC e considerar as
diretrizes e prioridades definidas anualmente pelo Conselho
Municipal de Política Cultural – CMPC.

Art. 54. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura –
CMIC  deve  adotar  critérios  objetivos  na  seleção  das
propostas:

I - avaliação das três dimensões culturais do projeto –
simbólica, econômica e social;

II - adequação orçamentária;
III - viabilidade de execução; e
IV - capacidade técnico-operacional do proponente.

DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES E INDICADORES
CULTURAIS – SMIIC

Art.  55.  Cabe  à  Secretaria  Municipal  de  Cultura  –
SECULT desenvolver o Sistema Municipal de Informações e
Indicadores  Culturais  –  SMIIC,  com  a  finalidade  de  gerar
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informações e estatísticas da realidade cultural local com
cadastros e indicadores culturais  construídos a partir  de
dados coletados pelo Município.

§ 1º. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores
Culturais  –  SMIIC  é  constituído  de  bancos  de  dados
referentes a bens, serviços, infraestrutura, investimentos,
produção,  acesso,  consumo,  agentes,  programas,
instituições  e  gestão  cultural,  entre  outros,  e  estará
disponível ao público e integrado aos Sistemas Estadual e
Nacional de Informações e Indicadores Culturais.

§ 2º O processo de estruturação do Sistema Municipal
de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC terá como
referência  o  modelo  nacional,  definido  pelo  Sistema
Nacional  de  Informações  e  Indicadores  Culturais  –  SNIIC.

Art.  56.  O  Sistema  Municipal  de  Informações  e
Indicadores Culturais – SMIIC tem como objetivos:

I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer
metodologias e estabelecer parâmetros à mensuração da
atividade do campo cultural e das necessidades sociais por
cultura,  que  permitam  a  formulação,  monitoramento,
gestão e avaliação das políticas públicas de cultura e das
políticas  culturais  em geral,  verificando  e  racionalizando  a
implementação do Plano Municipal de Cultura – PMC e sua
revisão nos prazos previstos;

II  -  disponibilizar  estatísticas,  indicadores  e  outras
informações relevantes para a caracterização da demanda
e oferta de bens culturais, para a construção de modelos de
economia e sustentabilidade da cultura, para a adoção de
mecanismos  de  indução  e  regulação  da  atividade
econômica no campo cultural,  dando apoio aos gestores
culturais públicos e privados, no âmbito do Município;

III - exercer e facilitar o monitora - mento e avaliação
das políticas públicas de cultura e das políticas culturais em
geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o
acompanhamento do desempenho do Plano Municipal de
Cultura – PMC.

Art.  57.  O  Sistema  Municipal  de  Informações  e
Indicadores  Culturais  –  SMIIC  fará  levantamentos  para
realização de mapeamentos culturais para conhecimento
da  diversidade  cultural  local  e  transparência  dos
investimentos  públicos  no  setor  cultural.

Art.  58.  O  Sistema  Municipal  de  Informações  e
Indicadores Culturais - SMIIC estabelecerá parcerias com os
Sistemas Nacional e Estadual de Informações e Indicadores
Culturais,  com instituições  especializa  -  das  na  área  de
economia  da  cultura,  de  pesquisas  socioeconômicas  e
demográficas  e  com  outros  institutos  de  pesquisa,  para
desenvolver  uma  base  consistente  e  continua  de
informações  relacionadas  ao  setor  cultural  e  elaborar
indicadores culturais que contribuam tanto para a gestão
das  políticas  públicas  da  área,  quanto  para  fomentar
estudos e pesquisas nesse campo.

DO PROGRAMA MUNICIPAL DE FORMAÇÃO NA ÁREA DA
CULTURA – PROMFAC

Art.  59.  Cabe  à  Secretaria  Municipal  de  Cultura
elaborar,  regulamentar  e  implementar  o  Programa
Municipal de Formação na Área da Cultura – PROMFAC, em
articulação com os demais entes federados e parceria com
a  Secretaria  Municipal  de  Educação  e  instituições
educacionais,  tendo  como  objetivo  central  capacitar  os
gestores  públicos  e  do  setor  privado  e  conselheiros  de

cultura, responsáveis pela formulação e implementação das
políticas  públicas  de  cultura,  no  âmbito  do  Sistema
Municipal de Cultura.

Art. 60. O Programa Municipal de Formação na Área
da Cultura – PROMFAC deve promover:

I  -  a  qualificação  técnico-administrativa  e  capacitação
em política cultural dos agentes envolvidos na formulação e
na  gestão  de  programas,  projetos  e  serviços  culturais
oferecidos à população;

II - a formação nas áreas técnicas e artísticas.
SEÇÃO V

DOS SISTEMAS SETORIAIS
Art .  61.  Pa ra  a tender  à  comp lex idade  e

especificidades  da  área  cultural  são  constituídos  Sistemas
Setoriais  como  subsistemas  do  Sistema  Municipal  de
Cultura – SMC.

Art. 62. Constituem-se Sistemas Setoriais integrantes
do Sistema Municipal de Cultura – SMC:

I - Sistema Municipal de Patrimônio Cultural – SMPC;
II - Sistema Municipal de Museus – SMM;
III - Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e

Literatura – SMBLLL;
IV - outros que venham a ser constituídos, conforme

regulamento.
Art. 63. As políticas culturais setoriais devem seguir

as diretrizes gerais advindas da Conferência Municipal de
Cultura – CMC e do Conselho Municipal de Política Cultural –
CMPC consolidadas no Plano Municipal de Cultura – PMC.

Art. 64. Os Sistemas Municipais Setoriais constituídos
e  os  que  venham  a  ser  criados  integram  o  Sistema
Municipal de Cultura, – SMC conformando subsistemas que
se  conectam  à  estrutura  federativa,  à  medida  que  os
sistemas de cultura nos demais níveis de governo forem
sendo instituídos.

Art. 65. As interconexões entre os Sistemas Setoriais
e o Sistema Municipal de Cultura – SMC são estabelecidas
por meio das coordenações e das instâncias colegiadas dos
Sistemas Setoriais.

Art.  66.  As  instâncias  colegiadas  dos  Sistemas
Setoriais  devem  ter  participação  da  sociedade  civil  e
considerar  o  critério  territorial  na  escolha  dos  seus
membros.

Art. 67. Para assegurar as conexões entre os Sistemas
Setoriais, seus colegiados e o Sistema Municipal de Cultura
– SMC, as coordenações e as instâncias colegiadas setoriais
devem  ter  assento  no  Conselho  Municipal  de  Política
Cultural – CMPC com a finalidade de propor diretrizes para
elaboração das políticas próprias referentes às suas áreas e
subsidiar  nas  definições  de  estratégias  de  sua
implementação.

TÍTULO III
DO FINANCIAMENTO

CAPÍTULO I
DOS RECURSOS

Art.  68.  O  Fundo Municipal  da  Cultura  –  FMC é  a
principal fonte de recursos do Sistema Municipal de Cultura.

Parágrafo  único.  O  orçamento  do  Município  se
constitui, também, fonte de recursos do Sistema Municipal
de Cultura.

Art.  69.  O  financiamento  das  políticas  públicas  de
cultura estabelecidas no Plano Municipal de Cultura far-se-á
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com os recursos do Município, do Estado e da União, além
dos demais recursos que compõem o Fundo Municipal da
Cultura – FMC.

Art.  70.  O  Município  deverá  destinar  recursos  do
Fundo Municipal de Cultura - FMC, para uso como contra -
partida de transferências dos Fundos Nacional e Estadual
de Cultura.

§  1º  Os  recursos  oriundos  de  repasses  dos  Fundos
Nacional e Estadual de Cultura serão destinados a:

I - políticas, programas, projetos e ações previstas nos
Planos Nacional, Estadual ou Municipal de Cultura;

II  -  para  o  financiamento  de  projetos  culturais
escolhidos  pelo  Município  por  meio  de  seleção  pública.

§  2º  A  gestão  municipal  dos  recursos  oriundos  de
repasses dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura deverá
ser submetida ao Conselho Municipal de Política Cultural -
CMPC.

Art. 71. Os critérios de aporte de recursos do Fundo
Municipal  de  Cultura  –  FMC  deverão  considerar  a
participação dos diversos segmentos culturais e territórios
na distribuição total de recursos municipais para a cultura,
com vistas a promover a desconcentração do investimento,
devendo  ser  estabelecido  anualmente  um  percentual
mínimo para cada segmento/território.

CAPÍTULO II
DA GESTÃO FINANCEIRA

Art.  72.  Os  recursos  financeiros  da  Cultura  serão
depositados  em  conta  específica,  e  administrados  pela
Secretaria Municipal de Cultura e instituições vinculadas,
sob fiscalização do Conselho Municipal de Política Cultural –
CMPC.

§  1º.  Os  recursos  financeiros  do  Fundo  Municipal  de
Cultura  –  FMC  serão  administrados  pela  Secretaria
Municipal  de  Cultura.

§ 2º. A Secretaria Municipal de Cultura acompanhará a
conformidade à programação aprovada da aplicação dos
recursos repassados pela União e Estado ao Município.

Art. 73. O Município deverá tornar público os valores e
a  finalidade  dos  recursos  recebidos  da  União  e  do  Estado,
transferidos dentro dos critérios estabelecidos pelo Sistema
Nacional e pelo Sistema Estadual de Cultura.

§ 1º. O Município deverá zelar e contribuir para que
sejam adotados pelo Sistema Nacional de Cultura critérios
públicos e transparentes, com partilha e transferência de
recursos  de  forma  equitativa,  resultantes  de  uma
combinação  de  indicadores  sociais,  econômicos,
demográficos  e  outros  específicos  da  área  cultural,
considerando  as  diversidades  regionais.

Art.  74.  O  Município  deverá  assegurar  a  condição
mínima para receber os repasses dos recursos da União, no
âmbito  do  Sistema  Nacional  de  Cultura,  com  a  efetiva
instituição e funcionamento dos componentes mínimos do
Sistema Municipal  de  Cultura  e  a  alocação  de  recursos
próprios destinados à Cultura na Lei Orçamentária Anual
(LOA) e no Fundo Municipal de Cultura.

CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO

Art. 75. O processo de planejamento e do orçamento
do  Sistema Municipal  de  Cultura  –  SMC deve  buscar  a
integração do nível local ao nacional, ouvidos seus órgãos
deliberativos,  compatibilizando-se  as  necessidades  da

política  de  cultura  com  a  disponibilidade  de  recursos
próprios do Município,  as  transferências do Estado e da
União e outras fontes de recursos.

Parágrafo Único. O Plano Municipal de Cultura será a
base das atividades e programações do Sistema Municipal
de  Cultura  e  seu  financiamento  será  previsto  no  Plano
Plurianual – PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e
na Lei Orçamentária Anual – LOA.

Art.  76.  As  diretrizes  a  serem  observadas  na
elaboração do Plano Municipal de Cultura serão propostas
pela  Conferência  Municipal  de  Cultura  e  pelo  Conselho
Municipal de Política Cultural – CMPC.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 77. O Município de deverá se integrar ao Sistema

Nacional de Cultura – SNC por meio da assinatura do termo
de adesão voluntária, na forma do regulamento.

Art.  78.  Sem prejuízo  de  outras  sanções  cabíveis,
constitui crime de emprego irregular de verbas ou rendas
públicas,  previsto  no  artigo  315  do  Código  Penal,  a
utilização  de  recursos  financeiros  do  Sistema Municipal  de
Cultura  –  SMC em finalidades diversas  das previstas  nesta
lei.

Art.  79.  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 22 de outubro de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.388 DE 22 DE OUTUBRO DE 2024

(Dispõe  sobre  o  Sistema
Municipal  de  Cultura  e  dá
outras Providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art.  1º  Esta  lei  regula  no  município  de  Santa

Albertina-SP,  em  conformidade  com  a  Constituição  da
República  Federativa  do  Brasil  e  a  Lei  Orgânica  do
Município, o Sistema Municipal de Cultura – SMC, que tem
por finalidade promover o desenvolvimento humano, social
e econômico, com pleno exercício dos direitos culturais.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura – SMC
integra o Sistema Nacional de Cultura – SNC e se constitui
no principal articulador, no âmbito municipal, das políticas
públicas de cultura, estabelecendo mecanismos de gestão
compartilhada  com  os  demais  entes  federados  e  a
sociedade civil.

TÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA
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Art. 2º  A política municipal de cultura estabelece o
papel  do  Poder  Público  Municipal  na  gestão  da  cultura,
explicita os direitos culturais que devem ser assegurados a
todos  os  munícipes  e  define  pressupostos  que
fundamentam as  políticas,  programas,  projetos  e  ações
formuladas e executadas pela Prefeitura Municipal de Santa
Albertina, com a participação da sociedade, no campo da
cultura.

CAPÍTULO I
DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA GESTÃO DA

CULTURA
Art.  3º  A  cultura é  um direito  fundamental  do ser

humano, devendo o Poder Público Municipal pro - ver as
condições indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito
do Município de Santa Albertina

Art.  4º  A  cultura  é  um  importante  vetor  de
desenvolvimento humano, social e econômico, devendo ser
tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento
sustentável  e  para a promoção da paz no Município  de
Santa Albertina.

Art. 5º É responsabilidade do Poder Público Municipal,
com  a  participação  da  sociedade,  planejar  e  fomentar
políticas  públicas  de cultura,  assegurar  a  preservação e
promover a valorização do patrimônio cultural material e
imaterial do Município de e estabelecer condições para o
desenvolvi - mento da economia da cultura, considerando
em  primeiro  plano  o  interesse  público  e  o  respeito  à
diversidade cultural.

Art. 6º Cabe ao Poder Público do Município de planejar
e implementar políticas públicas para:

I  -  assegurar  os  meios  para  o  desenvolvimento  da
cultura  como  direito  de  todos  os  cidadãos,  com  plena
liberdade de expressão e criação;

II - universalizar o acesso aos bens e serviços culturais;
III - contribuir para a construção da cidadania cultural;
IV  -  reconhecer,  proteger,  valorizar  e  promover  a

diversidade  das  expressões  culturais  presentes  no
município;

V  -  combater  a  discriminação  e  o  preconceito  de
qualquer espécie e natureza;

VI  -  promover  a  equidade  social  e  territorial  do
desenvolvimento cultural;

VII  -  qualificar  e  garantir  a  transparência  da  gestão
cultural;

VII I  -  democratizar  os  processos  decisórios,
assegurando  a  participação  e  o  controle  social;

IX - estruturar e regulamentar a economia da cultura,
no âmbito local;

XX -  consolidar a cultura como importante vetor do
desenvolvimento sustentável;

XI - intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos
interculturais;

XII - contribuir para a promoção da cultura da paz.
Art.  7º  A  atuação  do  Poder  Público  Municipal  no

campo da cultura não se contrapõe ao setor privado, com o
qual deve, sempre que possível, desenvolver parcerias e
buscar  a  complementaridade  das  ações,  evitando
superposições  e  desperdícios.

Art.  8º  A  política  cultural  deve  ser  transversal,
estabelecendo  uma  relação  estratégica  com  as  demais
políticas  públicas,  em  especial  com  as  políticas  de

educação,  comunicação  social,  meio  ambiente,  turismo,
ciência  e  tecnologia,  esporte,  lazer,  saúde  e  segurança
pública.

Art. 9º Os planos e projetos de desenvolvimento, na
sua formulação e execução, devem sempre considerar os
fatores culturais e na sua avaliação uma ampla gama de
critérios, que vão da liberdade política, econômica e social
às oportunidades individuais de saúde, educação, cultura,
produção,  criatividade,  dignidade pessoal  e  respeito  aos
direitos humanos, conforme indicadores sociais.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS CULTURAIS

Art. 10. Cabe ao Poder Público Municipal garantir a
todos os munícipes o pleno exercício dos direitos culturais,
entendidos como:

I - o direito à identidade e à diversidade cultural;
II  -  livre criação e expressão; a livre acesso; b livre

difusão;  c  livre  participação  nas  decisões  de  política
cultural.

III - o direito autoral;
IV  -  o  direito  ao  intercâmbio  cultural  nacional  e

internacional.
CAPÍTULO III

DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CULTURA
Art.  11.  O  Poder  Público  Municipal  compreende  a

concepção tridimensional da cultura – simbólica, cidadã e
econômica –  como fundamento da política  municipal  de
cultura.

SEÇÃO I
DA DIMENSÃO SIMBÓLICA DA CULTURA

Art. 12. A dimensão simbólica da cultura compreende
os bens de natureza material e imaterial que constituem o
patrimônio  cultural  do  Município  de  Santa  Albertina,
abrangendo todos os  modos de viver,  fazer  e  criar  dos
diferentes grupos formadores da sociedade local, conforme
o Art. 216 da Constituição Federal.

Art. 13. Cabe ao Poder Público Municipal promover e
proteger  as  infinitas  possibilidades  de  criação  simbólica
expressas em modos de vida, crenças, valores, práticas,
rituais e identidades.

Art.  14.  A  política  cultural  deve  contemplar  as
expressões  que  caracterizam  a  diversidade  cultural  do
Município,  abrangendo toda a produção nos campos das
culturas populares, eruditas e da indústria cultural.

Art. 15.  Cabe ao Poder Público Municipal  promover
diálogos interculturais, nos planos local, regional, nacional
e internacional, considerando as diferentes concepções de
dignidade humana, presentes em todas as culturas, como
instrumento de construção da paz, moldada em padrões de
coesão,  integração  e  harmonia  entre  os  cidadãos,  as
comunidades, os grupos sociais, os povos e nações.

SEÇÃO II
DA DIMENSÃO CIDADÃ DA CULTURA

Art. 16. Os direitos culturais fazem parte dos direitos
humanos  e  devem  se  constituir  numa  plataforma  de
sustentação das políticas culturais.

Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o
pleno exercício dos direitos culturais a todos os cidadãos,
promovendo  o  acesso  universal  à  cultura  por  meio  do
estímulo  à  criação  artística,  da  democratização  das
condições  de  produção,  da  oferta  de  formação,  da
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expansão  dos  meios  de  difusão,  da  ampliação  das
possibilidades de fruição e da livre circulação de valores
culturais.

Art. 18. O direito à identidade e à diversidade cultural
deve ser assegurado pelo Poder Público Municipal por meio
de políticas públicas de promoção e proteção do patrimônio
cultural do município, de promoção e proteção das culturas
indígenas,  populares  e  afro-brasileiras  e,  ainda,  de
iniciativas voltadas para o reconhecimento e valorização da
cultura  de  outros  grupos  sociais,  étnicos  e  de  gênero,
conforme os Arts. 215 e 216 da Constituição Federal.

Art. 19. O direito à participação na vida cultural deve
ser assegurado pelo Poder Público Municipal com a garantia
da plena liberdade para criar, fruir e difundir a cultura e da
não ingerência estatal na vida criativa da sociedade.

Art. 20. O direito à participação na vida cultural deve
ser assegurado igualmente às pessoas com deficiência, que
devem  ter  garantidas  condições  de  acessibilidade  e
oportunidades  de  desenvolver  e  utilizar  seu  potencial
criativo, artístico e intelectual.

Art. 21. O estímulo à participação da sociedade nas
decisões de política cultural deve ser efetivado por meio da
criação  e  articulação  de  conselhos  paritários,  com  os
representantes  da  sociedade  democraticamente  eleitos
pelos respectivos segmentos, bem como, da realização de
conferências e da instalação de colegiados, comissões e
fóruns.

SEÇÃO III
DA DIMENSÃO ECONÔMICA DA CULTURA

Art.  22.  Cabe  ao  Poder  Público  Municipal  criar  as
condições para o desenvolvimento da cultura como espaço
de inovação e expressão da criatividade local e fonte de
oportunidades de geração de ocupações produtivas e de
renda,  fomentando  a  sustentabilidade  e  promovendo  a
desconcentração  dos  fluxos  de  formação,  produção  e
difusão  das  distintas  linguagens  artísticas  e  múltiplas
expressões culturais.

Art. 23. O Poder Público Municipal deve fomentar a
economia da cultura como:

I  -  sistema  de  produção,  materializado  em cadeias
produtivas,  num  processo  que  envolva  as  fases  de
pesquisa,  formação,  produção,  difusão,  distribuição  e
consumo;

II - elemento estratégico da economia contemporânea,
em  que  se  configura  como  um  dos  segmentos  mais
dinâmicos  e  importante  fator  de  desenvolvimento
econômico  e  social;  e

III  -  conjunto  de  valores  e  práticas  que  têm como
referência a identidade e a diversidade cultural dos povos,
possibi l i tando  compatibi l izar  modernização  e
desenvolvimento  humano.

Art. 24. As políticas públicas no campo da economia
da  cultura  devem  entender  os  bens  culturais  como
portadores de ideias, valores e sentidos que constituem a
identidade  e  a  diversidade  cultural  do  município,  não
restritos ao seu valor mercantil.

Art. 25. As políticas de fomento à cultura devem ser
implementadas  de  acordo  com as  especificidades  de  cada
cadeia produtiva.

Art. 26. O objetivo das políticas públicas de fomento à
cultura no Município de deve ser estimular a criação e o

desenvolvimento de bens, produtos e serviços e a geração
de conhecimentos que sejam compartilhados por todos.

Art.  27.  O  Poder  Público  Municipal  deve apoiar  os
artistas e produtores culturais atuantes no município para
que tenham assegurado o direito autoral de suas obras,
considerando  o  direito  de  acesso  à  cultura  por  toda
sociedade.

TÍTULO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E DOS PRINCÍPIOS

Art.  28.  O Sistema Municipal  de Cultura –  SMC se
constitui num instrumento de articulação, gestão, fomento
e promoção de políticas públicas, bem como de informação
e  formação  na  área  cultural,  tendo  como  essência  a
coordenação e cooperação intergovernamental com vistas
ao  fortalecimento  institucional,  à  democratização  dos
processos  decisórios  e  à  obtenção  de  economicidade,
eficiência,  eficácia e efetividade na aplicação dos recursos
públicos.

Art.  29.  O  Sistema  Municipal  de  Cultura  –  SMC
fundamenta-se na política municipal  de cultura expressa
nesta  lei  e  nas  suas  diretrizes,  estabelecidas  no  Plano
Municipal de Cultura, para instituir um processo de gestão
com  -  partilhada  com  os  demais  entes  federativos  da
República Brasileira – União, Estados, Municípios e Distrito
Federal  –  com  suas  respectivas  políticas  e  instituições
culturais e a sociedade civil.

Art. 30. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura
– SMC que devem orientar a conduta do Governo Municipal,
dos demais entes federados e da sociedade civil nas suas
relações  como  parceiros  e  responsáveis  pelo  seu
funcionamento  são:

I - diversidade das expressões culturais;
II  -  universalização  do  acesso  aos  bens  e  serviços

culturais;
III  -  fomento  à  produção,  difusão  e  circulação  de

conhecimento e bens culturais;
IV - cooperação entre os entes federados, os agentes

públicos e privados atuantes na área cultural;
V - integração e interação na execução das políticas,

programas, projetos e ações desenvolvidas;
VI  -  complementaridade  nos  papéis  dos  agentes

culturais;
VII - transversalidade das políticas culturais;
VIII - autonomia dos entes federados e das instituições

da sociedade civil;
IX  -  transparência  e  compart i lhamento  das

informações;
X  -  democratização  dos  processos  decisórios  com

participação e controle social;
XI - descentralização articulada e pactuada da gestão,

dos recursos e das ações;
XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos

orçamentos públicos para a cultura.
CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS
Art. 31. O Sistema Municipal de Cultura – SMC tem

como objetivo formular e implantar políticas públicas de
cultura,  democráticas  e  permanentes,  pactuadas  com a
sociedade  civil  e  com  os  demais  entes  da  federação,
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promovendo  o  desenvolvimento  –  humano,  social  e
econômico – com pleno exercício dos direitos culturais e
acesso  aos  bens  e  serviços  culturais,  no  âmbito  do
Município.

Art.  32.  São  objetivos  específicos  do  Sistema
Municipal  de  Cultura  –  SMC:

I  -  estabelecer  um  processo  democrático  de
participação na gestão das políticas e dos recursos públicos
na área cultural;

II  -  assegurar uma partilha equilibrada dos recursos
públicos da área da cultura entre os diversos segmentos
artísticos  e  culturais,  distritos,  regiões  e  bairros  do
município;

III  -  articular  e  implementar  políticas  públicas  que
promovam a interação da cultura com as demais áreas,
considerando  seu  papel  estratégico  no  processo  do
desenvolvimento sustentável do Município;

IV  -  promover  o  intercâmbio  com os  demais  entes
federados  e  instituições  municipais  para  a  formação,
capacitação  e  circulação  de  bens  e  serviços  culturais,
viabilizando  a  cooperação  técnica  e  a  otimização  dos
recursos financeiros e humanos disponíveis;

V  -  c r i a r  i n s t r u m e n t o s  d e  g e s t ã o  p a r a
acompanhamento  e  avaliação  das  políticas  públicas  de
cultura desenvolvidas no âmbito do Sistema Municipal de
Cultura – SMC.

VI - estabelecer parcerias entre os setores público e
privado nas áreas de gestão e de promoção da cultura.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA

SEÇÃO I
DOS COMPONENTES

Art.33.  Integram o  Sistema Municipal  de  Cultura  –
SMC:

I - coordenação:
a) Secretaria Municipal de Cultura.
II - instâncias de articulação, pactuação e deliberação:
a) Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC;
b) Conferência Municipal de Cultura – CMC.
III - Fundo Municipal de Cultura: Orgão gestor
a) Plano Municipal de Cultura – PMC;
b)  Sistema Municipal  de  Financiamento  à  Cultura  –

SMFC;
c)  Sistema  Municipal  de  Informações  e  Indicadores

Culturais – SMIIC;
d) Programa Municipal de Formação na Área da Cultura

– PROMFAC.
IV - sistemas setoriais de cultura:
a) Sistema Municipal de Patrimônio Cultural – SMPC;
b) Sistema Municipal de Museus – SMM;
c)  Sistema Municipal  de Bibliotecas,  Livro,  Leitura e

Literatura – SMBLLL;
d)  outros  que venham a ser  constituídos,  conforme

regulamento.
Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura – SMC

estará articulado com os demais sistemas municipais ou
políticas  setoriais,  em  especial,  da  educação,  da
comunicação,  da  ciência  e  tecnologia,  do  planejamento
urbano,  do  desenvolvimento  econômico  e  social,  da
indústria e comércio, das relações internacionais, do meio
ambiente, do turismo, do esporte, da saúde, dos direitos

humanos e da segurança, conforme regulamentação.
SEÇÃO II

DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA –
SMC

Art.  34.  A  Secretaria  de  Cultura  é  órgão  superior,
subordinado  diretamente  ao  Prefeito,  e  se  constitui  no
órgão  gestor  e  coordenador  do  Sistema  Municipal  de
Cultura – SMC.

Art. 35. Integram a estrutura da Secretaria Municipal
de Cultura, as instituições vinculadas indicadas a seguir:

I – Conselho Municipal de Politicas Culturais;
II – Fudo Municipal de Cultura;
III - outras que venham a ser constituídos.
Art. 36.  São atribuições da Secretaria Municipal  de

Cultura:
I  -  formular  e  implementar,  com a  participação  da

sociedade  civil,  o  Plano  Municipal  de  Cultura  –  PMC,
executando as políticas e as ações culturais definidas;

II - implementar o Sistema Municipal de Cultura – SMC,
integrado  aos  Sistemas  Nacional  e  Estadual  de  Cultura,
articulando os  atores  públicos  e  privados  no  âmbito  do
Município,  estruturando  e  integrando  a  rede  de
equipamentos  cu l tura is ,  descentra l i zando  e
democrat izando  a  sua  estrutura  e  atuação;

III - promover o planejamento e fomento das atividades
culturais com uma visão ampla e integrada no território do
Município,  considerando  a  cultura  como  uma  área
estratégica  para  o  desenvolvimento  local;

IV  -  valorizar  todas  as  manifestações  artísticas  e
culturais que expressam a diversidade étnica e social do
Município;

V  -  preservar  e  valorizar  o  patrimônio  cultural  do
Município;

VI  -  pesquisar,  registrar,  classificar,  organizar  e  expor
ao  público  a  documentação  e  os  acervos  artísticos,
culturais e históricos de interesse do Município;

VII - manter articulação com entes públicos e privados
visando à cooperação em ações na área da cultura;

VIII  -  promover  o  intercâmbio  cultural  em  nível
regional, nacional e internacional;

IX - assegurar o funcionamento do Sistema Municipal
de Financiamento à Cultura – SMFC e promover ações de
fomento  ao  desenvolvimento  da  produção  cultural  no
âmbito do Município;

X  -  descentralizar  os  equipamentos,  as  ações  e  os
eventos  culturais,  democratizando  o  acesso  aos  bens
culturais;

XI  -  estruturar  e  realizar  cursos  de  formação  e
qualificação  profissional  nas  áreas  de  criação,  produção  e
gestão cultural;

XII - estruturar o calendário dos eventos culturais do
Município;

XIII  -  elaborar  estudos  das  cadeias  produtivas  da
cultura para implementar políticas específicas de fomento e
incentivo;

XIV  -  captar  recursos  para  projetos  e  programas
específicos  junto  a  órgãos,  entidades  e  programas
internacionais,  federais  e  estaduais.

XV  -  operacionalizar  as  atividades  do  Conselho
Municipal  de  Política  Cultural  –  CMPC  e  dos  Fóruns  de
Cultura do Município;
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XVI  -  realizar  a  Conferência  Municipal  de  Cultura  –
CMC, colaborar na realização e participar das Conferências
Estadual e Nacional de Cultura;

XVII  -  exercer outras atividades cor-  relatas com as
suas atribuições.

Art. 37. À Secretaria Municipal de Cultura como órgão
coordenador  do  Sistema  Municipal  de  Cultura  –  SMC,
compete:

I - exercer a coordenação geral do Sistema Municipal
de Cultura – SMC;

II  -  promover a integração do Município ao Sistema
Nacional de Cultura – SNC e ao Sistema Estadual de Cultura
– SEC, por meio da assinatura dos respectivos termos de
adesão voluntária;

III - instituir as orientações e deliberações normativas e
de gestão, aprovadas no plenário do Conselho Municipal de
Política Cultural – CMPC e nas suas instâncias setoriais;

IV - implementar, no âmbito do governo municipal, as
pactuações acordadas na Comissão Intergestores Tripartite
–  CIT  e  aprovadas  pelo  Conselho  Nacional  de  Política
Cultural – CNPC e na Comissão Intergestores Bipartite – CIB
e aprovadas pelo Conselho Estadual de Política Cultural –
CNPC;

V  -  emitir  recomendações,  resoluções  e  outros
pronunciamentos  sobre  matérias  relacionadas  com  o
Sistema  Municipal  de  Cultura  –  SMC,  observadas  as
diretrizes aprova - das pelo Conselho Municipal de Política
Cultural – CMPC;

VI - colaborar para o desenvolvimento de indicadores e
parâmetros  quantitativos  e  qualitativos  que  contribuam
para  a  descentralização  dos  bens  e  serviços  culturais
promovidos  ou  apoiados,  direta  ou  indiretamente,  com
recursos  do  Sistema  Nacional  de  Cultura  –  SNC  e  do
Sistema  Estadual  de  Cultura  –  SEC,  atuando  de  forma
colaborativa  com  os  Sistemas  Nacional  e  Estadual  de
Informações e Indicadores Culturais;

VII  -  colaborar,  no  âmbito  do  Sistema  Nacional  de
Cultura  –  SNC,  para  a  compatibilização  e  interação  de
normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão;

VIII - subsidiar a formulação e a implementação das
políticas e ações transversais da cultura nos programas,
planos e ações estratégicos do Governo Municipal;

IX - auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais
entes  federados  no  estabelecimento  de  instrumentos
metodológicos  e  na  classificação  dos  programas  e  ações
culturais  no  âmbito  dos  respectivos  planos  de  cultura;

X  -  colaborar,  no  âmbito  do  Sistema  Nacional  de
Cultura – SNC, com o Governo do Estado e com o Governo
Federal na implementação de Programas de Formação na
Área da Cultura, especialmente capacitando e qualificando
recursos humanos responsáveis pela gestão das políticas
públicas de cultura do Município; e

XI- coordenar e convocar a Conferência Municipal de
Cultura – CMC.

SEÇÃO III
DAS INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E

DELIBERAÇÃO
Art. 38.  Os órgãos previstos no inciso II  do art.  33

desta  Lei  constituem  as  instâncias  municipais  de
articulação, pactuação e deliberação do SNC, organizadas
na forma descrita na presente Seção.

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE CULTURA – CMC
Art. 39.  A Conferência Municipal  de Cultura –  CMC

constitui-se numa instância de participação social, em que
ocorre articulação entre o Governo Municipal e a sociedade
civil,  por  meio  de  organizações  culturais  e  segmentos
sociais,  para  analisar  a  conjuntura  da  área  cultural  no
município e propor diretrizes para a formulação de políticas
públicas de Cultura, que comporão o Plano Municipal de
Cultura – PMC.

§ 1º. É de responsabilidade da Conferência Municipal
de Cultura – CMC analisar, aprovar moções, proposições e
avaliar  a  execução  das  metas  concernentes  ao  Plano
Municipal de Cultura – PMC e às respectivas revisões ou
adequações.

§ 2º. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura convocar e
coordenar a Conferência Municipal de Cultura – CMC, que
se  reunirá  ordinariamente  a  cada  dois  anos  ou
extraordinariamente,  a  qualquer  tempo,  a  critério  do
Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC. A data de
realização  da  Conferência  Municipal  de  Cultura  –  CMC
deverá estar de acordo com o calendário de convocação
das Conferências Estadual e Nacional de Cultura.

§ 3º. A Conferência Municipal de Cultura – CMC será
precedida de Conferências Setoriais e Territoriais.

§ 4º. A representação da sociedade civil na Conferência
Municipal de Cultura – CMC será, no mínimo, de dois terços
dos de - legados, sendo os mesmos eleitos em Conferências
Setoriais e Territoriais.

SEÇÃO IV
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO

Art. 40. Constituem-se em instrumentos de gestão do
Sistema Municipal de Cultura – SMC:

I - Plano Municipal de Cultura – PMC;
II  -  Sistema Municipal  de Financiamento à Cultura –

SMFC;
III  -  Sistema Municipal de Informações e Indicadores

Culturais – SMIIC;
IV  -  Programa  Municipal  de  Formação  na  Área  da

Cultura – PROMFAC.
Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema

Municipal  de  Cultura  –  SMC  se  caracterizam  como
ferramentas  de  planejamento,  inclusive  técnico  e
financeiro,  e  de  qualificação  dos  recursos  humanos.

DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA – PMC
Art. 41. O Plano Municipal de Cultura – PMC, instituído

por lei própria, tem duração decenal e é um instrumento de
planeja - mento estratégico que organiza, regula e norteia a
execução da Política Municipal de Cultura na perspectiva do
Sistema Municipal de Cultura – SMC.

Art. 42. A elaboração do Plano Municipal de Cultura –
PMC  e  dos  Planos  Setoriais  de  âmbito  municipal  é  de
responsabilidade  da  Secretaria  Municipal  de  Cultura  –
SECULT  e  Instituições  Vinculadas,  que,  a  partir  das
diretrizes  pro  -  postas  pela  Conferência  Municipal  de
Cultura – CMC, desenvolve Projeto de Lei a ser submetido
ao  Conselho  Municipal  de  Política  Cultural  –  CMPC  e,
posteriormente, encaminhado à Câmara de Vereadores.

Parágrafo único. Os Planos devem conter:
I - diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II - diretrizes e prioridades;
III - objetivos gerais e específicos;
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IV - estratégias, metas e ações;
V - prazos de execução;
VI - resultados e impactos esperados;
VII  -  recursos  materiais,  humanos  e  financeiros

disponíveis  e  necessários;
VIII - mecanismos e fontes de financiamento; e
IX - indicadores de monitoramento e avaliação.

DO SISTEMA MUNICIPAL DE FINANCIAMENTO À CULTURA –
SMFC

Art.  43.  O  Sistema  Municipal  de  Financiamento  à
Cultura – SMFC é constituído pelo conjunto de mecanismos
de  financiamento  público  da  cultura,  no  âmbito  do
Município  de  que  devem  ser  diversificados  e  articulados.

Parágrafo  único.  São  mecanismos  de  financiamento
público  da  cultura,  no  âmbito  do  Município  de  Santa
Albertina :

I - Orçamento Público do Município, estabelecido na Lei
Orçamentária Anual (LOA);

II - Fundo Municipal de Cultura, definido nesta lei;
III  -  Incentivo  Fiscal,  por  meio  de  renúncia  fiscal  do

IPTU  e  do  ISS,  conforme  lei  específica;  e
IV  -  outros  que  venham  a  ser  criados  Do  Fundo

Municipal de Cultura – FMC
Art. 44.  Fica criado o Fundo Municipal de Cultura –

FNC,  vinculado  à  Secretaria  Municipal  de  Cultura  como
fundo  de  natureza  contábil  e  financeira,  com  prazo
indeterminado  de  duração,  de  acordo  com  as  regras
definidas nesta Lei.

Art.  45.  O  Fundo  Municipal  de  Cultura  –  FMC  se
constitui  no  principal  mecanismo  de  financiamento  das
políticas públicas de cultura no município,  com recursos
destinados  a  programas,  projetos  e  ações  culturais
implementados de forma descentralizada,  em regime de
colaboração  e  cofinanciamento  com  a  União  e  com  o
Governo  do  Estado  de  São  Paulo.

Parágrafo único. É vedada a utilização de recursos do
Fundo  Municipal  de  Cultura  –  FMC  com  despesas  de
manutenção  administrativa  dos  Governos  Municipal,
Estadual  e  Federal,  bem  como  de  suas  entidades
vinculadas.

Art. 46. São receitas do Fundo Municipal de Cultura –
FMC:

I -  dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual
(LOA)  do  Município  de  Santa  Albertina  e  seus  créditos
adicionais;

II - transferências federais e/ou estaduais à conta do
Fundo Municipal de Cultura – FMC;

III - contribuições de mantenedores;
IV  -  produto  do  desenvolvimento  de  suas  finalidades

institucionais, tais como: arrecadação dos preços públicos
cobrados  pela  cessão  de  bens  municipais  sujeitos  à
administração da Secretaria Municipal de Cultura; resultado
da venda de ingressos de espetáculos ou de outros eventos
artísticos  e  promoções,  produtos  e  serviços  de  caráter
cultural;

V  -  doações  e  legados  nos  termos  da  legislação
vigente;

VI - subvenções e auxílios de entidades de qualquer
natureza, inclusive de organismos internacionais;

VII  -  reembolso  das  operações  de  empréstimo
porventura  realizadas  por  meio  do  Fundo  Municipal  de

Cultura  –  FMC,  a  título  de  financiamento  reembolsável,
observados critérios de remuneração que, no mínimo, lhes
preserve o valor real;

VIII - retorno dos resultados econômicos provenientes
dos investimentos porventura realizados em empresas e
projetos  culturais  efetivados  com  recursos  do  Fundo
Municipal de Cultura – FMC;

IX  -  resultado  das  aplicações  em  títulos  públicos
federais, obedecida a legislação vigente sobre a matéria;

X  -  empréstimos  de  instituições  financeiras  ou  outras
entidades;

XI  -  saldos não utilizados na execução dos projetos
culturais  financiados  com  recursos  dos  mecanismos
previstos no Sistema Municipal de Financiamento à Cultura
– SMFC;

XII  -  devolução  de  recursos  determinados  pelo  não
cumprimento  ou  desaprovação  de  contas  de  projetos
culturais custeados pelos mecanismos previstos no Sistema
Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC;

XIII - saldos de exercícios anteriores; e
XIV - outras receitas legalmente incorporáveis que lhe

vierem a ser destinadas.
Art.  47.  O Fundo Municipal  de Cultura –  FMC será

administrado pela Secretaria Municipal de Cultura – SECULT
na forma estabelecida no regulamento, e apoiará projetos
culturais por meio das seguintes modalidades:

I - não-reembolsáveis, na forma do regulamento, para
apoio a projetos culturais apresentados por pessoas físicas
e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado,
com ou sem fins lucrativos, preponderantemente por meio
de editais de seleção pública; e

II - reembolsáveis, destinados ao estímulo da atividade
produtiva  das  empresas  de  natureza  cultural  e  pessoas
físicas, mediante a concessão de empréstimos.

§  1º  Nos  casos  previstos  no  inciso  II  do  caput,  a
Secretaria  Municipal  de  Cultura  –  SECULT  definirá  com  os
agentes financeiros credenciados a taxa de administração,
os  prazos  de  carência,  os  juros  limites,  as  garantias
exigidas e as formas de pagamento.

§ 2º Os riscos das operações previstas no parágrafo
anterior  serão  assumidos,  solidariamente,  pelo  Fundo
Municipal  de  Cultura  –  FMC  e  pelos  agentes  financeiros
credenciados,  na  forma  que  dispuser  o  regulamento.

§ 3º A taxa de administração a que se refere o § 1º não
poderá  ser  superior  a  três  por  cento  dos  recursos
disponibilizados para o financiamento.

§ 4º Para o financiamento de que trata o inciso II, serão
fixadas taxas de remuneração que,  no mínimo,  preservem
o valor originalmente concedido.

Art.  48.  Os  custos  referentes  à  gestão  do  Fundo
Municipal  de Cultura –  FMC com planejamento,  estudos,
acompanhamento,  avaliação e  divulgação de resultados,
incluídas a aquisição ou a locação de equipamentos e bens
necessários  ao  cumprimento  de  seus  objetivos,  não
poderão  ultrapassar  cinco  por  cento  de  suas  receitas,
observados o limite fixado anualmente por ato da CMPC.

Art. 49. O Fundo Municipal de Cultura – FMC financiará
projetos  culturais  apresentados  por  pessoas  físicas  e
pessoas jurídicas de direito público e de direito privado,
com ou sem fins lucrativos.

§  1º  Poderá  ser  dispensada  contrapartida  do
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proponente  no  âmbito  de  programas  setoriais  definidos
pela  Comissão  Municipal  de  Incentivo  à  Cultura  –  CMIC.

§ 2º Nos casos em que a contrapartida for exigida, o
proponente  deve  comprovar  que  dispõe  de  recursos
financeiros  ou  de  bens  ou  serviços,  se  economicamente
mensuráveis,  para  complementar  o  montante  aportado
pelo  Fundo  Municipal  de  Cultura  –  FMC,  ou  que  está
assegurada a obtenção de financiamento por outra fonte.

§ 3º Os projetos culturais previstos no caput poderão
conter despesas administrativas de até dez por cento de
seu  custo  total,  excetuados  aqueles  apresentados  por
entidades privadas sem fins lucrativos, que poderão conter
despesas administrativas de até quinze por cento de seu
custo total.

Art. 50. Fica autorizada a com - posição financeira de
recursos do Fundo Municipal de Cultura – FMC com recursos
de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado,
com fins lucrativos para apoio compartilhado de programas,
projetos e ações culturais de interesse estratégico, para o
desenvolvimento das cadeias produtivas da cultura.

§ 1º O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de
direito público ou de direito privado previsto neste artigo
não gozará de incentivo fiscal.

§ 2º A concessão de recursos financeiros, materiais ou
de infraestrutura pelo Fundo Municipal de Cultura – FMC
será  formalizada  por  meio  de  convênios  e  contratos
específicos.

Art.  51.  Para  seleção  de  projetos  apresentados  ao
Fundo  Municipal  de  Cultura  –  FMC  fica  criada  a  Comissão
Municipal  de Incentivo à Cultura – CMIC, de composição
paritária entre membros do Poder Público e da Sociedade
Civil.

Art. 52. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura –
CMIC será constituída por membros titulares e igual número
de suplentes.

§ 1º Os membros do Poder Público serão indicados pela
Secretaria Municipal de Cultura – SECULT.

§ 2º Os membros da Sociedade Civil serão escolhidos
conforme regulamento.

Art. 53. Na seleção dos projetos a Comissão Municipal
de Incentivo à Cultura – CMIC deve ter como referência
maior o Plano Municipal de Cultura – PMC e considerar as
diretrizes e prioridades definidas anualmente pelo Conselho
Municipal de Política Cultural – CMPC.

Art. 54. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura –
CMIC  deve  adotar  critérios  objetivos  na  seleção  das
propostas:

I - avaliação das três dimensões culturais do projeto –
simbólica, econômica e social;

II - adequação orçamentária;
III - viabilidade de execução; e
IV - capacidade técnico-operacional do proponente.

DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES E INDICADORES
CULTURAIS – SMIIC

Art.  55.  Cabe  à  Secretaria  Municipal  de  Cultura  –
SECULT desenvolver o Sistema Municipal de Informações e
Indicadores  Culturais  –  SMIIC,  com  a  finalidade  de  gerar
informações e estatísticas da realidade cultural local com
cadastros e indicadores culturais  construídos a partir  de
dados coletados pelo Município.

§ 1º. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores

Culturais  –  SMIIC  é  constituído  de  bancos  de  dados
referentes a bens, serviços, infraestrutura, investimentos,
produção,  acesso,  consumo,  agentes,  programas,
instituições  e  gestão  cultural,  entre  outros,  e  estará
disponível ao público e integrado aos Sistemas Estadual e
Nacional de Informações e Indicadores Culturais.

§ 2º O processo de estruturação do Sistema Municipal
de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC terá como
referência  o  modelo  nacional,  definido  pelo  Sistema
Nacional  de  Informações  e  Indicadores  Culturais  –  SNIIC.

Art.  56.  O  Sistema  Municipal  de  Informações  e
Indicadores Culturais – SMIIC tem como objetivos:

I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer
metodologias e estabelecer parâmetros à mensuração da
atividade do campo cultural e das necessidades sociais por
cultura,  que  permitam  a  formulação,  monitoramento,
gestão e avaliação das políticas públicas de cultura e das
políticas  culturais  em geral,  verificando  e  racionalizando  a
implementação do Plano Municipal de Cultura – PMC e sua
revisão nos prazos previstos;

II  -  disponibilizar  estatísticas,  indicadores  e  outras
informações relevantes para a caracterização da demanda
e oferta de bens culturais, para a construção de modelos de
economia e sustentabilidade da cultura, para a adoção de
mecanismos  de  indução  e  regulação  da  atividade
econômica no campo cultural,  dando apoio aos gestores
culturais públicos e privados, no âmbito do Município;

III - exercer e facilitar o monitora - mento e avaliação
das políticas públicas de cultura e das políticas culturais em
geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o
acompanhamento do desempenho do Plano Municipal de
Cultura – PMC.

Art.  57.  O  Sistema  Municipal  de  Informações  e
Indicadores  Culturais  –  SMIIC  fará  levantamentos  para
realização de mapeamentos culturais para conhecimento
da  diversidade  cultural  local  e  transparência  dos
investimentos  públicos  no  setor  cultural.

Art.  58.  O  Sistema  Municipal  de  Informações  e
Indicadores Culturais - SMIIC estabelecerá parcerias com os
Sistemas Nacional e Estadual de Informações e Indicadores
Culturais,  com instituições  especializa  -  das  na  área  de
economia  da  cultura,  de  pesquisas  socioeconômicas  e
demográficas  e  com  outros  institutos  de  pesquisa,  para
desenvolver  uma  base  consistente  e  continua  de
informações  relacionadas  ao  setor  cultural  e  elaborar
indicadores culturais que contribuam tanto para a gestão
das  políticas  públicas  da  área,  quanto  para  fomentar
estudos e pesquisas nesse campo.

DO PROGRAMA MUNICIPAL DE FORMAÇÃO NA ÁREA DA
CULTURA – PROMFAC

Art.  59.  Cabe  à  Secretaria  Municipal  de  Cultura
elaborar,  regulamentar  e  implementar  o  Programa
Municipal de Formação na Área da Cultura – PROMFAC, em
articulação com os demais entes federados e parceria com
a  Secretaria  Municipal  de  Educação  e  instituições
educacionais,  tendo  como  objetivo  central  capacitar  os
gestores  públicos  e  do  setor  privado  e  conselheiros  de
cultura, responsáveis pela formulação e implementação das
políticas  públicas  de  cultura,  no  âmbito  do  Sistema
Municipal de Cultura.

Art. 60. O Programa Municipal de Formação na Área
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da Cultura – PROMFAC deve promover:
I  -  a  qualificação  técnico-administrativa  e  capacitação

em política cultural dos agentes envolvidos na formulação e
na  gestão  de  programas,  projetos  e  serviços  culturais
oferecidos à população;

II - a formação nas áreas técnicas e artísticas.
SEÇÃO V

DOS SISTEMAS SETORIAIS
Art .  61.  Pa ra  a tender  à  comp lex idade  e

especificidades  da  área  cultural  são  constituídos  Sistemas
Setoriais  como  subsistemas  do  Sistema  Municipal  de
Cultura – SMC.

Art. 62. Constituem-se Sistemas Setoriais integrantes
do Sistema Municipal de Cultura – SMC:

I - Sistema Municipal de Patrimônio Cultural – SMPC;
II - Sistema Municipal de Museus – SMM;
III - Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e

Literatura – SMBLLL;
IV - outros que venham a ser constituídos, conforme

regulamento.
Art. 63. As políticas culturais setoriais devem seguir

as diretrizes gerais advindas da Conferência Municipal de
Cultura – CMC e do Conselho Municipal de Política Cultural –
CMPC consolidadas no Plano Municipal de Cultura – PMC.

Art. 64. Os Sistemas Municipais Setoriais constituídos
e  os  que  venham  a  ser  criados  integram  o  Sistema
Municipal de Cultura, – SMC conformando subsistemas que
se  conectam  à  estrutura  federativa,  à  medida  que  os
sistemas de cultura nos demais níveis de governo forem
sendo instituídos.

Art. 65. As interconexões entre os Sistemas Setoriais
e o Sistema Municipal de Cultura – SMC são estabelecidas
por meio das coordenações e das instâncias colegiadas dos
Sistemas Setoriais.

Art.  66.  As  instâncias  colegiadas  dos  Sistemas
Setoriais  devem  ter  participação  da  sociedade  civil  e
considerar  o  critério  territorial  na  escolha  dos  seus
membros.

Art. 67. Para assegurar as conexões entre os Sistemas
Setoriais, seus colegiados e o Sistema Municipal de Cultura
– SMC, as coordenações e as instâncias colegiadas setoriais
devem  ter  assento  no  Conselho  Municipal  de  Política
Cultural – CMPC com a finalidade de propor diretrizes para
elaboração das políticas próprias referentes às suas áreas e
subsidiar  nas  definições  de  estratégias  de  sua
implementação.

TÍTULO III
DO FINANCIAMENTO

CAPÍTULO I
DOS RECURSOS

Art.  68.  O  Fundo Municipal  da  Cultura  –  FMC é  a
principal fonte de recursos do Sistema Municipal de Cultura.

Parágrafo  único.  O  orçamento  do  Município  se
constitui, também, fonte de recursos do Sistema Municipal
de Cultura.

Art.  69.  O  financiamento  das  políticas  públicas  de
cultura estabelecidas no Plano Municipal de Cultura far-se-á
com os recursos do Município, do Estado e da União, além
dos demais recursos que compõem o Fundo Municipal da
Cultura – FMC.

Art.  70.  O  Município  deverá  destinar  recursos  do

Fundo Municipal de Cultura - FMC, para uso como contra -
partida de transferências dos Fundos Nacional e Estadual
de Cultura.

§  1º  Os  recursos  oriundos  de  repasses  dos  Fundos
Nacional e Estadual de Cultura serão destinados a:

I - políticas, programas, projetos e ações previstas nos
Planos Nacional, Estadual ou Municipal de Cultura;

II  -  para  o  financiamento  de  projetos  culturais
escolhidos  pelo  Município  por  meio  de  seleção  pública.

§  2º  A  gestão  municipal  dos  recursos  oriundos  de
repasses dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura deverá
ser submetida ao Conselho Municipal de Política Cultural -
CMPC.

Art. 71. Os critérios de aporte de recursos do Fundo
Municipal  de  Cultura  –  FMC  deverão  considerar  a
participação dos diversos segmentos culturais e territórios
na distribuição total de recursos municipais para a cultura,
com vistas a promover a desconcentração do investimento,
devendo  ser  estabelecido  anualmente  um  percentual
mínimo para cada segmento/território.

CAPÍTULO II
DA GESTÃO FINANCEIRA

Art.  72.  Os  recursos  financeiros  da  Cultura  serão
depositados  em  conta  específica,  e  administrados  pela
Secretaria Municipal de Cultura e instituições vinculadas,
sob fiscalização do Conselho Municipal de Política Cultural –
CMPC.

§  1º.  Os  recursos  financeiros  do  Fundo  Municipal  de
Cultura  –  FMC  serão  administrados  pela  Secretaria
Municipal  de  Cultura.

§ 2º. A Secretaria Municipal de Cultura acompanhará a
conformidade à programação aprovada da aplicação dos
recursos repassados pela União e Estado ao Município.

Art. 73. O Município deverá tornar público os valores e
a  finalidade  dos  recursos  recebidos  da  União  e  do  Estado,
transferidos dentro dos critérios estabelecidos pelo Sistema
Nacional e pelo Sistema Estadual de Cultura.

§ 1º. O Município deverá zelar e contribuir para que
sejam adotados pelo Sistema Nacional de Cultura critérios
públicos e transparentes, com partilha e transferência de
recursos  de  forma  equitativa,  resultantes  de  uma
combinação  de  indicadores  sociais,  econômicos,
demográficos  e  outros  específicos  da  área  cultural,
considerando  as  diversidades  regionais.

Art.  74.  O  Município  deverá  assegurar  a  condição
mínima para receber os repasses dos recursos da União, no
âmbito  do  Sistema  Nacional  de  Cultura,  com  a  efetiva
instituição e funcionamento dos componentes mínimos do
Sistema Municipal  de  Cultura  e  a  alocação  de  recursos
próprios destinados à Cultura na Lei Orçamentária Anual
(LOA) e no Fundo Municipal de Cultura.

CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO

Art. 75. O processo de planejamento e do orçamento
do  Sistema Municipal  de  Cultura  –  SMC deve  buscar  a
integração do nível local ao nacional, ouvidos seus órgãos
deliberativos,  compatibilizando-se  as  necessidades  da
política  de  cultura  com  a  disponibilidade  de  recursos
próprios do Município,  as  transferências do Estado e da
União e outras fontes de recursos.

Parágrafo Único. O Plano Municipal de Cultura será a



IMPRENSA OFICIAL - MUNICÍPIO DE SANTA ALBERTINASexta-feira, 29 de novembro de 2024 Ano IV | Edição nº 567 | Página 51 de 80

Município de Santa Albertina - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

base das atividades e programações do Sistema Municipal
de  Cultura  e  seu  financiamento  será  previsto  no  Plano
Plurianual – PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e
na Lei Orçamentária Anual – LOA.

Art.  76.  As  diretrizes  a  serem  observadas  na
elaboração do Plano Municipal de Cultura serão propostas
pela  Conferência  Municipal  de  Cultura  e  pelo  Conselho
Municipal de Política Cultural – CMPC.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 77. O Município de deverá se integrar ao Sistema

Nacional de Cultura – SNC por meio da assinatura do termo
de adesão voluntária, na forma do regulamento.

Art.  78.  Sem prejuízo  de  outras  sanções  cabíveis,
constitui crime de emprego irregular de verbas ou rendas
públicas,  previsto  no  artigo  315  do  Código  Penal,  a
utilização  de  recursos  financeiros  do  Sistema Municipal  de
Cultura  –  SMC em finalidades diversas  das previstas  nesta
lei.

Art.  79.  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 22 de outubro de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.389 DE 22 DE OUTUBRO DE 2024

(Aprova o  Loteamento Portal  do
Sol e dá outras providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART.  1º  -  Fica  aprovado  o  Loteamento  Urbano
denominado “Portal do Sol”, implantado no imóvel objeto
da Matrícula nº 56.135 do Cartório de Registro de Imóveis
da Comarca de Jales/SP, contendo na área total de 67.658
m ² ,  d e  p r o p r i e d a d e  d a  M & M  C A R V A L H O
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.,  inscrita no
CNPJ  n°  39.507.557/0001-59,  com  sede  na  Antonio
Leonardi, nº 236, sala M, Distrito Industrial, na cidade de
Neves  Paulista-SP,  tendo  em  vista  sua  aprovação  pelo
GRAPROHAB – Grupo de Análise e Aprovação de Projetos
Habitacionais,  conforme  Certificado  e  Termo  de
Compromisso nº 252/2024, de 16 de julho de 2024, estando
em conformidade com a Certidão de Diretrizes do Uso do
Solo e Projetos previamente aprovados por essa Prefeitura
Municipal, sendo composto por 138 (cento e trinta e oito)
lotes  residenciais  e  comerciais,  conforme  especificações
abaixo:
ÁREAS DA GLEBA:
Especificações Áreas (m²) %
1. Área de Lotes (n° de lotes: - 138) 30.256,55 44,72
2. Áreas Públicas

2.1. Sistema Viário 20.486,95 30,28
2.2. Áreas Institucionais 3.382,90 5,00
2.3. Espaços Livres de Uso Público
2.3.1. Áreas Verdes/APP 10.148,70 15,00
2.3.2. Sistema de Lazer 3.382,90 5,00
3. Outros (especificar)
4. Área loteada 67.658,00 100,00
5. Área Remanescente
6. Total de Gleba 67.658,00

ART.  2º  –  O  empreendedor  deverá  executar  no
loteamento,  sem  nenhum  ônus  para  o  poder  público
municipal, as seguintes obras e serviços de infraestrutura,
além de outras porventura determinadas pelo GRAPROHAB
e  TCRA  -  Termo  de  Compromisso  de  Recuperação
Ambiental,  que passarão a fazer parte do patrimônio do
Município, a saber:

I - abertura das vias urbanas de circulação;
II - terraplenagem;
III - drenagem urbana e galeria de águas pluviais;
IV - rede de abastecimento de água potável no Padrão

Sabesp;
V  -  rede  de  coleta  e  destinação  do  esgotamento

sanitário no Padrão Sabesp;
VI – rede de distribuição de energia elétrica no Padrão

Elektro;
VII  -  iluminação  pública,  com  lâmpadas  de  diodo

emissor de luz (LED);
VIII - guias, sarjetas e pavimentação asfáltica;
IX - pavimentação do passeio público – calçadas das

áreas públicas (Áreas Institucionais, Verdes e Sistemas de
Lazer)  –  Anexo V -  Lei  Complementar nº 334 de 06 de
setembro de 2023;

X - sinalização vertical e horizontal de trânsito;
XI - identificação das vias públicas;
XII - paisagismo;
XIII - acessibilidade;
XIV - demarcação dos lotes e quadras;
XV - recuperação ambiental;
XVI - hidrante urbano
ART. 3º - O Cronograma Físico Financeiro assim como

as  planilhas  orçamentárias  apresentadas,  importam  no
custo total de implantação das obras de R$ 2.452.499,55
(dois  milhões,  quatrocentos  e  cinquenta  e  dois  mil,
quatrocentos e noventa e nove reais e cinquenta e cinco
centavos) conforme os valores de mercado praticados e
aceitos pelo Setor de Obras, conforme parecer do mesmo,
anexo ao processo vinculado ao protocolo nº 349/2024.

ART.4º -  Fica  aceita  a  garantia  de  carta  de  fiança nº
2976-01/PIN  SITE:  JT29762024PL,  emitida  pela  Toronto
Banking  S/A,  CNPJ  nº  37.301.922/0001-49,  destinada  a
execução das obras e serviços de infraestrutura elencados
no artigo 2º da presente lei, devidamente apresentada pelo
Loteador,  o  qual  foi  reconhecido  e  aprovado  pela
Procuradoria Jurídica, Setor de engenharia e Secretaria da
Fazenda do Município, que a mesma está em conformidade
com a Lei Complementar nº 232/2019, art. 45, §1º, assim
como o valor da Garantia de R$3.678.749,32 (três milhões,
seiscentos e setenta e oito mil, setecentos e quarenta e
nove reais, e trinta e dois centavos) está de acordo com o
§2º do mesmo artigo, correspondendo uma vez e meia o
custo  total  das  obras  constantes  do  cronograma  físico
financeiro.

ART. 5º - Fica estabelecido que o prazo máximo de
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execução da obras e serviços de infraestrutura, deverão
atender a Lei Complementar nº 232/2019, art. 48, §1º, no
prazo de 12 meses,  podendo ser  prorrogado,  por  iguais
períodos,  mediante  requerimento  do  interessado,
devidamente  justificado,  desde  que  o  prazo  máximo  de
execução  esteja  em  conformidade  ao  Certificado  do
Graprohab.

ART. 6º - A manutenção da área verde do loteamento
será responsabilidade da loteadora até o cumprimento de
todas as obrigações do TCRA, devidamente confirmado pela
CETESB.

ART. 7º – A loteadora deverá requerer Alvará para o
início da implantação das obras de infraestrutura para que
haja  o  acompanhamento  do  Setor  competente,  a  fim  de
verificar  o  cumprimento  dos  prazos  programados  e  das
disposições  legais  para,  ao  final,  dar  por  cumprida
integralmente  as  exigências  constantes  desta  Lei.

ART. 8º – Após concluídas as obras, a proprietária do
Loteamento deverá solicitar a vistoria para a emissão do
Termo de Conclusão de Obras pelo Setor de Engenharia,
para  obtenção  da  aprovação  definitiva  de  toda
infraestrutura que está obrigada a realizar e obtenção da
licença de operação junto a CETESB.

ART. 9º - Todas as despesas decorrentes da lavratura
e  registro  do  instrumento  de  garantia  serão  de
responsabilidade  exclusiva  da  loteadora.

ART.  10.  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 22 de outubro de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.389 DE 22 DE OUTUBRO DE 2024

(Aprova o  Loteamento Portal  do
Sol e dá outras providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART.  1º  -  Fica  aprovado  o  Loteamento  Urbano
denominado “Portal do Sol”, implantado no imóvel objeto
da Matrícula nº 56.135 do Cartório de Registro de Imóveis
da Comarca de Jales/SP, contendo na área total de 67.658
m ² ,  d e  p r o p r i e d a d e  d a  M & M  C A R V A L H O
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.,  inscrita no
CNPJ  n°  39.507.557/0001-59,  com  sede  na  Antonio
Leonardi, nº 236, sala M, Distrito Industrial, na cidade de
Neves  Paulista-SP,  tendo  em  vista  sua  aprovação  pelo
GRAPROHAB – Grupo de Análise e Aprovação de Projetos
Habitacionais,  conforme  Certificado  e  Termo  de
Compromisso nº 252/2024, de 16 de julho de 2024, estando

em conformidade com a Certidão de Diretrizes do Uso do
Solo e Projetos previamente aprovados por essa Prefeitura
Municipal, sendo composto por 138 (cento e trinta e oito)
lotes  residenciais  e  comerciais,  conforme  especificações
abaixo:
ÁREAS DA GLEBA:
Especificações Áreas (m²) %
1. Área de Lotes (n° de lotes: - 138) 30.256,55 44,72
2. Áreas Públicas
2.1. Sistema Viário 20.486,95 30,28
2.2. Áreas Institucionais 3.382,90 5,00
2.3. Espaços Livres de Uso Público
2.3.1. Áreas Verdes/APP 10.148,70 15,00
2.3.2. Sistema de Lazer 3.382,90 5,00
3. Outros (especificar)
4. Área loteada 67.658,00 100,00
5. Área Remanescente
6. Total de Gleba 67.658,00

ART.  2º  –  O  empreendedor  deverá  executar  no
loteamento,  sem  nenhum  ônus  para  o  poder  público
municipal, as seguintes obras e serviços de infraestrutura,
além de outras porventura determinadas pelo GRAPROHAB
e  TCRA  -  Termo  de  Compromisso  de  Recuperação
Ambiental,  que passarão a fazer parte do patrimônio do
Município, a saber:

I - abertura das vias urbanas de circulação;
II - terraplenagem;
III - drenagem urbana e galeria de águas pluviais;
IV - rede de abastecimento de água potável no Padrão

Sabesp;
V  -  rede  de  coleta  e  destinação  do  esgotamento

sanitário no Padrão Sabesp;
VI – rede de distribuição de energia elétrica no Padrão

Elektro;
VII  -  iluminação  pública,  com  lâmpadas  de  diodo

emissor de luz (LED);
VIII - guias, sarjetas e pavimentação asfáltica;
IX - pavimentação do passeio público – calçadas das

áreas públicas (Áreas Institucionais, Verdes e Sistemas de
Lazer)  –  Anexo V -  Lei  Complementar nº 334 de 06 de
setembro de 2023;

X - sinalização vertical e horizontal de trânsito;
XI - identificação das vias públicas;
XII - paisagismo;
XIII - acessibilidade;
XIV - demarcação dos lotes e quadras;
XV - recuperação ambiental;
XVI - hidrante urbano
ART. 3º - O Cronograma Físico Financeiro assim como

as  planilhas  orçamentárias  apresentadas,  importam  no
custo total de implantação das obras de R$ 2.452.499,55
(dois  milhões,  quatrocentos  e  cinquenta  e  dois  mil,
quatrocentos e noventa e nove reais e cinquenta e cinco
centavos) conforme os valores de mercado praticados e
aceitos pelo Setor de Obras, conforme parecer do mesmo,
anexo ao processo vinculado ao protocolo nº 349/2024.

ART.4º -  Fica  aceita  a  garantia  de  carta  de  fiança nº
2976-01/PIN  SITE:  JT29762024PL,  emitida  pela  Toronto
Banking  S/A,  CNPJ  nº  37.301.922/0001-49,  destinada  a
execução das obras e serviços de infraestrutura elencados
no artigo 2º da presente lei, devidamente apresentada pelo
Loteador,  o  qual  foi  reconhecido  e  aprovado  pela
Procuradoria Jurídica, Setor de engenharia e Secretaria da
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Fazenda do Município, que a mesma está em conformidade
com a Lei Complementar nº 232/2019, art. 45, §1º, assim
como o valor da Garantia de R$3.678.749,32 (três milhões,
seiscentos e setenta e oito mil, setecentos e quarenta e
nove reais, e trinta e dois centavos) está de acordo com o
§2º do mesmo artigo, correspondendo uma vez e meia o
custo  total  das  obras  constantes  do  cronograma  físico
financeiro.

ART. 5º - Fica estabelecido que o prazo máximo de
execução da obras e serviços de infraestrutura, deverão
atender a Lei Complementar nº 232/2019, art. 48, §1º, no
prazo de 12 meses,  podendo ser  prorrogado,  por  iguais
períodos,  mediante  requerimento  do  interessado,
devidamente  justificado,  desde  que  o  prazo  máximo  de
execução  esteja  em  conformidade  ao  Certificado  do
Graprohab.

ART. 6º - A manutenção da área verde do loteamento
será responsabilidade da loteadora até o cumprimento de
todas as obrigações do TCRA, devidamente confirmado pela
CETESB.

ART. 7º – A loteadora deverá requerer Alvará para o
início da implantação das obras de infraestrutura para que
haja  o  acompanhamento  do  Setor  competente,  a  fim  de
verificar  o  cumprimento  dos  prazos  programados  e  das
disposições  legais  para,  ao  final,  dar  por  cumprida
integralmente  as  exigências  constantes  desta  Lei.

ART. 8º – Após concluídas as obras, a proprietária do
Loteamento deverá solicitar a vistoria para a emissão do
Termo de Conclusão de Obras pelo Setor de Engenharia,
para  obtenção  da  aprovação  definitiva  de  toda
infraestrutura que está obrigada a realizar e obtenção da
licença de operação junto a CETESB.

ART. 9º - Todas as despesas decorrentes da lavratura
e  registro  do  instrumento  de  garantia  serão  de
responsabilidade  exclusiva  da  loteadora.

ART.  10.  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 22 de outubro de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.390 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024

(Autoriza  a  abertura  de  abrir
crédito  adicional  na  forma  que
especifica  e  dá  outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART. 1º - Fica autorizada a abertura no Orçamento

Municipal de um Crédito Adicional Especial, por anulação de
dotação, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
destinado  à  Secretaria  de  Direitos  Humanos  e  Inclusão
Social,  decorrente  da  anulação  parcial  de  ficha  do
orçamento  vigente,  conforme  abaixo:

Ficha criada:
3.3.90.32.00 Material, bem ou serviço para distribuição

gratuita
Ficha anulada:
4.4.90.51.00 Obras e instalações
ART. 2º - O disposto na presente lei, integra o Plano

Plurianual (Lei nº 1.278/2022 e alterações posteriores), Lei
de  Diretrizes  Orçamentárias  (Lei  nº  1.337/2023)  e  Lei
Orçamentária Anual (Lei nº 1.340/2023).

ART. 3° – Esta Lei  entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 05 de novembro de
2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.390 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024

(Autoriza  a  abertura  de  abrir
crédito  adicional  na  forma  que
especifica  e  dá  outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART. 1º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal de um Crédito Adicional Especial, por anulação de
dotação, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
destinado  à  Secretaria  de  Direitos  Humanos  e  Inclusão
Social,  decorrente  da  anulação  parcial  de  ficha  do
orçamento  vigente,  conforme  abaixo:

Ficha criada:
3.3.90.32.00 Material, bem ou serviço para distribuição

gratuita
Ficha anulada:
4.4.90.51.00 Obras e instalações
ART. 2º - O disposto na presente lei, integra o Plano

Plurianual (Lei nº 1.278/2022 e alterações posteriores), Lei
de  Diretrizes  Orçamentárias  (Lei  nº  1.337/2023)  e  Lei
Orçamentária Anual (Lei nº 1.340/2023).

ART. 3° – Esta Lei  entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 05 de novembro de
2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal
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REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.391 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024

(Institui  a  Política  Municipal  de
Segurança Alimentar e Nutricional
sustentável do Município de Santa
Albert ina  e  estabe lece  os
componentes  municipais  do
Sistema  Nacional  de  Segurança
Alimentar  e  Nutricional  –  SISAN,
criado pela Lei Federal nº 11.346,
de 15 de setembro de 2006, bem
como  fixa  as  diretrizes  para  o
Plano  Municipal  de  Segurança
Alimentar e Nutricional)

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º O Poder Público garantirá o direito à Segurança

Alimentar  e  Nutricional  Sustentável  no  Município,  em
conformidade  com o  disposto  nesta  Lei,  observadas  as
normas do direito estadual, nacional e internacional.

Art. 2º A alimentação adequada é direito básico do ser
humano,  indispensável  à  realização  dos  seus  direitos
consagrados na Constituição Federal e Estadual, cabendo
ao poder público adotar as políticas e ações que se façam
necessárias para respeitar, proteger, promover e prover o
Direito  Humano  à  Alimentação  Adequada  e  Segurança
Alimentar e Nutricional de toda a população.

§ 1º A adoção dessas políticas e ações, deverá levar
em conta as dimensões ambientais, culturais, econômicas,
regionais e sociais do Município de Santa Albertina, com
prioridade para as regiões e populações mais vulneráveis

Art. 3º A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na
realização  do  direito  de  todos  ao  acesso  regular  e
permanente  a  alimentos  de  qualidade,  em  quantidade
suficiente,  sem  comprometer  o  acesso  a  outras
necessidades  essenciais,  tendo  como  base  práticas
alimentares  promotoras  de  saúde  que  respeitem  a
diversidade  cultural  e  que  sejam  ambiental,  cultural,
econômica e socialmente sustentáveis.

Art.  4º  O  direito  humano  à  alimentação  adequada,
objetivo  primordial  da  Política  Municipal  de  Segurança
Alimentar  e  Nutricional  Sustentável,  é  absoluto,
intransmissível, indisponível, irrenunciável, imprescritível e
de natureza extrapatrimonial.

Parágrafo  Único  É  dever  do Poder  Público  todos  os
níveis,  da  família  e  da  sociedade  em  geral  respeitar,
proteger,  promover,  prover  e  garantir  a  realização  do
direito humano à alimentação adequado.

CAPÍTULO I
DIRETRIZES E OBJETIVOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL
Art. 5º A Política Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional  Sustentável,  componente  estratégico  do
desenvolvimento integrado e sustentável, tem por objetivo
promover ações e políticas destinadas a assegurar o direito
humano  à  alimentação  adequada  e  o  desenvolvimento
integral  da  pessoa  humana  e  se  encontra  diretamente
vinculada  à  Secretaria  de  Direitos  Humanos  e  Inclusão
Social  e  à  Secretaria  de  Assistência  Social,  conforme o
caso, sem prejuízo da atuação intersetorial.

§  1º  A  Política  Municipal  de  Segurança Alimentar  e
Nutricional Sustentável será implementada mediante plano
integrado e intersetorial de ações do Poder Público.

§ 2º A participação do setor privado nas ações a que se
refere o parágrafo primeiro deste artigo será incentivada
nos termos desta Lei.

Art. 6º A Política Municipal de Segurança Alimentar e
Nutricional  Sustentável  reger-se-á  pelas  seguintes
diretrizes:

I - A promoção e a incorporação do direito humano à
alimentação adequada nas políticas públicas;

II - A promoção do acesso à alimentação de qualidade
e de modos de vida saudável;

III - A promoção da educação alimentar e nutricional;
IV - A promoção da alimentação e da nutrição materno-

infanto juvenil e geriátrica;
V  -  O  atendimento  suplementar  e  emergencial  a

indivíduos  ou  grupos  populacionais  em  situação  de
vulnerabilidade;

VI - O fortalecimento das ações de vigilância sanitária
dos alimentos;

VII  -  O  apoio  à  geração  de  trabalho  e  renda,
especialmente de natureza associativa;

VIII - A preservação e a recuperação do meio ambiente
e dos recursos hídricos;

IX  -  O  respeito  às  comunidades  tradicionais  e  aos
hábitos alimentares locais;

X  -  A  promoção  da  participação  permanente  dos
diversos segmentos da sociedade civil;

XI - O apoio à agricultura familiar e à produção rural,
urbana  e  periurbana  de  alimentos,  com  incentivo  e
valorização da agroecologia;

XII  -  A  promoção  de  políticas  integradas  visando  à
superação  das  desigualdades  econômicas,  sociais,  de
gênero e étnicas a fim de combater a exclusão social;

XIII  -  A promoção da intersetorialidade das políticas,
programas e ações governamentais e não governamentais.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR

E
NUTRICIONAL SUSTENTÁVEL
SEÇÃO I – DA COMPOSIÇÃO

Art.  7º  Integram o Sistema Municipal  de Segurança
Alimentar e Nutricional Sustentável de Santa Albertina:

I - A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e
Nutricional Sustentável – CMSAN;

II  -  O Conselho Municipal  de Segurança Alimentar e
Nutricional Sustentável – COMSEA Santa Albertina;

III - A Câmara Intersecretarial Municipal de Segurança
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Alimentar e Nutricional – CAISAN;
IV  -  Instituições  Privadas,  com  ou  sem  fins  lucrativos,

que manifestem interesse na adesão e que respeitem os
critérios,  princípios  e  diretrizes  do  Sistema  Nacional  de
Segurança

Alimentar  e  Nutricional  -  SISAN,  nos  termos
regulamentados pela Câmara Intersecretarial de Segurança
Alimentar e Nutricional - CAISAN.

SEÇÃO II – DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE
SEGURANÇA

ALIMENTAR E NUTRICIONAL SUSTENTÁVEL
Art.  8º  A  Conferência  Municipal  de  Segurança

Alimentar e Nutricional Sustentável será realizada a cada
quatro anos, mediante convocação do Prefeito Municipal.

§  1º  A  Conferência  tem  como  objetivo  apresentar
proposições, diretrizes e prioridades para o Plano Municipal
de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  Sustentável  –
PMSANS, bem como proceder à revisão do mesmo quando
necessário.

§  2º  A  Conferência  Municipal  será  organizada  pelo
Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
Sustentável, conforme artigos 11,14 e 16 desta lei.

§  3º  Cabe  ao  Conselho  Municipal  de  Segurança
Alimentar e Nutricional Sustentável de Santa Albertina a
convocação e avaliação da Conferência Municipal a cada
quadriênio, respeitando regulamento próprio para tal fim.

Art.  9º  Participarão  da  Conferência  Municipal  os
membros  do  COMSEA  e  demais  participantes  definidos
segundo normas regimentais aprovadas pelo COMSEA de
santa Albertina.

SEÇÃO III – DO CONSELHO MUNICIPAL DE
SEGURANÇA ALIMENTAR

E NUTRICIONAL SUSTENTÁVEL
Art. 10 Fica criado o Conselho Municipal de Segurança

Alimentar  e  Nutricional  Sustentável,  sendo  este
denominado COMSEA de Santa Albertina, órgão colegiado,
de  caráter  consultivo,  deliberativo  e  fiscalizador,  que
promoverá  ações  de  assessoramento  ao  Prefeito  de
Municipal,  e  será  vinculado  à  Secretaria  de  Direitos
Humanos, com o objetivo geral de propor diretrizes para
políticas  e  ações  voltadas  à  segurança  alimentar  e
nutricional sustentável.

Art. 11 Compete ao COMSEA – Conselho Municipal de
Segurança Alimentar  e  Nutricional  Sustentável  de  Santa
Albertina:

I - Propor as diretrizes da política e do Plano municipal
de Segurança Alimentar e Nutricional sustentável;

II - Aprovar a Plano Municipal de Segurança Alimentar
Nutricional  Sustentável  em  consonância  com  as  Leis
Federal e Estadual que criam as respectivas políticas em
seus âmbitos;

III - Contribuir na integração do Plano Municipal com os
programas de combate à fome e Segurança Alimentar e
Nutricional Sustentável, instituídos pelos governos estadual
e federal;

IV  -  Apoiar  a  atuação  integrada  dos  órgãos
governamentais  e  das  organizações  da  sociedade  civil
envolvidos  nas  ações  de  promoção  da  alimentação
saudável e de combate às causas e aos males da fome;

V  -  Estimular  a  garantia  da  mobil ização  e  da
racionalização no uso dos recursos disponíveis;

VI - Sugerir a realização de campanhas de educação
alimentar e de formação de opinião pública sobre o direito
à alimentação adequada;

VII  -  Realizar,  promover  e  apoiar  estudos  que
fundamentam as propostas ligadas à segurança alimentar
nutricional sustentável;

VIII - Organizar e implementar a cada quatro anos a
Conferência Municipal de Segurança Alimentar Nutricional
Sustentável;

IX  -  Sugerir  anualmente,  para  inclusão  na  Lei  de
Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, os
projetos  e  ações  prioritárias  do  Plano  Municipal  de
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável;

X  -  Incentivar  o  desenvolvimento  de  pesquisas  e  a
capacitação de recursos humanos;

XI - Elaborar diagnóstico da situação de insegurança
alimentar, a realização do monitoramento e a aferição dos
resultados  obtidos,  mediante  identificação  e
acompanhamento  de  indicadores;

XII  -  Estabelecer  relações  de  cooperação  com  os
conselhos  municipais  afins  à  segurança  alimentar
nutricional e sustentável, bem como os conselhos da região
e com o CONSEA Estadual e Nacional;

XIII - Elaborar e dispor sobre seu Regimento Interno;
XIV - Fiscalizar quando necessário o Poder Público, tal

como ,  a  soc iedade  c i v i l  em  ge ra l  ace rca  do
desenvolvimento  de  Programas  e  Projetos  Vinculados  a
Segurança Alimentar e Nutricional;

XV  -  Buscar  parcerias  públicas  e  privadas  para
elaboração e execução de projetos ou programas, estudos
e  pesquisas  concernentes  a  Segurança  Alimentar  e
Nutricional Sustentável;

XVI  -  Criar  Grupos  de  Trabalho  (GT),  de  acordo  a
necessidade,  disciplinados  pelo  Regimento  Interno  para
desenvolver  os  estudos  necessários  em  assuntos
específicos,  com  prazo  para  conclusão  dos  trabalhos  e
apresentação de relatório final ao plenário, podendo contar
com assessoramento técnico especializado;

XVII  -  Propor  formas de  captação de  recursos  para
implantação desta política no Município, emitindo parecer
relativo a financiamento de iniciativas, planos, programas e
projetos que visem combater a insegurança alimentar.

Parágrafo  Único  O  COMSEA  Santa  Albertina  poderá
solicitar  aos  órgãos  e  às  entidades  da  administração
pública municipal dados, informações e colaboração para o
desenvolvimento de suas atribuições.

Art.  12  O  COMSEA  Municipal  de  Santa  Albertina
manterá diálogo permanente com a Câmara Intersetorial
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Santa
Albertina – CAISAN Santa Albertina,  para proposição das
diretrizes e prioridades da Política e do Plano Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional.

Art.  13  O COMSEA Santa  Albertina  norteia-se  pelos
seguintes princípios:

I  -  Promoção  do  direito  humano  à  alimentação
adequada;

II - Integração das ações dos poderes Públicos Federal,
Estadual e

Municipal;
III - Articulação com as entidades representativas da

sociedade e com os organismos nacionais e internacionais
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de cooperação;
IV  -  Promoção  equitativa  dos  recursos  públicos

referentes à política no Município visando à erradicação da
pobreza;

V  -  Controle  Social  das  políticas  de  segurança
alimentar  e  nutricional  sustentável  propostas  e/ou
acompanhadas  pelo  COMSEA.

Art. 14 O COMSEA estrutura-se através de:
I - Assembleia Geral (Ordinárias ou Extraordinárias);
II- Mesa Diretora;
III - Grupos de trabalho;
Art. 15 O COMSEA reunir-se-á por meio de Assembleia

Ordinária  uma vez  por  mês  perante  a  maioria  de  seus
membros, ou com qualquer quórum trinta minutos após a
hora marcada. Poderá se reunir em sessões extraordinárias
por convocação de seu presidente ou pelos conselheiros
desde que autorizado pelo presidente.

§  1º  As  decisões  do  COMSEA  serão  tomadas  por
maioria  simples  de  votos,  exceto  em  se  tratando  de
alteração  do  Regimento  Interno,  caso  em  que  serão
necessários os votos da maioria absoluta de seus membros.

§ 2º Quando das Assembleias,  serão convocados os
titulares  e,  também,  os  suplentes.  Os  Suplentes  terão
direito à voz mesmo quando da presença dos Titulares, e,
direito à voz e voto quando da ausência daquele.

§ 3º A Mesa Diretora poderá convidar para participação
nas Assembleias pessoas e ou/entidades de notório saber,
quando julgar necessário;

§4º As Assembleias do COMSEA Santa Albertina têm
caráter  público,  podendo,  assim, participar convidados e
observadores – representantes de órgãos ou entidades de
ação municipal e regional, sem direito a voto.

Art. 16 - O COMSEA poderá criar Grupos de Trabalho –
GTs, de acordo a necessidade com a seguinte competência:

I)  Fornecer subsídios às políticas de implantação de
projetos e demais políticas de ação de que trata esta lei, na
respectiva área;

II) Participar da programação geral do Conselho;
III)  Elaborar estudos e diagnósticos, conforme definido

pelo seu Regimento Interno.
Parágrafo Único:  A atuação dos Grupos de Trabalho

compreenderá todas as áreas que direta ou indiretamente
se relacionam com a Segurança Alimentar  e  Nutricional
Sustentável.

Art. 17 - Os Grupos de Trabalho - GTs serão compostos
por,  no  mínimo,  dois  componentes,  podendo  ser
conselheiros  titulares,  suplentes  e  outros  colaboradores
interessados.

Parágrafo  Único:  As  formas  de  estruturação,
composição e registro de ações dos Grupos de Trabalho
serão definidas pelo Regimento Interno do COMSEA.

Art. 18 O COMSEA Santa Albertina será composto por
12 conselheiros (as), titulares e igual número de suplentes,
sendo 2/3 de representantes da sociedade civil organizada
e  1/3  de  representantes  do  Governo  Municipal,  com  a
seguinte composição:

§ 1º Quatro membros titulares e respectivos suplentes
representando  o  Poder  Público,  através  dos  seguintes
órgãos e quantitativos:

a)  Secretaria  Municipal  de  Educação,  1(um)
representante;

b )  Secretar ia  Mun ic ipa l  de  Saúde ,  1 (um)
representante;

c)  Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social,  1(um)
representante;

d)  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento
Econômico, Agricultura, Cultura, Turismo e Esporte, 1(um)
representante;

§ 2º Oito membros titulares e respectivos suplentes
representando  a  Sociedade  Civil,  através  dos  seguintes
órgãos e quantitativos:

a) Associação de Produtores Rurais e/ou Cooperativas
e/ou Agricultores/as Familiares, 2 (dois) representantes;

b) Instituições religiosas de diferentes expressões de
fé, existentes no Município; 2 (dois) representantes;

c) Comunidades Tradicionais, 1 (um) representante;
d)  Agentes  individuais,  da  sociedade  civil  que

manifestem interesse  e  estejam alinhados  aos  critérios,
princípios e diretrizes do Sistema Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional – SISAN, desde que eleitos por meio
de Chamamento Público,  convocado pela  municipalidade
para esse fim; 3 (três) representantes;

§  3º  As  instituições,  associações,  sindicatos,
organizações  representadas  no  COMSEA  Santa  Albertina
deverão ter efetiva atuação no município, especialmente,
as  que  trabalham com alimentos,  nutrição,  educação  e
organização popular.

§ 4º Para cada representante titular haverá a indicação
de um suplente, que no caso de impedimento do titular, o
substituirá nas reuniões do COMSEA.

§  5º  O  mandato  dos  membros  do  COMSEA  Santa
Albertina  será  de  2  (dois)  anos,  permitida  uma  única
recondução por  igual  período e,  substituição a  qualquer
tempo, em complementação ao mandato vigente.

§  6°  Os  membros  representantes  do  Poder  Público
serão designados pelo Prefeito, e publicado junto com as
indicações em imprensa oficial.

§ 7º A ausência nas Assembleias devem ser justificadas
por meio comunicação por escrito com antecedência de no
mínimo três dias, ou três dias posteriores à sessão.

§  8º  A  falta  injustificada  a  três  reuniões  consecutivas
ou  quatro  alternadas  implica  a  perda  do  mandato  de
conselheiro.

§  9º  A  perda  do  mandato  do  conselheiro  será
comunicada  por  ato  formal  do  Conselho  ao  órgão  da
entidade que representa e a Gestão Municipal.

Art .  19  -  A  Mesa  Diretora  será  e le i ta  pelos
conselheiros/as em Assembleia Ordinária convocada para
este  fim,  pelo  voto  da  maioria  de  seus  integrantes,  na
forma  prevista  em  Regimento  Interno,

com a seguinte composição:
a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
c) Secretário Executivo;
Parágrafo Único: A Presidência do Conselho caberá a

um representante da sociedade civil,  escolhido por seus
pares,  na reunião,  convocada para este fim e a  Secretária
Executiva,

preferencialmente seja exercida por representante do
Poder Público.

Art. 20 - Compete à Mesa Diretora:
I)  Elaborar  e  definir  a  programação geral  do Conselho
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Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;
II)  Incentivar  e  garantir  a  integração  de  todas  as

equipes  na  definição  das  diretrizes  políticas  e  da
programação  geral  do  Conselho;

III) Propor estrutura administrativa do Conselho;
IV) Elaborar o Regimento Interno do Conselho para ser

apresentado e votado por todos os/as conselheiros/as;
IV) Convocar as Conferências Municipais de Segurança

Alimentar e Nutricional e as reuniões Assembleias mensais
do  Conselho,  definindo  as  pautas  concernentes  a  tais
eventos,  de  acordo  com  seu  Regimento  Interno.

§  1º  A  convocação  de  encontros  e  Assembleias
mensais será enviada a todas as entidades que compõem a
Assembleia Geral e o aviso afixado em local próprio com no
mínimo 05 (cinco)

dias de antecedência de sua realização.
§  2º  As  Assembleias  mensais  serão  abertas  à

participação de todas as pessoas interessadas, nos termos
da  legislação  vigente,  da  lei  de  criação  do  Conselho  e
Regimento Interno.

Art.  21  Presidente  e  o  Vice-Presidente  do  Conselho
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável
serão  escolhidos,  mediante  votação,  dentre  os  seus
membros,  por  maioria  absoluta,  devendo haver,  no  que
tange à Presidência e à Vice-Presidência, uma alternância
entre as entidades da sociedade civil.

§  1º  O  Vice-Presidente  do  Conselho  Municipal  de
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável substituirá o
Presidente em suas ausências e impedimentos, e, em caso
de  ocorrência  simultânea  em  relação  aos  dois,  a
presidência  será  exercida  pelo  conselheiro  mais  idoso.

§ 2º O Presidente do Conselho Municipal de Segurança
Alimentar e Nutricional Sustentável poderá convidar para
participar  das  reuniões  ordinárias  e  extraordinárias
membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e
do  Ministério  Público,  além  de  pessoas  de  notória
especialização  em  assuntos  de  interesse  na  Segurança
Alimentar e Nutricional.

Art. 22 Compete ao Presidente do COMSEAS:
I)  Representar  o  Conselho  em  suas  relações  com

terceiros;
II) Dar posse aos membros do COMSEA;
III)  Definir  a  pauta,  abrir,  orientar  e  encerrar  as

reuniões;
IV) Indicar o Secretário Executivo;
V) Cumprir as determinações soberanas do plenário,

oficiando  os  destinatários  e  prestando  contas  da  sua
Agenda  na  reunião  seguinte;

VI)  Cumprir  e  fazer  cumprir  esta  Lei,  bem como o
Regimento Interno a ser aprovado por dois terços dos seus
Membros; e,

VII) Proferir o seu voto apenas para desempate.
Art. 23 . Compete ao Secretário Executivo:
I) Auxiliar o Presidente na definição das pautas;
II) Elaborar e distribuir a Ata das reuniões;
III)  Organizar  o  arquivo  e  o  controle  dos  assuntos

pendentes, gerindo a Secretaria e o Expediente;
IV)  Controlar  o  vencimento  dos  mandatos  dos

membros  do  COMSEA;
IV) Prover todas as necessidades burocráticas; e,
V) Dirigir  os trabalhos do Presidente na reunião, na

ausência deste último.
Art. 24. Compete aos Membros do COMSEA:
I) Comparecer às reuniões quando convocados;
II)  Em  escrutínio  secreto,  eleger  o  Presidente  do

Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
Sustentável.

III) Deliberar sobre assuntos pertinentes ao COMSEA;
Art. 25 O COMSEA Santa Albertina será regulamentado

por meio de Decreto Municipal onde serão designados os/as
conselheiros/as com seus respectivos suplentes.

Art.  26  A  participação  dos/as  conselheiros/as  no
COMSEA não será remunerada, sendo considerada como
relevante serviço ao município.

Art. 27 O COMSEA poderá realizar reuniões com os/as
representantes  de  outros  conselhos  afins  para  discutir
sobre a temática, de modo a promover a intersetorialidade.

SEÇÃO IV – DA CÂMARA INTERSECRETARIAL
MUNICIPAL DE

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL
Art.  28  São  atribuições  da  Câmara  Intersecretarial

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN,
dentre outras afins:

I  -  Elaborar,  a  partir  das  diretrizes  e  prioridades
emanadas  da  Conferência  Municipal  de  Segurança
Alimentar e Nutricional – CMSAN e do Conselho Municipal
de Segurança Alimentar Nutricional Sustentável – COMSEA
Santa Albertina, a Política e o Plano Municipal de Segurança
Alimentar  e  Nutricional  Sustentável,  indicando diretrizes,
metas ,  fontes  de  recursos  e  inst rumentos  de
acompanhamento,  monitoramento  e  avaliação  de  sua
implementação;

II  -  Coordenar  a  execução  da  Política  e  do  Plano
Municipal  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional
Sustentável;

III - Monitorar, avaliar e prestar contas da execução da
Política  e  do  Plano Municipal  de  Segurança Alimentar  e
Nutricional Sustentável.

Parágrafo único: A Câmara Intersetorial Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN Municipal, será
regulamentada por Decreto do Poder Executivo, respeitada
a legislação aplicável.

Art. 29 A cadeira de titular na CAISAN Santa Albertina
será  ocupada,  obrigatoriamente,  pelos  secretários  (as)
municipais cujas competências e atribuições estejam afetas
à consecução da segurança alimentar nutricional.

SEÇÃO V - DO PLANO MUNICIPAL DE SEGURANÇA
ALIMENTAR E
NUTRICIONAL

Art. 30 O Plano Municipal de Segurança Alimentar e
Nutricional,  a  ser  elaborado  pela  CAISAN-Municipal  com
base  nas  prioridades  estabelecidas  pelo  COMSEA  Santa
Albertina  a  partir  das  deliberações  da  Conferência
Municipal  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  será  o
principal instrumento de planejamento, gestão e execução
da Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.

§  1º  O  Plano  Municipal  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional  terá  vigência  de  4  (quatro)  anos,  em
consonância com o Plano Plurianual e será revisado, a cada
dois anos, com base nas orientações da CAISAN-Municipal,
nas  propostas  do  COMSEA  Santa  Albert ina  e  no
monitoramento  da  sua  execução.
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§2º  O  Plano  Municipal  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional Sustentável deve ser um instrumento resultante
do diálogo entre governo e sociedade civil, de orientação
da Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
Sustentável  para  que  organizem  ações  voltadas  para
garantia do direito humano à alimentação adequada

Art. 31 Após a criação do Plano Municipal de Segurança
Alimentar e Nutricional Sustentável, o mesmo, no âmbito
do PPA – Plano Plurianual – deverá:

I  -  Identificar  estratégias,  ações  e  metas  a  serem
implementadas  segundo  cronograma  definido;

II  -  Indicar  as  fontes  orçamentárias  e  os  recursos
técnicos,  financeiros  e  administrativos  a  serem  alocados
para  a  concretização  do  direito  humano  à  alimentação
adequada;

III  -  Criar  condições  efetivas  de  infraestrutura  e
recursos humanos que permitam o atendimento ao direito
humano à alimentação adequada;

IV  -  Definir  e  estabelecer  formas  de  monitoramento
mediante  a  identificação  e  o  acompanhamento  de
indicadores  de  vigilância  alimentar  e  nutricional;

V  -  Propiciar  um  processo  de  monitoramento  mais
eficaz.

Art.  32 -  O Poder Executivo, deverá articular ações,
projetos e programas relativos à Segurança Alimentar  e
Nutricional  Sustentável  para  garantir  a  intersetorialidade
com  as  diversas  políticas  implementadas  no  município,
competindo-lhe:

I - Articular as ações do Poder Público no campo da
Segurança Alimentar e Nutricional sustentável;

II  -  Elaborar, a partir das deliberações emanadas da
Conferência  Municipal,  o  Plano  Municipal  de  Segurança
Alimentar  e  Nutricional  Sustentável,  indicando diretrizes,
metas ,  fontes  de  recursos  e  inst rumentos  de
acompanhamento,  monitoramento  e  avaliação  de  sua
implementação;

III - Elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da
segurança alimentar e nutricional sustentável;

IV  -  Subsidiar  o  COMSEA  Santa  Albertina  a  com
relatórios trimestrais e anuais de atividades e de execução
financeira  dos  recursos  alocados  para  a  Política  Municipal
de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável;

V - Promover e desenvolver estudos e pesquisas para
fundamentar as análises de necessidades e formulação de
proposições da área.
SEÇÃO VI – DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

Art.  33  O  Poder  Executivo  deverá  incentivar  e
potencializar as ações e experiências das organizações da
sociedade  civil  que  promovam  a  Política  Municipal  de
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável.

CAPITULO III – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art.  34  As  despesas  decorrentes  da  aplicação  da

presente  lei  correrão  à  conta  de  dotação  orçamentária
própria consignada no orçamento vigente, suplementadas
se necessário.

Art .  35  O  Prefeito  Municipal  editará  norma
regulamentando a presente Lei no prazo de 90 (noventa)
dias contados da publicação da mesma.

Art.  36  Esta  Lei  entra  em  vigor  a  partir  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 05 de novembro de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.391 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024

(Institui  a  Política  Municipal  de
Segurança Alimentar e Nutricional
sustentável do Município de Santa
Albert ina  e  estabe lece  os
componentes  municipais  do
Sistema  Nacional  de  Segurança
Alimentar  e  Nutricional  –  SISAN,
criado pela Lei Federal nº 11.346,
de 15 de setembro de 2006, bem
como  fixa  as  diretrizes  para  o
Plano  Municipal  de  Segurança
Alimentar e Nutricional)

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º O Poder Público garantirá o direito à Segurança

Alimentar  e  Nutricional  Sustentável  no  Município,  em
conformidade  com o  disposto  nesta  Lei,  observadas  as
normas do direito estadual, nacional e internacional.

Art. 2º A alimentação adequada é direito básico do ser
humano,  indispensável  à  realização  dos  seus  direitos
consagrados na Constituição Federal e Estadual, cabendo
ao poder público adotar as políticas e ações que se façam
necessárias para respeitar, proteger, promover e prover o
Direito  Humano  à  Alimentação  Adequada  e  Segurança
Alimentar e Nutricional de toda a população.

§ 1º A adoção dessas políticas e ações, deverá levar
em conta as dimensões ambientais, culturais, econômicas,
regionais e sociais do Município de Santa Albertina, com
prioridade para as regiões e populações mais vulneráveis

Art. 3º A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na
realização  do  direito  de  todos  ao  acesso  regular  e
permanente  a  alimentos  de  qualidade,  em  quantidade
suficiente,  sem  comprometer  o  acesso  a  outras
necessidades  essenciais,  tendo  como  base  práticas
alimentares  promotoras  de  saúde  que  respeitem  a
diversidade  cultural  e  que  sejam  ambiental,  cultural,
econômica e socialmente sustentáveis.

Art.  4º  O  direito  humano  à  alimentação  adequada,
objetivo  primordial  da  Política  Municipal  de  Segurança
Alimentar  e  Nutricional  Sustentável,  é  absoluto,
intransmissível, indisponível, irrenunciável, imprescritível e
de natureza extrapatrimonial.

Parágrafo  Único  É  dever  do Poder  Público  todos  os
níveis,  da  família  e  da  sociedade  em  geral  respeitar,
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proteger,  promover,  prover  e  garantir  a  realização  do
direito humano à alimentação adequado.

CAPÍTULO I
DIRETRIZES E OBJETIVOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL
Art. 5º A Política Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional  Sustentável,  componente  estratégico  do
desenvolvimento integrado e sustentável, tem por objetivo
promover ações e políticas destinadas a assegurar o direito
humano  à  alimentação  adequada  e  o  desenvolvimento
integral  da  pessoa  humana  e  se  encontra  diretamente
vinculada  à  Secretaria  de  Direitos  Humanos  e  Inclusão
Social  e  à  Secretaria  de  Assistência  Social,  conforme o
caso, sem prejuízo da atuação intersetorial.

§  1º  A  Política  Municipal  de  Segurança Alimentar  e
Nutricional Sustentável será implementada mediante plano
integrado e intersetorial de ações do Poder Público.

§ 2º A participação do setor privado nas ações a que se
refere o parágrafo primeiro deste artigo será incentivada
nos termos desta Lei.

Art. 6º A Política Municipal de Segurança Alimentar e
Nutricional  Sustentável  reger-se-á  pelas  seguintes
diretrizes:

I - A promoção e a incorporação do direito humano à
alimentação adequada nas políticas públicas;

II - A promoção do acesso à alimentação de qualidade
e de modos de vida saudável;

III - A promoção da educação alimentar e nutricional;
IV - A promoção da alimentação e da nutrição materno-

infanto juvenil e geriátrica;
V  -  O  atendimento  suplementar  e  emergencial  a

indivíduos  ou  grupos  populacionais  em  situação  de
vulnerabilidade;

VI - O fortalecimento das ações de vigilância sanitária
dos alimentos;

VII  -  O  apoio  à  geração  de  trabalho  e  renda,
especialmente de natureza associativa;

VIII - A preservação e a recuperação do meio ambiente
e dos recursos hídricos;

IX  -  O  respeito  às  comunidades  tradicionais  e  aos
hábitos alimentares locais;

X  -  A  promoção  da  participação  permanente  dos
diversos segmentos da sociedade civil;

XI - O apoio à agricultura familiar e à produção rural,
urbana  e  periurbana  de  alimentos,  com  incentivo  e
valorização da agroecologia;

XII  -  A  promoção  de  políticas  integradas  visando  à
superação  das  desigualdades  econômicas,  sociais,  de
gênero e étnicas a fim de combater a exclusão social;

XIII  -  A promoção da intersetorialidade das políticas,
programas e ações governamentais e não governamentais.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR

E
NUTRICIONAL SUSTENTÁVEL
SEÇÃO I – DA COMPOSIÇÃO

Art.  7º  Integram o Sistema Municipal  de Segurança
Alimentar e Nutricional Sustentável de Santa Albertina:

I - A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e
Nutricional Sustentável – CMSAN;

II  -  O Conselho Municipal  de Segurança Alimentar e

Nutricional Sustentável – COMSEA Santa Albertina;
III - A Câmara Intersecretarial Municipal de Segurança

Alimentar e Nutricional – CAISAN;
IV  -  Instituições  Privadas,  com  ou  sem  fins  lucrativos,

que manifestem interesse na adesão e que respeitem os
critérios,  princípios  e  diretrizes  do  Sistema  Nacional  de
Segurança

Alimentar  e  Nutricional  -  SISAN,  nos  termos
regulamentados pela Câmara Intersecretarial de Segurança
Alimentar e Nutricional - CAISAN.

SEÇÃO II – DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE
SEGURANÇA

ALIMENTAR E NUTRICIONAL SUSTENTÁVEL
Art.  8º  A  Conferência  Municipal  de  Segurança

Alimentar e Nutricional Sustentável será realizada a cada
quatro anos, mediante convocação do Prefeito Municipal.

§  1º  A  Conferência  tem  como  objetivo  apresentar
proposições, diretrizes e prioridades para o Plano Municipal
de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  Sustentável  –
PMSANS, bem como proceder à revisão do mesmo quando
necessário.

§  2º  A  Conferência  Municipal  será  organizada  pelo
Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
Sustentável, conforme artigos 11,14 e 16 desta lei.

§  3º  Cabe  ao  Conselho  Municipal  de  Segurança
Alimentar e Nutricional Sustentável de Santa Albertina a
convocação e avaliação da Conferência Municipal a cada
quadriênio, respeitando regulamento próprio para tal fim.

Art.  9º  Participarão  da  Conferência  Municipal  os
membros  do  COMSEA  e  demais  participantes  definidos
segundo normas regimentais aprovadas pelo COMSEA de
santa Albertina.

SEÇÃO III – DO CONSELHO MUNICIPAL DE
SEGURANÇA ALIMENTAR

E NUTRICIONAL SUSTENTÁVEL
Art. 10 Fica criado o Conselho Municipal de Segurança

Alimentar  e  Nutricional  Sustentável,  sendo  este
denominado COMSEA de Santa Albertina, órgão colegiado,
de  caráter  consultivo,  deliberativo  e  fiscalizador,  que
promoverá  ações  de  assessoramento  ao  Prefeito  de
Municipal,  e  será  vinculado  à  Secretaria  de  Direitos
Humanos, com o objetivo geral de propor diretrizes para
políticas  e  ações  voltadas  à  segurança  alimentar  e
nutricional sustentável.

Art. 11 Compete ao COMSEA – Conselho Municipal de
Segurança Alimentar  e  Nutricional  Sustentável  de  Santa
Albertina:

I - Propor as diretrizes da política e do Plano municipal
de Segurança Alimentar e Nutricional sustentável;

II - Aprovar a Plano Municipal de Segurança Alimentar
Nutricional  Sustentável  em  consonância  com  as  Leis
Federal e Estadual que criam as respectivas políticas em
seus âmbitos;

III - Contribuir na integração do Plano Municipal com os
programas de combate à fome e Segurança Alimentar e
Nutricional Sustentável, instituídos pelos governos estadual
e federal;

IV  -  Apoiar  a  atuação  integrada  dos  órgãos
governamentais  e  das  organizações  da  sociedade  civil
envolvidos  nas  ações  de  promoção  da  alimentação
saudável e de combate às causas e aos males da fome;
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V  -  Estimular  a  garantia  da  mobil ização  e  da
racionalização no uso dos recursos disponíveis;

VI - Sugerir a realização de campanhas de educação
alimentar e de formação de opinião pública sobre o direito
à alimentação adequada;

VII  -  Realizar,  promover  e  apoiar  estudos  que
fundamentam as propostas ligadas à segurança alimentar
nutricional sustentável;

VIII - Organizar e implementar a cada quatro anos a
Conferência Municipal de Segurança Alimentar Nutricional
Sustentável;

IX  -  Sugerir  anualmente,  para  inclusão  na  Lei  de
Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, os
projetos  e  ações  prioritárias  do  Plano  Municipal  de
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável;

X  -  Incentivar  o  desenvolvimento  de  pesquisas  e  a
capacitação de recursos humanos;

XI - Elaborar diagnóstico da situação de insegurança
alimentar, a realização do monitoramento e a aferição dos
resultados  obtidos,  mediante  identificação  e
acompanhamento  de  indicadores;

XII  -  Estabelecer  relações  de  cooperação  com  os
conselhos  municipais  afins  à  segurança  alimentar
nutricional e sustentável, bem como os conselhos da região
e com o CONSEA Estadual e Nacional;

XIII - Elaborar e dispor sobre seu Regimento Interno;
XIV - Fiscalizar quando necessário o Poder Público, tal

como ,  a  soc iedade  c i v i l  em  ge ra l  ace rca  do
desenvolvimento  de  Programas  e  Projetos  Vinculados  a
Segurança Alimentar e Nutricional;

XV  -  Buscar  parcerias  públicas  e  privadas  para
elaboração e execução de projetos ou programas, estudos
e  pesquisas  concernentes  a  Segurança  Alimentar  e
Nutricional Sustentável;

XVI  -  Criar  Grupos  de  Trabalho  (GT),  de  acordo  a
necessidade,  disciplinados  pelo  Regimento  Interno  para
desenvolver  os  estudos  necessários  em  assuntos
específicos,  com  prazo  para  conclusão  dos  trabalhos  e
apresentação de relatório final ao plenário, podendo contar
com assessoramento técnico especializado;

XVII  -  Propor  formas de  captação de  recursos  para
implantação desta política no Município, emitindo parecer
relativo a financiamento de iniciativas, planos, programas e
projetos que visem combater a insegurança alimentar.

Parágrafo  Único  O  COMSEA  Santa  Albertina  poderá
solicitar  aos  órgãos  e  às  entidades  da  administração
pública municipal dados, informações e colaboração para o
desenvolvimento de suas atribuições.

Art.  12  O  COMSEA  Municipal  de  Santa  Albertina
manterá diálogo permanente com a Câmara Intersetorial
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Santa
Albertina – CAISAN Santa Albertina,  para proposição das
diretrizes e prioridades da Política e do Plano Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional.

Art.  13  O COMSEA Santa  Albertina  norteia-se  pelos
seguintes princípios:

I  -  Promoção  do  direito  humano  à  alimentação
adequada;

II - Integração das ações dos poderes Públicos Federal,
Estadual e

Municipal;

III - Articulação com as entidades representativas da
sociedade e com os organismos nacionais e internacionais
de cooperação;

IV  -  Promoção  equitativa  dos  recursos  públicos
referentes à política no Município visando à erradicação da
pobreza;

V  -  Controle  Social  das  políticas  de  segurança
alimentar  e  nutricional  sustentável  propostas  e/ou
acompanhadas  pelo  COMSEA.

Art. 14 O COMSEA estrutura-se através de:
I - Assembleia Geral (Ordinárias ou Extraordinárias);
II- Mesa Diretora;
III - Grupos de trabalho;
Art. 15 O COMSEA reunir-se-á por meio de Assembleia

Ordinária  uma vez  por  mês  perante  a  maioria  de  seus
membros, ou com qualquer quórum trinta minutos após a
hora marcada. Poderá se reunir em sessões extraordinárias
por convocação de seu presidente ou pelos conselheiros
desde que autorizado pelo presidente.

§  1º  As  decisões  do  COMSEA  serão  tomadas  por
maioria  simples  de  votos,  exceto  em  se  tratando  de
alteração  do  Regimento  Interno,  caso  em  que  serão
necessários os votos da maioria absoluta de seus membros.

§ 2º Quando das Assembleias,  serão convocados os
titulares  e,  também,  os  suplentes.  Os  Suplentes  terão
direito à voz mesmo quando da presença dos Titulares, e,
direito à voz e voto quando da ausência daquele.

§ 3º A Mesa Diretora poderá convidar para participação
nas Assembleias pessoas e ou/entidades de notório saber,
quando julgar necessário;

§4º As Assembleias do COMSEA Santa Albertina têm
caráter  público,  podendo,  assim, participar convidados e
observadores – representantes de órgãos ou entidades de
ação municipal e regional, sem direito a voto.

Art. 16 - O COMSEA poderá criar Grupos de Trabalho –
GTs, de acordo a necessidade com a seguinte competência:

I)  Fornecer subsídios às políticas de implantação de
projetos e demais políticas de ação de que trata esta lei, na
respectiva área;

II) Participar da programação geral do Conselho;
III)  Elaborar estudos e diagnósticos, conforme definido

pelo seu Regimento Interno.
Parágrafo Único:  A atuação dos Grupos de Trabalho

compreenderá todas as áreas que direta ou indiretamente
se relacionam com a Segurança Alimentar  e  Nutricional
Sustentável.

Art. 17 - Os Grupos de Trabalho - GTs serão compostos
por,  no  mínimo,  dois  componentes,  podendo  ser
conselheiros  titulares,  suplentes  e  outros  colaboradores
interessados.

Parágrafo  Único:  As  formas  de  estruturação,
composição e registro de ações dos Grupos de Trabalho
serão definidas pelo Regimento Interno do COMSEA.

Art. 18 O COMSEA Santa Albertina será composto por
12 conselheiros (as), titulares e igual número de suplentes,
sendo 2/3 de representantes da sociedade civil organizada
e  1/3  de  representantes  do  Governo  Municipal,  com  a
seguinte composição:

§ 1º Quatro membros titulares e respectivos suplentes
representando  o  Poder  Público,  através  dos  seguintes
órgãos e quantitativos:
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a)  Secretaria  Municipal  de  Educação,  1(um)
representante;

b )  Secretar ia  Mun ic ipa l  de  Saúde ,  1 (um)
representante;

c)  Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social,  1(um)
representante;

d)  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento
Econômico, Agricultura, Cultura, Turismo e Esporte, 1(um)
representante;

§ 2º Oito membros titulares e respectivos suplentes
representando  a  Sociedade  Civil,  através  dos  seguintes
órgãos e quantitativos:

a) Associação de Produtores Rurais e/ou Cooperativas
e/ou Agricultores/as Familiares, 2 (dois) representantes;

b) Instituições religiosas de diferentes expressões de
fé, existentes no Município; 2 (dois) representantes;

c) Comunidades Tradicionais, 1 (um) representante;
d)  Agentes  individuais,  da  sociedade  civil  que

manifestem interesse  e  estejam alinhados  aos  critérios,
princípios e diretrizes do Sistema Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional – SISAN, desde que eleitos por meio
de Chamamento Público,  convocado pela  municipalidade
para esse fim; 3 (três) representantes;

§  3º  As  instituições,  associações,  sindicatos,
organizações  representadas  no  COMSEA  Santa  Albertina
deverão ter efetiva atuação no município, especialmente,
as  que  trabalham com alimentos,  nutrição,  educação  e
organização popular.

§ 4º Para cada representante titular haverá a indicação
de um suplente, que no caso de impedimento do titular, o
substituirá nas reuniões do COMSEA.

§  5º  O  mandato  dos  membros  do  COMSEA  Santa
Albertina  será  de  2  (dois)  anos,  permitida  uma  única
recondução por  igual  período e,  substituição a  qualquer
tempo, em complementação ao mandato vigente.

§  6°  Os  membros  representantes  do  Poder  Público
serão designados pelo Prefeito, e publicado junto com as
indicações em imprensa oficial.

§ 7º A ausência nas Assembleias devem ser justificadas
por meio comunicação por escrito com antecedência de no
mínimo três dias, ou três dias posteriores à sessão.

§  8º  A  falta  injustificada  a  três  reuniões  consecutivas
ou  quatro  alternadas  implica  a  perda  do  mandato  de
conselheiro.

§  9º  A  perda  do  mandato  do  conselheiro  será
comunicada  por  ato  formal  do  Conselho  ao  órgão  da
entidade que representa e a Gestão Municipal.

Art .  19  -  A  Mesa  Diretora  será  e le i ta  pelos
conselheiros/as em Assembleia Ordinária convocada para
este  fim,  pelo  voto  da  maioria  de  seus  integrantes,  na
forma  prevista  em  Regimento  Interno,

com a seguinte composição:
a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
c) Secretário Executivo;
Parágrafo Único: A Presidência do Conselho caberá a

um representante da sociedade civil,  escolhido por seus
pares,  na reunião,  convocada para este fim e a  Secretária
Executiva,

preferencialmente seja exercida por representante do
Poder Público.

Art. 20 - Compete à Mesa Diretora:
I)  Elaborar  e  definir  a  programação geral  do Conselho

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;
II)  Incentivar  e  garantir  a  integração  de  todas  as

equipes  na  definição  das  diretrizes  políticas  e  da
programação  geral  do  Conselho;

III) Propor estrutura administrativa do Conselho;
IV) Elaborar o Regimento Interno do Conselho para ser

apresentado e votado por todos os/as conselheiros/as;
IV) Convocar as Conferências Municipais de Segurança

Alimentar e Nutricional e as reuniões Assembleias mensais
do  Conselho,  definindo  as  pautas  concernentes  a  tais
eventos,  de  acordo  com  seu  Regimento  Interno.

§  1º  A  convocação  de  encontros  e  Assembleias
mensais será enviada a todas as entidades que compõem a
Assembleia Geral e o aviso afixado em local próprio com no
mínimo 05 (cinco)

dias de antecedência de sua realização.
§  2º  As  Assembleias  mensais  serão  abertas  à

participação de todas as pessoas interessadas, nos termos
da  legislação  vigente,  da  lei  de  criação  do  Conselho  e
Regimento Interno.

Art.  21  Presidente  e  o  Vice-Presidente  do  Conselho
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável
serão  escolhidos,  mediante  votação,  dentre  os  seus
membros,  por  maioria  absoluta,  devendo haver,  no  que
tange à Presidência e à Vice-Presidência, uma alternância
entre as entidades da sociedade civil.

§  1º  O  Vice-Presidente  do  Conselho  Municipal  de
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável substituirá o
Presidente em suas ausências e impedimentos, e, em caso
de  ocorrência  simultânea  em  relação  aos  dois,  a
presidência  será  exercida  pelo  conselheiro  mais  idoso.

§ 2º O Presidente do Conselho Municipal de Segurança
Alimentar e Nutricional Sustentável poderá convidar para
participar  das  reuniões  ordinárias  e  extraordinárias
membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e
do  Ministério  Público,  além  de  pessoas  de  notória
especialização  em  assuntos  de  interesse  na  Segurança
Alimentar e Nutricional.

Art. 22 Compete ao Presidente do COMSEAS:
I)  Representar  o  Conselho  em  suas  relações  com

terceiros;
II) Dar posse aos membros do COMSEA;
III)  Definir  a  pauta,  abrir,  orientar  e  encerrar  as

reuniões;
IV) Indicar o Secretário Executivo;
V) Cumprir as determinações soberanas do plenário,

oficiando  os  destinatários  e  prestando  contas  da  sua
Agenda  na  reunião  seguinte;

VI)  Cumprir  e  fazer  cumprir  esta  Lei,  bem como o
Regimento Interno a ser aprovado por dois terços dos seus
Membros; e,

VII) Proferir o seu voto apenas para desempate.
Art. 23 . Compete ao Secretário Executivo:
I) Auxiliar o Presidente na definição das pautas;
II) Elaborar e distribuir a Ata das reuniões;
III)  Organizar  o  arquivo  e  o  controle  dos  assuntos

pendentes, gerindo a Secretaria e o Expediente;
IV)  Controlar  o  vencimento  dos  mandatos  dos

membros  do  COMSEA;



IMPRENSA OFICIAL - MUNICÍPIO DE SANTA ALBERTINASexta-feira, 29 de novembro de 2024 Ano IV | Edição nº 567 | Página 62 de 80

Município de Santa Albertina - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

IV) Prover todas as necessidades burocráticas; e,
V) Dirigir  os trabalhos do Presidente na reunião, na

ausência deste último.
Art. 24. Compete aos Membros do COMSEA:
I) Comparecer às reuniões quando convocados;
II)  Em  escrutínio  secreto,  eleger  o  Presidente  do

Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
Sustentável.

III) Deliberar sobre assuntos pertinentes ao COMSEA;
Art. 25 O COMSEA Santa Albertina será regulamentado

por meio de Decreto Municipal onde serão designados os/as
conselheiros/as com seus respectivos suplentes.

Art.  26  A  participação  dos/as  conselheiros/as  no
COMSEA não será remunerada, sendo considerada como
relevante serviço ao município.

Art. 27 O COMSEA poderá realizar reuniões com os/as
representantes  de  outros  conselhos  afins  para  discutir
sobre a temática, de modo a promover a intersetorialidade.

SEÇÃO IV – DA CÂMARA INTERSECRETARIAL
MUNICIPAL DE

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL
Art.  28  São  atribuições  da  Câmara  Intersecretarial

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN,
dentre outras afins:

I  -  Elaborar,  a  partir  das  diretrizes  e  prioridades
emanadas  da  Conferência  Municipal  de  Segurança
Alimentar e Nutricional – CMSAN e do Conselho Municipal
de Segurança Alimentar Nutricional Sustentável – COMSEA
Santa Albertina, a Política e o Plano Municipal de Segurança
Alimentar  e  Nutricional  Sustentável,  indicando diretrizes,
metas ,  fontes  de  recursos  e  inst rumentos  de
acompanhamento,  monitoramento  e  avaliação  de  sua
implementação;

II  -  Coordenar  a  execução  da  Política  e  do  Plano
Municipal  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional
Sustentável;

III - Monitorar, avaliar e prestar contas da execução da
Política  e  do  Plano Municipal  de  Segurança Alimentar  e
Nutricional Sustentável.

Parágrafo único: A Câmara Intersetorial Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN Municipal, será
regulamentada por Decreto do Poder Executivo, respeitada
a legislação aplicável.

Art. 29 A cadeira de titular na CAISAN Santa Albertina
será  ocupada,  obrigatoriamente,  pelos  secretários  (as)
municipais cujas competências e atribuições estejam afetas
à consecução da segurança alimentar nutricional.

SEÇÃO V - DO PLANO MUNICIPAL DE SEGURANÇA
ALIMENTAR E
NUTRICIONAL

Art. 30 O Plano Municipal de Segurança Alimentar e
Nutricional,  a  ser  elaborado  pela  CAISAN-Municipal  com
base  nas  prioridades  estabelecidas  pelo  COMSEA  Santa
Albertina  a  partir  das  deliberações  da  Conferência
Municipal  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  será  o
principal instrumento de planejamento, gestão e execução
da Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.

§  1º  O  Plano  Municipal  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional  terá  vigência  de  4  (quatro)  anos,  em
consonância com o Plano Plurianual e será revisado, a cada
dois anos, com base nas orientações da CAISAN-Municipal,

nas  propostas  do  COMSEA  Santa  Albert ina  e  no
monitoramento  da  sua  execução.

§2º  O  Plano  Municipal  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional Sustentável deve ser um instrumento resultante
do diálogo entre governo e sociedade civil, de orientação
da Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
Sustentável  para  que  organizem  ações  voltadas  para
garantia do direito humano à alimentação adequada

Art. 31 Após a criação do Plano Municipal de Segurança
Alimentar e Nutricional Sustentável, o mesmo, no âmbito
do PPA – Plano Plurianual – deverá:

I  -  Identificar  estratégias,  ações  e  metas  a  serem
implementadas  segundo  cronograma  definido;

II  -  Indicar  as  fontes  orçamentárias  e  os  recursos
técnicos,  financeiros  e  administrativos  a  serem  alocados
para  a  concretização  do  direito  humano  à  alimentação
adequada;

III  -  Criar  condições  efetivas  de  infraestrutura  e
recursos humanos que permitam o atendimento ao direito
humano à alimentação adequada;

IV  -  Definir  e  estabelecer  formas  de  monitoramento
mediante  a  identificação  e  o  acompanhamento  de
indicadores  de  vigilância  alimentar  e  nutricional;

V  -  Propiciar  um  processo  de  monitoramento  mais
eficaz.

Art.  32 -  O Poder Executivo, deverá articular ações,
projetos e programas relativos à Segurança Alimentar  e
Nutricional  Sustentável  para  garantir  a  intersetorialidade
com  as  diversas  políticas  implementadas  no  município,
competindo-lhe:

I - Articular as ações do Poder Público no campo da
Segurança Alimentar e Nutricional sustentável;

II  -  Elaborar, a partir das deliberações emanadas da
Conferência  Municipal,  o  Plano  Municipal  de  Segurança
Alimentar  e  Nutricional  Sustentável,  indicando diretrizes,
metas ,  fontes  de  recursos  e  inst rumentos  de
acompanhamento,  monitoramento  e  avaliação  de  sua
implementação;

III - Elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da
segurança alimentar e nutricional sustentável;

IV  -  Subsidiar  o  COMSEA  Santa  Albertina  a  com
relatórios trimestrais e anuais de atividades e de execução
financeira  dos  recursos  alocados  para  a  Política  Municipal
de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável;

V - Promover e desenvolver estudos e pesquisas para
fundamentar as análises de necessidades e formulação de
proposições da área.
SEÇÃO VI – DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

Art.  33  O  Poder  Executivo  deverá  incentivar  e
potencializar as ações e experiências das organizações da
sociedade  civil  que  promovam  a  Política  Municipal  de
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável.

CAPITULO III – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art.  34  As  despesas  decorrentes  da  aplicação  da

presente  lei  correrão  à  conta  de  dotação  orçamentária
própria consignada no orçamento vigente, suplementadas
se necessário.

Art .  35  O  Prefeito  Municipal  editará  norma
regulamentando a presente Lei no prazo de 90 (noventa)
dias contados da publicação da mesma.

Art.  36  Esta  Lei  entra  em  vigor  a  partir  de  sua
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publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 05 de novembro de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.392 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024

(CRIA O ESTATUTO MUNICIPAL
D A  P E S S O A  C O M
TRANSTORNO  DE  ESPECTRO
AUTISTA  -  TEA  A  SEMANA
M U N I C I P A L  D E
CONSC IENT IZAÇÃO  DO
A U T I S M O ,  I N S T I T U I  A
POLÍTICA  MUNICIPAL  DE
ATENDIMENTO AOS DIREITOS
DA  PESSOA  COM  TEA  E  A
C A R T E I R I N H A  D E
IDENTIFICAÇÃO NO MUNICÍPIO
DE SANTA ALBERTINA-SP E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS)

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - Fica instituído o Estatuto Municipal da Pessoa

com Transtorno  do  Espectro  Autista  (TEA),  contendo  as
diretrizes, no âmbito do município de SANTA ALBERTINA-SP
para a Política Municipal de Atendimento e Proteção dos
Direitos das Pessoas com TEA,  em conformidade com o
disposto  na  legislação  federal  pertinente,  especialmente
nas Leis nos 12.764/2012 e 13.977/2020.

Art.  2º  -  Para  os  efeitos  desta  Lei,  é  considerada
pessoa  com transtorno  do  espectro  autista  aquela  com
distinção qualitativa constituída por característica global do
desenvolvimento,  conforme  definido  na  Classificação
Estatística  Internacional  de  Doenças  e  Problemas
relacionados com a Saúde (CID) da Organização Mundial da
Saúde (OMS), em especial a pessoa portadora de síndrome
clínica caracterizada na forma dos seguintes incisos I ou II:

I.  -  Deficiência  persistente  e  clinicamente  significativa
da comunicação e da interação sociais,  manifestada por
deficiência  marcada  de  comunicação  verbal  e  não  verbal
usada  para  interação  social;  ausência  de  reciprocidade
social;  falência  em  desenvolver  e  manter  relações
apropriadas  ao  seu  nível  de  desenvolvimento;

I I .  -  Padrões  res t r i t i vos  e  repet i t i vos  de
comportamentos, interesses e atividades, manifestados por
comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por
comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência
a  rotinas  e  padrões  de  comportamento  ritualizados;

interesses restritos e fixos.
CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES GERAIS
Art.  3º  -  São  diretrizes  da  Política  Municipal  de

Atendimento  às  Pessoas  com  Transtorno  de  Espectro
Autista (TEA):

I. - A intersetorialidade no desenvolvimento das ações
e das políticas e no atendimento à pessoa com Transtorno
do Espectro Autista;

II. - A participação da comunidade na formulação de
políticas  públicas  voltadas  para  as  pessoas  portadoras
desses transtornos, e o controlesocial da sua implantação,
acompanhamento e avaliação;

III. - A atenção integral às necessidades de saúde das
pessoas com Transtorno do Espectro Autista, objetivando o
diagnóstico  precoce,  o  atendimento  multiprofissional  e  o
acesso  a  medicamentos  e  nutrientes;

IV.  -  A  responsabilidade do poder  público  quanto  à
informação  pública  relativa  ao  Transtorno  do  Espectro
Autista e suas implicações;

V.  -  O  incentivo  à  formação  e  à  capacitação  de
profissionais  especializados  no  atendimento  à  pessoa  com
Transtorno do Espectro Autista, bem como aos respectivos
pais e responsáveis;

VI. - A qualificação dos profissionais de educação e de
saúde  em  terapia  comportamental,  aproveitando  os
encontros  pedagógicos  anuais  dos  profissionais  da
Educação e as Conferências de Educação e de Saúde, a fim
de  tratarem  do  tema  com  mais  ênfase  e  propriedade,
visando conscientizar e instruir os demais profissionais e as
famílias das pessoas afetadas;

VII.  -  Apoio  às  organizações  da  sociedade civil  que
atuem  no  atendimento  às  pessoas  com  TEA,  a  fim  de
propiciar a complementação de seu atendimento com uma
intervenção  comportamental  intensiva,  objetivando  a
ampliação das áreas verbal, social e cognitiva, de modo a
auxiliar  as  crianças  com TEA  a  conseguirem autonomia
pessoal,  qualidade  de  vida  e  participação  plena  na
sociedade;

VIII. - Disponibilização de acompanhante especializado
no contexto escolar, caso seja comprovada a necessidade
de apoio às atividades de comunicação, interação social,
locomoção, alimentação e cuidados pessoais;

IX.  -  Apoio  complementar  às  organizações  da
sociedade civil para atendimento de outras necessidades
clínicas  necessárias  à  eficácia  dos  tratamentos,  tais  como
fisioterapia, fonoaudiologia, psicoterapia e psicopedagogia;

X.  -  Atendimento  igualitário  de  crianças  com
Transtorno  do  Espectro  Autista  de  ambos  os  sexos,
respeitadas  as  peculiaridades  inerentes  às  diferentes
situações;

XI.  -  Apoio  às  instituições  municipais  para  que  o
atendimento  seja  completado  por  uma  intervenção
comportamental  intensiva,  objetivando  a  ampliação  das
áreas  verbal,  social  e  cognitiva,  de  modo  a  auxiliar  as
crianças  autistas  a  conseguirem  autonomia  pessoal,
qualidade  de  vida  e  participação  plena  na  sociedade;

XII.  -  Apoio complementar às instituições municipais
para  atendimento  de  outras  necessidades  clínicas
necessárias à eficácia do tratamento, tais como fisioterapia,
fonoaudiologia e psicopedagogia;
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XIII. - Ampliação e fortalecimento da oferta de serviços
de  cuidados  em saúde  bucal  às  pessoas  com espectro
autista  na  atenção  básica,  bem  como  de  atenção
especializada e hospitalar;

XIV. - Qualificação e fortalecimento da rede de atenção
psicossocial e da rede de cuidados de saúde da pessoa com
deficiência,  no  atendimento  das  pessoas  com  TEA,  que
envolva  diagnóstico  diferencial,  estimulação  precoce,
habilitação,  reabilitação  e  outros  procedimentos  definidos
pelo projeto terapêutico singular;

XV. -  O estímulo à inserção da pessoa com TEA no
mercado  de  trabalho,  observadas  as  peculiaridades  da
deficiência  e  as  disposições  da  Lei  federal  nº  38.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente);

XVI. - Utilização dos métodos pedagógicos ABA, TEECH
e  PECS,  reconhecidamente  os  mais  eficazes  para  o
aprendizado de crianças autistas, sem prejuízo de outros
métodos mais avançados e reconhecidamente eficazes que
possam vir a ser desenvolvidos;

Art.  4º -  Para o cumprimento das diretrizes de que
trata o artigo 3º, o poder público poderá firmar contratos ou
parcerias  com  pessoas  jurídicas  de  direito  privado,
preferentemente  com  organizações  da  sociedade  civil
especializadas no atendimento de pessoas com deficiência,
ou especificamente de pessoas com TEA.

CAPÍTULO III DOS DIREITOS
Art.  5º -  São direitos da pessoa com Transtorno do

Espectro Autista, nos termos da Lei federal no 12.764/2012,
no que tange à competência do Município:

I. - A vida digna, a integridade física e moral, o livre
desenvolvimento da personalidade, a segurança e o lazer;

II.  -  A  proteção  contra  qualquer  forma de  abuso  e
exploração;

III. - O acesso a ações e serviços de saúde, com vistas
à  atenção  integral  às  suas  necessidades  de  saúde,
incluindo:

1. o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;
2. o atendimento multiprofissional;
3. a nutrição adequada e a terapia nutricional;
4. os medicamentos;
5.  informações  que  auxiliem  no  diagnóstico  e  no

tratamento.

IV - O acesso:
1. à educação, com garantia de vagas em escola da

rede pública municipal;
2. à moradia, inclusive à residência protegida(se for o

caso);
3. ao mercado de trabalho;
4. à assistência social.
Parágrafo  Único  -  Em  casos  de  comprovada

necessidade, a pessoa com Transtorno do Espectro Autista
incluída nas classes comuns de ensino regular, nos termos
da  alínea  “a”  do  inciso  IV  do  caput,  terá  direito  a
acompanhante especializado.

Art. 6º - A pessoa com Transtorno do Espectro Autista
não  será  submetida  a  tratamento  desumano  ou
degradante,  não  será  privada  de  sua  liberdade  ou  do
convívio familiar nem sofrerá discriminação por motivo da
deficiência.

Art.  7º  -  O Município concederá horário especial  ou

redução de carga horária de trabalho para os servidores
municipais  que  tenham,  sob  sua  responsabilidade  e
cuidados,  cônjuge,  filho  ou  dependente  com transtorno  do
aspecto autista, nos termos do art. 98, § 3º, da Lei federal
nº 8.112/1990 e do Tema de Repercussão Geral nº 1097 do
Supremo Tribunal Federal, e nos termos do regulamento a
ser expedido.

Art.  8º -  É garantido às pessoas com Transtorno do
Espectro Autista o direito à saúde, no âmbito do Sistema
Único  de  Saúde  (SUS),  respeitadas  suas  especificidades,  e
observado o disposto no artigo 13 desta lei.

Art.  9º  -  Deverá  ser  feita  denúncia  aos  órgãos
administrativos  competentes  em  caso  de  recusa  de
matrícula de pessoas diagnosticadas com TEA nas unidades
escolares do município, de recusa do docente em atender
a lunos  com  TEA,  ou  de  não  a tend imento  das
especificidades desses alunos na rede municipal de ensino.

§ 1º - O gestor escolar ou autoridade competente que
recusar a matrícula de aluno com transtorno do espectro
autista  ou  qualquer  outro  tipo  de  deficiência,  será  punido
com  multa  de  3  (três)  a  20  (vinte)  salários  mínimos,
conforme determina a Lei Federal nº 12.764/2012.

§ 2º - Em caso de reincidência, apurada por processo
administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla
defesa, o servidor ficará sujeito à perda do cargo.

Art. 10 - Nos termos do § 2º do artigo 1º da Lei federal
n°  12.764/2012,  a  pessoa  com  transtorno  do  espectro
autista  (TEA)  é  considerada  pessoa  com  deficiência,  para
todos os efeitos legais.

Parágrafo Único: Em face do disposto no caput deste
artigo,  as  pessoas  com  TEA  fazem  jus,  no  âmbito  do
município  de  SANTA  ALBERTINA-SP  aos  direitos  de
atendimento prioritário  e  diferenciado previstos  nas Leis
federais  nos  10.048/2000,  13.146/2015  e  14.364/2022,
dentre outras que os prevejam, notadamente nos seguintes
aspectos:

I. - Direito de ser atendido junta e acessoriamente com
seu acompanhante ou atendente pessoal

II. - Tratamento diferenciado e atendimento imediato
nas  repartições  públicas  municipais  e  empresas
concessionárias  de  serviços  públicos;

III. - Prioridade de atendimento nos estabelecimentos
de instituições financeiras;

IV.  -  Reserva  de  assentos,  devidamente  identificados,
nos veículos de transporte coletivo;

V. - Atendimento prioritário, nos serviços e ações de
proteção e socorro, e nos serviços públicos em geral;

VI. - Prioridade na aquisição de imóvel para moradia
própria  nos  programas  habitacionais,  públicos  ou
subsidiados  com  recursos  públicos,  nos  termos  da  lei
federal;

VII.  -  Prioridade e  segurança nos  procedimentos  de
embarque e de desembarque nos veículos de transporte
coletivo, de acordo com as normas técnicas.

CAPÍTULO IV DO ATENDIMENTO
Art.  11  -  O  atendimento  às  pessoas  com TEA será

prestado  de  forma  integrada  pelos  serviços  de  Saúde,
Educação e Assistência Social do Município.

Art. 12 - Compete ao Município garantir e ministrar,
através  de  equipe  multiprofissional,  a  informação,
treinamento  e  especialização  aos  profissionais  que  atuam
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nos serviços mencionados no artigo 11.
Art. 13 - É garantido o acesso integral das pessoas com

TEA às  ações  e  serviços  de  saúde,  assistência  social  e
educação  ofertados  pelo  Município,  com  atenção  às
peculiaridades  do  tratamento,  incluindo,  em especial,  o
atendimento especializado nas seguintes áreas, conforme a
necessidade do atendido:

a. neuropediatria;
b. psiquiatria;
c. psicologia;
d. psicopedagogia;
e. psicoterapia comportamental;
f. odontologia;
g. fonoaudiologia;
h. fisioterapia;
i. educação física;
j. nutrição;
k. psicomotricidade.
Parágrafo Único - O atendimento especializado previsto

neste artigo, para sua maior eficácia, pode ser fornecido de
f o r m a  i n t e g r a d a  e n t r e  a s  á r e a s  c i t a d a s ,
independentemente de laudo ou diagnóstico estabelecido,
podendo incluir outras áreas não mencionadas, conforme
avaliação multiprofissional.

Art.  14  -  É  garantida  a  educação  da  criança  com
Transtorno do Espectro Autista dentro do mesmo ambiente
escolar das demais crianças e, para tanto, o Município se
responsabilizará por:

I.  -  Capacitar  os  profissionais  que  atuam  nas  escolas
locais para o acolhimento e a inclusão desses alunos, com o
objetivo de identificar comportamentos relacionados ao TEA
e encaminhar à equipe multidisciplinar de atendimento;

I I .  -  Garantir  suporte  escolar  complementar
especializado (AEE) para os alunos com TEA, incluído em
classe comum do ensino regular;

III.  -  Garantir  estrutura  e  adaptações  de  material
escolar  adequado  às  necessidades  educacionais  desses
alunos;

IV. - Garantir o acesso ao ensino voltado para jovens e
adultos  (EJA)  às  pessoas  com  TEA  ou  deficiência  que
atingiram  a  idade  adulta  sem  terem  sido  devidamente
escolarizadas.

Art. 15 - O Município se responsabilizará por:
I.  -  Prestar apoio social  e psicológico às famílias de

pessoas diagnosticadas com TEA;
II.  -  Desenvolver  e  manter  programas  de  apoio

comunitário  que  propiciem  oportunidades  de  integração
social de pessoas diagnosticadas com TEA.

CAPÍTULO V
DA CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA COM

TEA
Art. 16 - É criada, no âmbito do município de Santa

Albertina-SP  e  nos  moldes  do  Art.  3º  da  Lei  Federal
12.764/2012,  a  Carteira  de  Identificação  da  Pessoa  com
Transtorno  do  Espectro  Autista  (CIPTEA),  com  vistas  a
garantir atenção integral, pronto atendimento e prioridade
no  atendimento  e  no  acesso  aos  serviços  públicos  e
privados,  em especial  nas  áreas  de  saúde,  educação  e
assistência social.

Art.  17  -  A  CIPTEA será  emitida  pela  Secretaria  de
Direitos  Humanos  do  Município,  mediante  requerimento,

acompanhado de relatório médico, com indicação do código
da  Classificação  Estatística  Internacional  de  Doenças  e
Problemas Relacionados à Saúde (CID), e deverá conter, no
mínimo, as seguintes informações:

I.  -  Nome  completo,  filiação,  local  e  data  de
nascimento, nome da carteira de identidade civil, número
de inscrição no CPF, tipo sanguíneo, endereço residencial
completo e número de telefone do identificado;

II.  -  Fotografia  no  formato  3  x  4  cm  e  assinatura  ou
impressão digital do identificado;

III.  -  Nome  completo,  documento  de  identificação,
endereço residencial, telefone e e-mail do responsável legal
ou do cuidador;

IV. - Identificação da unidade da Federação e do órgão
expedidor e assinatura do dirigente responsável.

Art.  18 -  A CIPTEA terá validade de 5 (cinco) anos,
devendo ser mantidos atualizados os dados cadastrais do
identificado,  e  deverá  ser  revalidada  com  o  mesmo
número.

CAPÍTULO VI
DA SEMANA MUNICIPAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DO

AUTISMO
Art.  19  -  Fica  instituída  a  Semana  Municipal  de

Conscientização do Autismo, a ser realizada anualmente,
na primeira semana do mês de abril.

Art. 20 - A Semana Municipal de Conscientização do
Autismo  tem  como  finalidade  promover  campanhas
publicitárias, institucionais, seminários, palestras e cursos
sobre o transtorno do espectro autista.

Art. 21 - A Semana Municipal de Conscientização do
Autismo passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do
Município.

Art. 22 - O poder público adotará, na Semana Municipal
de Conscientização do Autismo, em espaços públicos do
município, a cor predominante azul, cor esta que simboliza
o  Dia  Mundial  da  Conscientização  do  Autismo,  data
instituída pela ONU (Organização das Nações Unidas).

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  23  -  Os  estabelecimentos  públicos  e  privados
referidos  na  Lei  nº  10.048/2000  poderão  valer-se  da  fita
quebra-cabeça,  símbolo  mundial  da  conscientização  do
transtorno do espectro autista, para identificar a prioridade
devida  às  pessoas  com  transtorno  do  espectro  autista
(conf. Lei 12.764/2012, art. 1º, § 3º).

Art.  24  -  Esta  Lei  poderá  ser  regulamentada  e
suplementada  pelo  Executivo,  no  que  couber,  sempre
visando  à  ampliação  e  aperfeiçoamento  das  ações  de
atendimento  e  proteção  aos  direitos  das  pessoas  com
Transtorno de Espectro Autista.

Art.  25  -  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  da  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 05 de novembro de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos
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...........................................................................................................
LEI Nº 1.392 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024

(CRIA O ESTATUTO MUNICIPAL
D A  P E S S O A  C O M
TRANSTORNO  DE  ESPECTRO
AUTISTA  -  TEA  A  SEMANA
M U N I C I P A L  D E
CONSC IENT IZAÇÃO  DO
A U T I S M O ,  I N S T I T U I  A
POLÍTICA  MUNICIPAL  DE
ATENDIMENTO AOS DIREITOS
DA  PESSOA  COM  TEA  E  A
C A R T E I R I N H A  D E
IDENTIFICAÇÃO NO MUNICÍPIO
DE SANTA ALBERTINA-SP E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS)

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - Fica instituído o Estatuto Municipal da Pessoa

com Transtorno  do  Espectro  Autista  (TEA),  contendo  as
diretrizes, no âmbito do município de SANTA ALBERTINA-SP
para a Política Municipal de Atendimento e Proteção dos
Direitos das Pessoas com TEA,  em conformidade com o
disposto  na  legislação  federal  pertinente,  especialmente
nas Leis nos 12.764/2012 e 13.977/2020.

Art.  2º  -  Para  os  efeitos  desta  Lei,  é  considerada
pessoa  com transtorno  do  espectro  autista  aquela  com
distinção qualitativa constituída por característica global do
desenvolvimento,  conforme  definido  na  Classificação
Estatística  Internacional  de  Doenças  e  Problemas
relacionados com a Saúde (CID) da Organização Mundial da
Saúde (OMS), em especial a pessoa portadora de síndrome
clínica caracterizada na forma dos seguintes incisos I ou II:

- Deficiência persistente e clinicamente significativa da
comunicação  e  da  interação  sociais,  manifestada  por
deficiência  marcada  de  comunicação  verbal  e  não  verbal
usada  para  interação  social;  ausência  de  reciprocidade
social;  falência  em  desenvolver  e  manter  relações
apropriadas  ao  seu  nível  de  desenvolvimento;

- Padrões restritivos e repetitivos de comportamentos,
interesses e atividades, manifestados por comportamentos
motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos
sensoriais  incomuns;  excessiva  aderência  a  rotinas  e
padrões  de  comportamento  ritualizados;  interesses
restritos  e  fixos.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES GERAIS
Art.  3º  -  São  diretrizes  da  Política  Municipal  de

Atendimento  às  Pessoas  com  Transtorno  de  Espectro
Autista (TEA):

- A intersetorialidade no desenvolvimento das ações e
das políticas e no atendimento à pessoa com Transtorno do
Espectro Autista;

-  A  participação  da  comunidade  na  formulação  de

políticas  públicas  voltadas  para  as  pessoas  portadoras
desses transtornos, e o controlesocial da sua implantação,
acompanhamento e avaliação;

-  A  atenção integral  às  necessidades de saúde das
pessoas com Transtorno do Espectro Autista, objetivando o
diagnóstico  precoce,  o  atendimento  multiprofissional  e  o
acesso  a  medicamentos  e  nutrientes;

-  A  responsabilidade  do  poder  público  quanto  à
informação  pública  relativa  ao  Transtorno  do  Espectro
Autista e suas implicações;

-  O  incentivo  à  formação  e  à  capacitação  de
profissionais  especializados  no  atendimento  à  pessoa  com
Transtorno do Espectro Autista, bem como aos respectivos
pais e responsáveis;

-  A  qualificação  dos  profissionais  de  educação  e  de
saúde  em  terapia  comportamental,  aproveitando  os
encontros  pedagógicos  anuais  dos  profissionais  da
Educação e as Conferências de Educação e de Saúde, a fim
de  tratarem  do  tema  com  mais  ênfase  e  propriedade,
visando conscientizar e instruir os demais profissionais e as
famílias das pessoas afetadas;

- Apoio às organizações da sociedade civil que atuem
no atendimento  às  pessoas  com TEA,  a  fim de  propiciar  a
complementação  de  seu  atendimento  com  uma
intervenção  comportamental  intensiva,  objetivando  a
ampliação das áreas verbal, social e cognitiva, de modo a
auxiliar  as  crianças  com TEA  a  conseguirem autonomia
pessoal,  qualidade  de  vida  e  participação  plena  na
sociedade;

- Disponibilização de acompanhante especializado no
contexto escolar, caso seja comprovada a necessidade de
apoio  às  atividades  de  comunicação,  interação  social,
locomoção, alimentação e cuidados pessoais;

- Apoio complementar às organizações da sociedade
civil  para  atendimento  de  outras  necessidades  clínicas
necessárias  à  eficácia  dos  tratamentos,  tais  como
fisioterapia, fonoaudiologia, psicoterapia e psicopedagogia;

- Atendimento igualitário de crianças com Transtorno
do Espectro  Autista  de  ambos os  sexos,  respeitadas  as
peculiaridades inerentes às diferentes situações;

-  Apoio  às  instituições  municipais  para  que  o
atendimento  seja  completado  por  uma  intervenção
comportamental  intensiva,  objetivando  a  ampliação  das
áreas  verbal,  social  e  cognitiva,  de  modo  a  auxiliar  as
crianças  autistas  a  conseguirem  autonomia  pessoal,
qualidade  de  vida  e  participação  plena  na  sociedade;

- Apoio complementar às instituições municipais para
atendimento de outras necessidades clínicas necessárias à
eficácia  do  tratamento,  tais  como  fisioterapia,
fonoaudiologia  e  psicopedagogia;

- Ampliação e fortalecimento da oferta de serviços de
cuidados em saúde bucal às pessoas com espectro autista
na atenção básica, bem como de atenção especializada e
hospitalar;

-  Qualificação  e  fortalecimento  da  rede  de  atenção
psicossocial e da rede de cuidados de saúde da pessoa com
deficiência,  no  atendimento  das  pessoas  com  TEA,  que
envolva  diagnóstico  diferencial,  estimulação  precoce,
habilitação,  reabilitação  e  outros  procedimentos  definidos
pelo projeto terapêutico singular;

- O estímulo à inserção da pessoa com TEA no mercado
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de trabalho,  observadas as peculiaridades da deficiência e
as disposições da Lei federal nº 38.069/1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente);

- Utilização dos métodos pedagógicos ABA, TEECH e
PECS,  reconhecidamente  os  mais  eficazes  para  o
aprendizado de crianças autistas, sem prejuízo de outros
métodos mais avançados e reconhecidamente eficazes que
possam vir a ser desenvolvidos;

Art.  4º -  Para o cumprimento das diretrizes de que
trata o artigo 3º, o poder público poderá firmar contratos ou
parcerias  com  pessoas  jurídicas  de  direito  privado,
preferentemente  com  organizações  da  sociedade  civil
especializadas no atendimento de pessoas com deficiência,
ou especificamente de pessoas com TEA.

CAPÍTULO III DOS DIREITOS
Art.  5º -  São direitos da pessoa com Transtorno do

Espectro Autista, nos termos da Lei federal no 12.764/2012,
no que tange à competência do Município:

-  A vida digna,  a integridade física e moral,  o livre
desenvolvimento da personalidade, a segurança e o lazer;

-  A  proteção  contra  qualquer  forma  de  abuso  e
exploração;

- O acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à
atenção integral às suas necessidades de saúde, incluindo:

o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;
o atendimento multiprofissional;
a nutrição adequada e a terapia nutricional;
os medicamentos;
informações  que  auxiliem  no  diagnóstico  e  no

tratamento.
IV - O acesso:
à educação, com garantia de vagas em escola da rede

pública municipal;
à  moradia,  inclusive à residência protegida(se for  o

caso);
ao mercado de trabalho;
à assistência social.
Parágrafo  Único  -  Em  casos  de  comprovada

necessidade, a pessoa com Transtorno do Espectro Autista
incluída nas classes comuns de ensino regular, nos termos
da  alínea  “a”  do  inciso  IV  do  caput,  terá  direito  a
acompanhante especializado.

Art. 6º - A pessoa com Transtorno do Espectro Autista
não  será  submetida  a  tratamento  desumano  ou
degradante,  não  será  privada  de  sua  liberdade  ou  do
convívio familiar nem sofrerá discriminação por motivo da
deficiência.

Art.  7º  -  O Município concederá horário especial  ou
redução de carga horária de trabalho para os servidores
municipais  que  tenham,  sob  sua  responsabilidade  e
cuidados,  cônjuge,  filho  ou  dependente  com transtorno  do
aspecto autista, nos termos do art. 98, § 3º, da Lei federal
nº 8.112/1990 e do Tema de Repercussão Geral nº 1097 do
Supremo Tribunal Federal, e nos termos do regulamento a
ser expedido.

Art.  8º -  É garantido às pessoas com Transtorno do
Espectro Autista o direito à saúde, no âmbito do Sistema
Único  de  Saúde  (SUS),  respeitadas  suas  especificidades,  e
observado o disposto no artigo 13 desta lei.

Art.  9º  -  Deverá  ser  feita  denúncia  aos  órgãos
administrativos  competentes  em  caso  de  recusa  de

matrícula de pessoas diagnosticadas com TEA nas unidades
escolares do município, de recusa do docente em atender
a lunos  com  TEA,  ou  de  não  a tend imento  das
especificidades desses alunos na rede municipal de ensino.

§ 1º - O gestor escolar ou autoridade competente que
recusar a matrícula de aluno com transtorno do espectro
autista  ou  qualquer  outro  tipo  de  deficiência,  será  punido
com  multa  de  3  (três)  a  20  (vinte)  salários  mínimos,
conforme determina a Lei Federal nº 12.764/2012.

§ 2º - Em caso de reincidência, apurada por processo
administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla
defesa, o servidor ficará sujeito à perda do cargo.

Art. 10 - Nos termos do § 2º do artigo 1º da Lei federal
n°  12.764/2012,  a  pessoa  com  transtorno  do  espectro
autista  (TEA)  é  considerada  pessoa  com  deficiência,  para
todos os efeitos legais.

Parágrafo Único: Em face do disposto no caput deste
artigo,  as  pessoas  com  TEA  fazem  jus,  no  âmbito  do
município  de  SANTA  ALBERTINA-SP  aos  direitos  de
atendimento prioritário  e  diferenciado previstos  nas Leis
federais  nos  10.048/2000,  13.146/2015  e  14.364/2022,
dentre outras que os prevejam, notadamente nos seguintes
aspectos:

- Direito de ser atendido junta e acessoriamente com
seu acompanhante ou atendente pessoal

- Tratamento diferenciado e atendimento imediato nas
repartições públicas municipais e empresas concessionárias
de serviços públicos;

- Prioridade de atendimento nos estabelecimentos de
instituições financeiras;

- Reserva de assentos, devidamente identificados, nos
veículos de transporte coletivo;

-  Atendimento  prioritário,  nos  serviços  e  ações  de
proteção e socorro, e nos serviços públicos em geral;

-  Prioridade  na  aquisição  de  imóvel  para  moradia
própria  nos  programas  habitacionais,  públicos  ou
subsidiados  com  recursos  públicos,  nos  termos  da  lei
federal;

-  Prioridade  e  segurança  nos  procedimentos  de
embarque e de desembarque nos veículos de transporte
coletivo, de acordo com as normas técnicas.

CAPÍTULO IV DO ATENDIMENTO
Art.  11  -  O  atendimento  às  pessoas  com TEA será

prestado  de  forma  integrada  pelos  serviços  de  Saúde,
Educação e Assistência Social do Município.

Art. 12 - Compete ao Município garantir e ministrar,
através  de  equipe  multiprofissional,  a  informação,
treinamento  e  especialização  aos  profissionais  que  atuam
nos serviços mencionados no artigo 11.

Art. 13 - É garantido o acesso integral das pessoas com
TEA às  ações  e  serviços  de  saúde,  assistência  social  e
educação  ofertados  pelo  Município,  com  atenção  às
peculiaridades  do  tratamento,  incluindo,  em especial,  o
atendimento especializado nas seguintes áreas, conforme a
necessidade do atendido:

neuropediatria;
psiquiatria;
psicologia;
psicopedagogia;
psicoterapia comportamental;
odontologia;
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fonoaudiologia;
fisioterapia;
educação física;
nutrição;
psicomotricidade.
Parágrafo Único - O atendimento especializado previsto

neste artigo, para sua maior eficácia, pode ser fornecido de
f o r m a  i n t e g r a d a  e n t r e  a s  á r e a s  c i t a d a s ,
independentemente de laudo ou diagnóstico estabelecido,
podendo incluir outras áreas não mencionadas, conforme
avaliação multiprofissional.

Art.  14  -  É  garantida  a  educação  da  criança  com
Transtorno do Espectro Autista dentro do mesmo ambiente
escolar das demais crianças e, para tanto, o Município se
responsabilizará por:

-  Capacitar  os  profissionais  que  atuam  nas  escolas
locais para o acolhimento e a inclusão desses alunos, com o
objetivo de identificar comportamentos relacionados ao TEA
e encaminhar à equipe multidisciplinar de atendimento;

- Garantir suporte escolar complementar especializado
(AEE) para os alunos com TEA, incluído em classe comum
do ensino regular;

- Garantir estrutura e adaptações de material escolar
adequado às necessidades educacionais desses alunos;

- Garantir o acesso ao ensino voltado para jovens e
adultos  (EJA)  às  pessoas  com  TEA  ou  deficiência  que
atingiram  a  idade  adulta  sem  terem  sido  devidamente
escolarizadas.

Art. 15 - O Município se responsabilizará por:
-  Prestar  apoio  social  e  psicológico  às  famílias  de

pessoas diagnosticadas com TEA;
-  Desenvolver  e  manter  programas  de  apoio

comunitário  que  propiciem  oportunidades  de  integração
social de pessoas diagnosticadas com TEA.

CAPÍTULO V
DA  CARTEIRA  DE  IDENTIFICAÇÃO  DA  PESSOA

COM TEA
Art. 16 - É criada, no âmbito do município de Santa

Albertina-SP  e  nos  moldes  do  Art.  3º  da  Lei  Federal
12.764/2012,  a  Carteira  de  Identificação  da  Pessoa  com
Transtorno  do  Espectro  Autista  (CIPTEA),  com  vistas  a
garantir atenção integral, pronto atendimento e prioridade
no  atendimento  e  no  acesso  aos  serviços  públicos  e
privados,  em especial  nas  áreas  de  saúde,  educação  e
assistência social.

Art.  17  -  A  CIPTEA será  emitida  pela  Secretaria  de
Direitos  Humanos  do  Município,  mediante  requerimento,
acompanhado de relatório médico, com indicação do código
da  Classificação  Estatística  Internacional  de  Doenças  e
Problemas Relacionados à Saúde (CID), e deverá conter, no
mínimo, as seguintes informações:

- Nome completo, filiação, local e data de nascimento,
nome da carteira de identidade civil, número de inscrição
no CPF, tipo sanguíneo, endereço residencial completo e
número de telefone do identificado;

-  Fotografia  no  formato  3  x  4  cm  e  assinatura  ou
impressão  digital  do  identificado;

-  Nome  completo,  documento  de  identificação,
endereço residencial, telefone e e-mail do responsável legal
ou do cuidador;

-  Identificação  da  unidade  da  Federação  e  do  órgão

expedidor  e  assinatura  do  dirigente  responsável.
Art.  18 -  A CIPTEA terá validade de 5 (cinco) anos,

devendo ser mantidos atualizados os dados cadastrais do
identificado,  e  deverá  ser  revalidada  com  o  mesmo
número.

CAPÍTULO VI
DA  SEMANA  MUNICIPAL  DE  CONSCIENTIZAÇÃO

DO AUTISMO
Art.  19  -  Fica  instituída  a  Semana  Municipal  de

Conscientização do Autismo, a ser realizada anualmente,
na primeira semana do mês de abril.

Art. 20 - A Semana Municipal de Conscientização do
Autismo  tem  como  finalidade  promover  campanhas
publicitárias, institucionais, seminários, palestras e cursos
sobre o transtorno do espectro autista.

Art. 21 - A Semana Municipal de Conscientização do
Autismo passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do
Município.

Art. 22 - O poder público adotará, na Semana Municipal
de Conscientização do Autismo, em espaços públicos do
município, a cor predominante azul, cor esta que simboliza
o  Dia  Mundial  da  Conscientização  do  Autismo,  data
instituída pela ONU (Organização das Nações Unidas).

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art.  23  -  Os  estabelecimentos  públicos  e  privados

referidos  na  Lei  nº  10.048/2000  poderão  valer-se  da  fita
quebra-cabeça,  símbolo  mundial  da  conscientização  do
transtorno do espectro autista, para identificar a prioridade
devida  às  pessoas  com  transtorno  do  espectro  autista
(conf. Lei 12.764/2012, art. 1º, § 3º).

Art.  24  -  Esta  Lei  poderá  ser  regulamentada  e
suplementada  pelo  Executivo,  no  que  couber,  sempre
visando  à  ampliação  e  aperfeiçoamento  das  ações  de
atendimento  e  proteção  aos  direitos  das  pessoas  com
Transtorno de Espectro Autista.

Art.  25  -  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  da  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 05 de novembro de
2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal
REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA

I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.393 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024

(Autoriza  a  abertura  de  crédito
adicional  especial  na  forma que
especifica  e  dá  outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
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A SEGUINTE LEI:
ART. 1º - Fica autorizada a abertura no Orçamento

Municipal  de  um  Crédito  Adicional  Especial,  por
excesso de arrecadação,  no valor de R$ 300.000,00
(TREZENTOS  MIL  REAIS),  oriundo  da  Secretaria  de
Estado da Saúde, destinado à reforma e ampliação da UBS
II,  conforme convênio nº 001109/2024, processo nº SES-
PRC-2024-00585-DM.

ART. 2º - O disposto na presente lei, integra o Plano
Plurianual  2021/2024  (Lei  nº  1.278/2022  e  alterações
posteriores),  Plano  Plurianual  2025/2028  (Lei  nº
1.378/2024) Lei de Diretrizes Orçamentárias 2024 (Lei nº
1.337/2023), Lei de Diretrizes Orçamentárias 2025 (Lei nº
1.382/2024),  Lei  Orçamentária  Anual  2024  (Lei  nº
1.340/2023) e Lei Orçamentária 2025 (Lei nº 1.384/2024).

ART. 3° – Esta Lei  entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 12 de novembro de
2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.393 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024

(Autoriza  a  abertura  de  crédito
adicional  especial  na  forma que
especifica  e  dá  outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município
de Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART. 1º - Fica autorizada a abertura no Orçamento
Municipal  de  um  Crédito  Adicional  Especial,  por
excesso de arrecadação,  no valor de R$ 300.000,00
(TREZENTOS  MIL  REAIS),  oriundo  da  Secretaria  de
Estado da Saúde, destinado à reforma e ampliação da UBS
II,  conforme convênio nº 001109/2024, processo nº SES-
PRC-2024-00585-DM.

ART. 2º - O disposto na presente lei, integra o Plano
Plurianual  2021/2024  (Lei  nº  1.278/2022  e  alterações
posteriores),  Plano  Plurianual  2025/2028  (Lei  nº
1.378/2024) Lei de Diretrizes Orçamentárias 2024 (Lei nº
1.337/2023), Lei de Diretrizes Orçamentárias 2025 (Lei nº
1.382/2024),  Lei  Orçamentária  Anual  2024  (Lei  nº
1.340/2023) e Lei Orçamentária 2025 (Lei nº 1.384/2024).

ART. 3° – Esta Lei  entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 12 de novembro de
2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.394 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024

(Dispõe sobre o procedimento
p a r a  a  i n s t a l a ç ã o  d e
infraestrutura  de  suporte
para Estação Transmissora de
Radiocomunicação  -  ETR
autorizada  pela  Agência
Nacional de Telecomunicações
-  ANATEL,  nos  termos  da
legislação federal vigente)

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O procedimento para a instalação no município
de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte,  cadastrados,  autorizados  e/ou  homologados  pela
Agência  Nacional  de  Telecomunicações-ANATEL,  fica
disciplinado  por  esta  Lei.

Parágrafo único.  Não estão sujeitos às prescrições
previstas  nesta  Lei  as  infraestruturas  para  suporte  de
radares  militares  e  civis,  com  propósito  de  defesa  ou
controle  de  tráfego  aéreo,  cujo  funcionamento  deverá
obedecer à regulamentação própria.

Art. 2º Para os fins de aplicação desta lei, nos termos
da legislação  federal  vigente,  observam-se  as  seguintes
definições:

I - Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR:
conjunto  de  equipamentos  ou  aparelhos,  dispositivos  e
demais  meios  necessários  à  realização de comunicação,
incluindo  seus  acessórios  e  periféricos,  que  emitem
radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de
telecomunicações;

II - Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel
–  ETR  Móvel:  conjunto  de  instalações  que  comporta
equipamentos de radiofrequência, destinado à transmissão
de sinais de telecomunicações, de caráter transitório;

III  -  Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  de
Pequeno  Porte  –  ETR  de  Pequeno  Porte:  conjunto  de
equipamentos  de  radiofrequência  destinado a  prover  ou
aumentar  a  cobertura  ou  capacidade  de  tráfego  de
transmissão  de  sinais  de  telecomunicações  para  a
cobertura de determinada área, apresentando dimensões
físicas reduzidas e que seja apto a atender aos critérios de
baixo  impacto  visual,  assim  considerados  aqueles  que
observam  os  requisitos  definidos  no  art.  15  do  Decreto
Federal nº 10.480, de 1 de setembro de 2020 e demais
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legislação aplicável;
IV  -  Infraestrutura  de  Suporte:  meios  físicos  fixos

utilizados  para  dar  suporte  a  instalação  de  redes  de
telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros,
armários, estruturas de superfície e estruturas suspensas;

V -  Detentora:  pessoa física ou jurídica que detém,
administra  ou  controla,  direta  ou  indiretamente,  uma
infraestrutura de suporte;

VI - Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão,
permissão ou autorização para exploração de serviços de
telecomunicações;

VII - Torre: infraestrutura vertical transversal triangular
ou quadrada, treliçada, que pode ser do tipo autosuportada
ou estaiada;

VII I  -  Poste:  infraestrutura  vertical  cônica  e
autosuportada, de concreto ou constituída por chapas de
aço,  instalada  para  suportar  equipamentos  de
telecomunicações;

IX - Poste de Energia ou Iluminação: infraestrutura de
madeira, cimento, ferro ou aço destinada a sustentar linhas
de transmissão de energia elétrica e iluminação pública,
que  pode  suportar  também  os  equipamentos  de
telecomunicações;

X - Antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas
eletromagnéticas no espaço;

XI  -  Instalação  Externa:  instalação  em  locais  não
confinados,  tais  como  torres,  postes,  topo  de  edificações,
fachadas, caixas d’água etc.;

XII - Instalação Interna: instalação em locais internos,
tais  como  no  interior  de  edificações,  túneis,  shopping
centers,  aeroportos,  estádios  etc.

Art. 3º A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se
pelos seguintes princípios:

I - o sistema nacional de telecomunicações compõe-se
de  bens  e  serviços  de  utilidade  pública  e  de  relevante
interesse social;

II  -  a  regulamentação  e  a  fiscalização  de  aspectos
técnicos das redes e dos serviços de telecomunicações é
competência  exclusiva  da  União,  sendo  vedado  aos
Estados,  aos  Municípios  e  ao  Distrito  Federal  impor
condicionamentos  que  possam  afetar  a  seleção  de
tecnologia, a topologia das redes e a qualidade dos serviços
prestados;

III - a atuação do Município não deve comprometer as
condições e os prazos impostos ou contratados pela União
em relação  a  qualquer  serviço  de  telecomunicações  de
interesse coletivo.

Art.  4º  As  Infraestruturas  de Suporte  para  Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de  pequeno  porte,  ficam  enquadradas  na  categoria  de
equipamento urbano e são considerados bens de utilidade
pública e relevante interesse social, conforme disposto na
Lei Federal nº 13.116/2015 – Lei Geral de Antenas, podendo
ser implantadas em todas as zonas ou categorias de uso,
desde que atendam exclusivamente ao disposto nesta Lei,
além de observar os gabaritos de altura estabelecidos na
Portarias do DECEA nº 145, nº146 e 147/DGCEA de 3 de
agosto de 2020, do Comando Aeronáutica, ou outra que
vier a substituí-la.

§ 1º Em bens privados, é permitida a instalação de
Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação  Transmissora  de

Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte,  mediante a devida autorização do proprietário do
imóvel ou, quando não for possível, do possuidor do imóvel.

§ 2º Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a
instalação  de  Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de  pequeno  porte,  mediante  Permissão  de  Uso  ou
Concessão de Direito Real de Uso, que será outorgada pelo
órgão competente, da qual deverão constar as cláusulas
convencionais  e  o  atendimento  aos  parâmetros  de
ocupação  dos  bens  públicos.

§  3º  Nos  bens  públicos  de  uso  comum do povo,  a
Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso para
implantação  da  Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de pequeno porte, será outorgada pelo órgão competente a
título não oneroso, nos termos da legislação federal.

§ 4º Os equipamentos que compõem a Infraestrutura
de Suporte e Estação Transmissora de Radiocomunicação –
ETR,  a  ETR móvel  e  a  ETR de pequeno porte,  não são
considerados  áreas  construídas  ou  edificadas  para  fins  de
aplicação do disposto na legislação de uso e ocupação do
solo,  não  se  vinculando  ao  imóvel  onde  ocorrerá  a
instalação.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇÃO

Art. 5º A instalação da Infraestrutura de Suporte para
Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR  está
sujeita  ao  prévio  cadastramento  realizado  junto  ao
Município, por meio de requerimento padronizado, instruído
com os seguintes documentos:

I - Requerimento padrão;
II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura

de Suporte e respectiva ART;
III  -  Contrato social  da Detentora e comprovante de

inscrição no CNPJ – Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;
IV - Documento legal que comprove a autorização do

proprietário ou possuidor do imóvel;
V -  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pela Execução
da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação – ETR;

VI - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou
Registro  de  Responsabilidade  Técnica  (RRT)  pelo
Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR;

VII  -  Comprovante do pagamento da taxa única de
cadastramento  eletrônico  prévio,  no  importe  de  50
Unidades Financeiras de Referência - UFR;

VIII  -  Declaração  de  Cadastro  do  PRÉ-COMAR  ou
Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da
Aeronáutica  (COMAER),  nos  casos  em  que  a  instalação
ultrapassar  a  edificação  existente  ou,  ainda,  caso  tais
Declarações  não  estejam  disponíveis  ao  tempo  do
Cadastramento  previsto  no  caput,  laudo  de  empresa
especializada que ateste que a estrutura observa o gabarito
de altura estabelecido pelo COMAER.

§ 1º O cadastramento, de natureza autodeclaratória, a
que  se  refere  o  caput,  consubstancia  autorização  do
Município para a instalação da Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, no
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ato do protocolo dos documentos necessários, tendo por
base as informações prestadas pela Detentora.

§ 2º A taxa para o cadastramento será paga no ato do
protocolo  do  respectivo  requerimento,  no  valor
correspondente a 50 Valor Financeiro de Referência - VFR,
reajustado  anualmente  ou  por  outro  índice  que  vier  a
substitui-lo.

§ 3º O cadastramento deverá ser renovado a cada 10
(dez)  anos  ou  quando  ocorrer  a  modificação  da
Infraestrutura  de  Suporte  instalada.

§ 4º A alteração de características técnicas decorrente
de  processo  de  remanejamento,  substituição  ou
modernização tecnológica não caracteriza a ocorrência de
modificação  para  fins  de  aplicação  do  §  3º,  observado  o
seguinte:

I - remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a
localização  dos  elementos  que  compõem  uma  estação
transmissora de radiocomunicação;

II - substituição é a troca de um ou mais elementos que
compõem  a  Infraestrutura  de  Suporte  de  Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR
de Pequeno Porte por outro similar;

III  -  modernização é  a  possibilidade de  inclusão ou
troca de um ou mais elementos que compõem uma Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, com a finalidade
de  melhoria  da  prestação  de  serviços  e/ou  eficiência
operacional.

Art.  6º  Prescindem do  cadastro  prévio  previsto  no
artigo 5º, bastando à Detentora comunicar a instalação ao
órgão municipal  competente,  no prazo de 60 (sessenta)
dias contados da data da instalação:

I – o compartilhamento de Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR ou
para  ETR  de  pequeno  porte  já  cadastrada  perante  o
Município;

II - a instalação de ETR Móvel;
III - a Instalação Externa de ETR de Pequeno Porte.
Parágrafo  único.  A  Instalação  Interna  de  ETR  de

Pequeno Porte não estará sujeita a comunicação aludida no
caput, sujeitando-se apenas à autorização do proprietário
ou do possuidor da edificação.

Art.  7º  Quando  se  t ratar  de  insta lação  de
Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte que envolva supressão de vegetação, intervenção em
Área  de  Preservação  Permanente  ou  Unidade  de
Conservação,  ou  implantação  em imóvel  tombado,  será
expedida pelo Município Licença de Instalação, mediante
expediente  administrativo  único  e  simplificado,
consultando-se os órgãos responsáveis para que analisem o
pedido no prazo máximo de 60 dias.

§ 1º O expediente administrativo referido no caput será
iniciado por meio de requerimento padronizado, instruído
com os seguintes documentos:

I - Requerimento padrão;
II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura

de Suporte e respectiva ART;
III  -  Contrato social  da Detentora e comprovante de

inscrição no CNPJ – Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;
IV - Documento legal que comprove a autorização do

proprietário do imóvel ou possuidor do imóvel.

V -  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou
Registro  de  Responsabilidade  Técnica  (RRT)  pelo
Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR;

VI  -  Atestado técnico ou termo de responsabilidade
técnica,  emitido  por  profissional  habilitado,  atestando  que
os elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte
para  Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR
atendem a legislação em vigor;

VII  -  Comprovante do pagamento da taxa única de
cadastramento  eletrônico  prévio,  no  importe  de  50
Unidades Financeiras de Referência - UFR;

VIII  -  Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do
Comando  da  Aeronáutica  (COMAER)  ou  laudo  técnico
atestando  a  conformidade  das  características  do
empreendimento aos requisitos estabelecidos pelo COMAER
do local de instalação, sem prejuízo da validação posterior.

§2º  Para  o  processo  de  licenciamento  ambiental,  o
expediente  administrativo  referido  no  caput  se  dará  de
forma  integrada  ao  processo  de  expedição  do
licenciamento  urbanístico.

§3º  Em  não  havendo  a  manifestação  dos  órgãos
responsáveis  no  prazo  referido  no  caput,  o  Município
expedirá  imediatamente  a  Licença  de  Instalação  de
Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação  –  ETR,  baseado  nas  informações
prestadas pela Detentora, com as respectivas Anotações de
Responsabilidade Técnica, e no atestado técnico ou termo
de responsabilidade técnica atestando que os elementos
que compõem a Infraestrutura  de Suporte  para Estação
Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR  atendem  a
legislação em vigor.

CAPÍTULO III
DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO

SOLO
Art.  8º  Visando à  proteção da  paisagem urbana a

instalação  da  Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de pequeno porte, em bens privados ou bens públicos de
uso especial ou dominiais, deverá atender a distância de
1,5m (um metro e cinquenta centímetros) do alinhamento
frontal,  das divisas  laterais  e  de fundos,  em relação às
divisas do imóvel ocupado, contados a partir do eixo para a
instalação de postes ou da face externa da base para a
instalação de torres.

§1º  Poderá  ser  autor izada  a  insta lação  de
Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte desobrigadas das limitações previstas neste artigo,
nos casos de impossibilidade técnica para prestação dos
serviços, compatíveis com a qualidade exigida pela União,
devidamente  justificada  junto  ao  órgão  municipal
competente, mediante laudo que justifique detalhadamente
a necessidade de instalação e os prejuízos pela falta de
cobertura no local.

§2º As restrições estabelecidas no Caput deste artigo,
n ã o  s e  a p l i c a m  à  E s t a ç ã o  T r a n s m i s s o r a  d e
Radiocomunicação  –  ETR  e  à  ETR  de  pequeno  porte,
edificados  ou  a  edificar,  implantadas  no  topo  de
edificações.

Art. 9º A instalação de abrigos de equipamentos da
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Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR  é
admitida, desde que respeitada à distância de 1,5m (um
metro e meio) das divisas do lote.

Art. 10. A instalação de Infraestrutura de Suporte para
Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR e ETR de
pequeno  porte,  com  containers  e  mastros,  no  topo  e
fachadas  de  edificações,  obedecerão  às  limitações  das
divisas do terreno que contém o imóvel, não podendo ter
projeção  vertical  que  ultrapasse  o  limite  da  edificação
existente  para  o  lote  vizinho,  quando  a  edificação  ocupar
todo o lote próprio.

Art. 11.  Os equipamentos que compõem a Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR deverão receber,
se necessário, tratamento acústico para que o ruído não
ultrapasse os limites máximos estabelecidos em legislação
pertinente.

Art. 12.  O compartilhamento das Infraestruturas de
Suporte pelas prestadoras de serviços de telecomunicações
que utilizam estações transmissoras de radiocomunicação
observará  as  disposições  das  regulamentações  federais
pertinentes.

CAPÍTULO IV
DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES

Art.  13.  Nenhuma  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte  poderá  ser  instalada  sem a  prévia  licença  ou  de
cadastro tratado nesta lei, ressalvada a exceção contida no
art. 6º.

Art.  14.  Compete  [à  Secretária  responsável  no
Município  por  fiscalização  ou  às  Subprefeituras]  a  ação
fiscalizatória  referente  ao  atendimento  das  normas
previstas nesta lei, a qual deverá ser desenvolvida de ofício
ou  mediante  notícia  de  irregularidade,  observado  o
procedimento estabelecido neste capítulo.

Art. 15. Constatado o desatendimento das obrigações
e exigências legais,  a detentora ficará sujeita às seguintes
medidas:

I - no caso de ETR previamente licenciada e de ETR
móvel ou ETR de pequeno porte previamente cadastrados:

a) intimação para remoção ou regularização no prazo
de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento;

b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a”
deste inciso, nova intimação para a retirada da instalação
no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contado  da  data  do  seu
recebimento, com a concomitante aplicação de multa no
valor estipulado no inciso III do “caput” deste artigo;

II – no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno
porte instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado
nesta lei:

a) intimação para remoção ou regularização no prazo
de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento,
com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado
no inciso III do “caput” deste artigo;

b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a”
deste inciso, nova intimação para a retirada da instalação
ou do equipamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da
data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de
multa no valor  estipulado no inciso III  do “caput” deste
artigo;

III – observado o previsto nos incisos I e II do caput
deste artigo, a detentora ficará sujeita à aplicação de multa

no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).
§  1º  Os valores mencionados no inciso III  do caput

deste artigo serão atualizados anualmente pelo IPCA, do
IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo.

§  2º  A  multa  será  renovável  anualmente,  enquanto
perdurarem as irregularidades.

Art. 16. Na hipótese de não regularização ou de não
remoção de ETR ou da infraestrutura de suporte por parte
da detentora, a Prefeitura poderá adotar as medidas para
remoção, cobrando da infratora os custos correlatos, sem
prejuízo  da  aplicação  das  multas  e  demais  sanções
cabíveis.

Art.  17.  As  notificações  e  intimações  deverão  ser
encaminhadas  à  detentora  por  mensagem em endereço
eletrônico  indicado  no  requerimento  da  licença  ou  no
cadastro, quando houver.

Art. 18. O Executivo poderá utilizar a base de dados,
disponibilizada pela Anatel, do sistema de informação de
localização de ETRs, ETRs móvel e ETRs de pequeno porte
destinados à operação de serviços de telecomunicações.

Parágrafo  primeiro.  Caberá  à  prestadora  orientar  e
informar ao Executivo como se dará o acesso à base de
dados e a extração de informações de que trata o caput.

Parágrafo  segundo.  Fica  facultado  ao  Executivo  a
exigência de informações complementares acerca das ETRs
instaladas, a ser regulamentado em decreto.

Art.  19.  Os  profissionais  habilitados  e  técnicos
responsáveis, nos limites de sua atuação, respondem pela
correta  instalação  e  manutenção  da  infraestrutura  de
suporte, segundo as disposições desta lei, de seu decreto
regulamentar e das Normas Técnicas – NTs vigentes, bem
como  por  qualquer  sinistro  ou  acidente  decorrente  de
deficiências  de  projeto,  execução,  instalação  e
manutenção.

Parágrafo único. Caso comprovada a inveracidade dos
documentos  e  informações  apresentados  pelos
profissionais  habilitados  e  técnicos  responsáveis,  bem
como  a  deficiência  do  projeto,  execução,  instalação  e
manutenção  em  razão  da  atuação  ou  omissão  desses
profissionais,  a  Prefeitura  bloqueará  o  seu  cadastramento
por  até  5  (c inco)  anos  em  novos  processos  de
licenciamento, comunicando o respectivo órgão de classe.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 20.  As Infraestruturas de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de pequeno porte,  que estiverem instaladas na data de
publicação desta lei e não possuírem autorização municipal
competente,  ficam  sujeitas  ao  atendimento  das  previsões
contidas nesta Lei, devendo a sua Detentora promover o
Cadastro,  a  Comunicação  ou  a  Licença  de  Instalação
referidos, respectivamente, nos artigos 5º, 6º e 7º.

§  1º  Para  atendimento  ao  disposto  no  caput,  fica
concedido o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação
desta lei, para que a Detentora adeque as Infraestruturas
d e  S u p o r t e  p a r a  E s t a ç ã o  T r a n s m i s s o r a  d e
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte, aos parâmetros estabelecidos nesta Lei, realizando
cadastramento,  a  comunicação  ou  o  licenciamento  de
instalação referidos nos artigos 5º, 6º e 7º.

§  2º  Verificada  a  impossibilidade  de  adequação,  a
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detentora  deverá  apresentar  laudo  que  justifique
detalhadamente a  necessidade de permanência  da ETR,
bem como apontar os prejuízos pela falta de cobertura no
local à Prefeitura, que poderá decidir por sua manutenção.

§ 3º Durante o prazo disposto no §1º deste artigo, não
poderá  ser  apl icada  sanção  administrat iva  às
infraestruturas de suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte,  mencionadas  no  caput,  motivadas  pela  falta  de
cumprimento da presente Lei.

§ 4º No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte
para  Estação Transmissora  de Radiocomunicação –  ETR,
ETR móvel e ETR de pequeno porte, o prazo mínimo será de
360  (trezentos  e  sessenta)  dias,  contados  a  partir  do
cadastramento, da comunicação ou do

licenciamento de instalação referidos nos artigos 5º, 6º
e 7º,  para a infraestrutura de suporte que substituirá a
Infraestrutura de Suporte a ser remanejada.

Art.  21.  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação,  revogando-se  todas  as  disposições  em
contrário.
Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 12 de novembro de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.394 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024

(Dispõe sobre o procedimento
p a r a  a  i n s t a l a ç ã o  d e
infraestrutura  de  suporte
para Estação Transmissora de
Radiocomunicação  -  ETR
autorizada  pela  Agência
Nacional de Telecomunicações
-  ANATEL,  nos  termos  da
legislação federal vigente)

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O procedimento para a instalação no município
de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte,  cadastrados,  autorizados  e/ou  homologados  pela
Agência  Nacional  de  Telecomunicações-ANATEL,  fica
disciplinado  por  esta  Lei.

Parágrafo único.  Não estão sujeitos às prescrições
previstas  nesta  Lei  as  infraestruturas  para  suporte  de
radares  militares  e  civis,  com  propósito  de  defesa  ou
controle  de  tráfego  aéreo,  cujo  funcionamento  deverá

obedecer à regulamentação própria.
Art. 2º Para os fins de aplicação desta lei, nos termos

da legislação  federal  vigente,  observam-se  as  seguintes
definições:

I - Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR:
conjunto  de  equipamentos  ou  aparelhos,  dispositivos  e
demais  meios  necessários  à  realização de comunicação,
incluindo  seus  acessórios  e  periféricos,  que  emitem
radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de
telecomunicações;

II - Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel
–  ETR  Móvel:  conjunto  de  instalações  que  comporta
equipamentos de radiofrequência, destinado à transmissão
de sinais de telecomunicações, de caráter transitório;

III  -  Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  de
Pequeno  Porte  –  ETR  de  Pequeno  Porte:  conjunto  de
equipamentos  de  radiofrequência  destinado a  prover  ou
aumentar  a  cobertura  ou  capacidade  de  tráfego  de
transmissão  de  sinais  de  telecomunicações  para  a
cobertura de determinada área, apresentando dimensões
físicas reduzidas e que seja apto a atender aos critérios de
baixo  impacto  visual,  assim  considerados  aqueles  que
observam  os  requisitos  definidos  no  art.  15  do  Decreto
Federal nº 10.480, de 1 de setembro de 2020 e demais
legislação aplicável;

IV  -  Infraestrutura  de  Suporte:  meios  físicos  fixos
utilizados  para  dar  suporte  a  instalação  de  redes  de
telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros,
armários, estruturas de superfície e estruturas suspensas;

V -  Detentora:  pessoa física ou jurídica que detém,
administra  ou  controla,  direta  ou  indiretamente,  uma
infraestrutura de suporte;

VI - Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão,
permissão ou autorização para exploração de serviços de
telecomunicações;

VII - Torre: infraestrutura vertical transversal triangular
ou quadrada, treliçada, que pode ser do tipo autosuportada
ou estaiada;

VII I  -  Poste:  infraestrutura  vertical  cônica  e
autosuportada, de concreto ou constituída por chapas de
aço,  instalada  para  suportar  equipamentos  de
telecomunicações;

IX - Poste de Energia ou Iluminação: infraestrutura de
madeira, cimento, ferro ou aço destinada a sustentar linhas
de transmissão de energia elétrica e iluminação pública,
que  pode  suportar  também  os  equipamentos  de
telecomunicações;

X - Antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas
eletromagnéticas no espaço;

XI  -  Instalação  Externa:  instalação  em  locais  não
confinados,  tais  como  torres,  postes,  topo  de  edificações,
fachadas, caixas d’água etc.;

XII - Instalação Interna: instalação em locais internos,
tais  como  no  interior  de  edificações,  túneis,  shopping
centers,  aeroportos,  estádios  etc.

Art. 3º A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se
pelos seguintes princípios:

I - o sistema nacional de telecomunicações compõe-se
de  bens  e  serviços  de  utilidade  pública  e  de  relevante
interesse social;

II  -  a  regulamentação  e  a  fiscalização  de  aspectos
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técnicos das redes e dos serviços de telecomunicações é
competência  exclusiva  da  União,  sendo  vedado  aos
Estados,  aos  Municípios  e  ao  Distrito  Federal  impor
condicionamentos  que  possam  afetar  a  seleção  de
tecnologia, a topologia das redes e a qualidade dos serviços
prestados;

III - a atuação do Município não deve comprometer as
condições e os prazos impostos ou contratados pela União
em relação  a  qualquer  serviço  de  telecomunicações  de
interesse coletivo.

Art.  4º  As  Infraestruturas  de Suporte  para  Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de  pequeno  porte,  ficam  enquadradas  na  categoria  de
equipamento urbano e são considerados bens de utilidade
pública e relevante interesse social, conforme disposto na
Lei Federal nº 13.116/2015 – Lei Geral de Antenas, podendo
ser implantadas em todas as zonas ou categorias de uso,
desde que atendam exclusivamente ao disposto nesta Lei,
além de observar os gabaritos de altura estabelecidos na
Portarias do DECEA nº 145, nº146 e 147/DGCEA de 3 de
agosto de 2020, do Comando Aeronáutica, ou outra que
vier a substituí-la.

§ 1º Em bens privados, é permitida a instalação de
Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte,  mediante a devida autorização do proprietário do
imóvel ou, quando não for possível, do possuidor do imóvel.

§ 2º Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a
instalação  de  Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de  pequeno  porte,  mediante  Permissão  de  Uso  ou
Concessão de Direito Real de Uso, que será outorgada pelo
órgão competente, da qual deverão constar as cláusulas
convencionais  e  o  atendimento  aos  parâmetros  de
ocupação  dos  bens  públicos.

§  3º  Nos  bens  públicos  de  uso  comum do povo,  a
Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso para
implantação  da  Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de pequeno porte, será outorgada pelo órgão competente a
título não oneroso, nos termos da legislação federal.

§ 4º Os equipamentos que compõem a Infraestrutura
de Suporte e Estação Transmissora de Radiocomunicação –
ETR,  a  ETR móvel  e  a  ETR de pequeno porte,  não são
considerados  áreas  construídas  ou  edificadas  para  fins  de
aplicação do disposto na legislação de uso e ocupação do
solo,  não  se  vinculando  ao  imóvel  onde  ocorrerá  a
instalação.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇÃO

Art. 5º A instalação da Infraestrutura de Suporte para
Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR  está
sujeita  ao  prévio  cadastramento  realizado  junto  ao
Município, por meio de requerimento padronizado, instruído
com os seguintes documentos:

I - Requerimento padrão;
II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura

de Suporte e respectiva ART;
III  -  Contrato social  da Detentora e comprovante de

inscrição no CNPJ – Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;
IV - Documento legal que comprove a autorização do

proprietário ou possuidor do imóvel;
V -  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pela Execução
da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação – ETR;

VI - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou
Registro  de  Responsabilidade  Técnica  (RRT)  pelo
Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR;

VII  -  Comprovante do pagamento da taxa única de
cadastramento  eletrônico  prévio,  no  importe  de  50
Unidades Financeiras de Referência - UFR;

VIII  -  Declaração  de  Cadastro  do  PRÉ-COMAR  ou
Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da
Aeronáutica  (COMAER),  nos  casos  em  que  a  instalação
ultrapassar  a  edificação  existente  ou,  ainda,  caso  tais
Declarações  não  estejam  disponíveis  ao  tempo  do
Cadastramento  previsto  no  caput,  laudo  de  empresa
especializada que ateste que a estrutura observa o gabarito
de altura estabelecido pelo COMAER.

§ 1º O cadastramento, de natureza autodeclaratória, a
que  se  refere  o  caput,  consubstancia  autorização  do
Município para a instalação da Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, no
ato do protocolo dos documentos necessários, tendo por
base as informações prestadas pela Detentora.

§ 2º A taxa para o cadastramento será paga no ato do
protocolo  do  respectivo  requerimento,  no  valor
correspondente a 50 Valor Financeiro de Referência - VFR,
reajustado  anualmente  ou  por  outro  índice  que  vier  a
substitui-lo.

§ 3º O cadastramento deverá ser renovado a cada 10
(dez)  anos  ou  quando  ocorrer  a  modificação  da
Infraestrutura  de  Suporte  instalada.

§ 4º A alteração de características técnicas decorrente
de  processo  de  remanejamento,  substituição  ou
modernização tecnológica não caracteriza a ocorrência de
modificação  para  fins  de  aplicação  do  §  3º,  observado  o
seguinte:

I - remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a
localização  dos  elementos  que  compõem  uma  estação
transmissora de radiocomunicação;

II - substituição é a troca de um ou mais elementos que
compõem  a  Infraestrutura  de  Suporte  de  Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR
de Pequeno Porte por outro similar;

III  -  modernização é  a  possibilidade de  inclusão ou
troca de um ou mais elementos que compõem uma Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, com a finalidade
de  melhoria  da  prestação  de  serviços  e/ou  eficiência
operacional.

Art.  6º  Prescindem do  cadastro  prévio  previsto  no
artigo 5º, bastando à Detentora comunicar a instalação ao
órgão municipal  competente,  no prazo de 60 (sessenta)
dias contados da data da instalação:

I – o compartilhamento de Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR ou
para  ETR  de  pequeno  porte  já  cadastrada  perante  o
Município;

II - a instalação de ETR Móvel;
III - a Instalação Externa de ETR de Pequeno Porte.
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Parágrafo  único.  A  Instalação  Interna  de  ETR  de
Pequeno Porte não estará sujeita a comunicação aludida no
caput, sujeitando-se apenas à autorização do proprietário
ou do possuidor da edificação.

Art.  7º  Quando  se  t ratar  de  insta lação  de
Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte que envolva supressão de vegetação, intervenção em
Área  de  Preservação  Permanente  ou  Unidade  de
Conservação,  ou  implantação  em imóvel  tombado,  será
expedida pelo Município Licença de Instalação, mediante
expediente  administrativo  único  e  simplificado,
consultando-se os órgãos responsáveis para que analisem o
pedido no prazo máximo de 60 dias.

§ 1º O expediente administrativo referido no caput será
iniciado por meio de requerimento padronizado, instruído
com os seguintes documentos:

I - Requerimento padrão;
II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura

de Suporte e respectiva ART;
III  -  Contrato social  da Detentora e comprovante de

inscrição no CNPJ – Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;
IV - Documento legal que comprove a autorização do

proprietário do imóvel ou possuidor do imóvel.
V -  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou

Registro  de  Responsabilidade  Técnica  (RRT)  pelo
Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR;

VI  -  Atestado técnico ou termo de responsabilidade
técnica,  emitido  por  profissional  habilitado,  atestando  que
os elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte
para  Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR
atendem a legislação em vigor;

VII  -  Comprovante do pagamento da taxa única de
cadastramento  eletrônico  prévio,  no  importe  de  50
Unidades Financeiras de Referência - UFR;

VIII  -  Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do
Comando  da  Aeronáutica  (COMAER)  ou  laudo  técnico
atestando  a  conformidade  das  características  do
empreendimento aos requisitos estabelecidos pelo COMAER
do local de instalação, sem prejuízo da validação posterior.

§2º  Para  o  processo  de  licenciamento  ambiental,  o
expediente  administrativo  referido  no  caput  se  dará  de
forma  integrada  ao  processo  de  expedição  do
licenciamento  urbanístico.

§3º  Em  não  havendo  a  manifestação  dos  órgãos
responsáveis  no  prazo  referido  no  caput,  o  Município
expedirá  imediatamente  a  Licença  de  Instalação  de
Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação  –  ETR,  baseado  nas  informações
prestadas pela Detentora, com as respectivas Anotações de
Responsabilidade Técnica, e no atestado técnico ou termo
de responsabilidade técnica atestando que os elementos
que compõem a Infraestrutura  de Suporte  para Estação
Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR  atendem  a
legislação em vigor.

CAPÍTULO III
DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO

SOLO
Art.  8º  Visando à  proteção da  paisagem urbana a

instalação  da  Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação

Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de pequeno porte, em bens privados ou bens públicos de
uso especial ou dominiais, deverá atender a distância de
1,5m (um metro e cinquenta centímetros) do alinhamento
frontal,  das divisas  laterais  e  de fundos,  em relação às
divisas do imóvel ocupado, contados a partir do eixo para a
instalação de postes ou da face externa da base para a
instalação de torres.

§1º  Poderá  ser  autor izada  a  insta lação  de
Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte desobrigadas das limitações previstas neste artigo,
nos casos de impossibilidade técnica para prestação dos
serviços, compatíveis com a qualidade exigida pela União,
devidamente  justificada  junto  ao  órgão  municipal
competente, mediante laudo que justifique detalhadamente
a necessidade de instalação e os prejuízos pela falta de
cobertura no local.

§2º As restrições estabelecidas no Caput deste artigo,
n ã o  s e  a p l i c a m  à  E s t a ç ã o  T r a n s m i s s o r a  d e
Radiocomunicação  –  ETR  e  à  ETR  de  pequeno  porte,
edificados  ou  a  edificar,  implantadas  no  topo  de
edificações.

Art. 9º A instalação de abrigos de equipamentos da
Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR  é
admitida, desde que respeitada à distância de 1,5m (um
metro e meio) das divisas do lote.

Art. 10. A instalação de Infraestrutura de Suporte para
Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR e ETR de
pequeno  porte,  com  containers  e  mastros,  no  topo  e
fachadas  de  edificações,  obedecerão  às  limitações  das
divisas do terreno que contém o imóvel, não podendo ter
projeção  vertical  que  ultrapasse  o  limite  da  edificação
existente  para  o  lote  vizinho,  quando  a  edificação  ocupar
todo o lote próprio.

Art. 11.  Os equipamentos que compõem a Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR deverão receber,
se necessário, tratamento acústico para que o ruído não
ultrapasse os limites máximos estabelecidos em legislação
pertinente.

Art. 12.  O compartilhamento das Infraestruturas de
Suporte pelas prestadoras de serviços de telecomunicações
que utilizam estações transmissoras de radiocomunicação
observará  as  disposições  das  regulamentações  federais
pertinentes.

CAPÍTULO IV
DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES

Art.  13.  Nenhuma  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte  poderá  ser  instalada  sem a  prévia  licença  ou  de
cadastro tratado nesta lei, ressalvada a exceção contida no
art. 6º.

Art.  14.  Compete  [à  Secretária  responsável  no
Município  por  fiscalização  ou  às  Subprefeituras]  a  ação
fiscalizatória  referente  ao  atendimento  das  normas
previstas nesta lei, a qual deverá ser desenvolvida de ofício
ou  mediante  notícia  de  irregularidade,  observado  o
procedimento estabelecido neste capítulo.

Art. 15. Constatado o desatendimento das obrigações
e exigências legais,  a detentora ficará sujeita às seguintes
medidas:
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I - no caso de ETR previamente licenciada e de ETR
móvel ou ETR de pequeno porte previamente cadastrados:

a) intimação para remoção ou regularização no prazo
de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento;

b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a”
deste inciso, nova intimação para a retirada da instalação
no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contado  da  data  do  seu
recebimento, com a concomitante aplicação de multa no
valor estipulado no inciso III do “caput” deste artigo;

II – no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno
porte instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado
nesta lei:

a) intimação para remoção ou regularização no prazo
de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento,
com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado
no inciso III do “caput” deste artigo;

b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a”
deste inciso, nova intimação para a retirada da instalação
ou do equipamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da
data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de
multa no valor  estipulado no inciso III  do “caput” deste
artigo;

III – observado o previsto nos incisos I e II do caput
deste artigo, a detentora ficará sujeita à aplicação de multa
no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

§  1º  Os valores mencionados no inciso III  do caput
deste artigo serão atualizados anualmente pelo IPCA, do
IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo.

§  2º  A  multa  será  renovável  anualmente,  enquanto
perdurarem as irregularidades.

Art. 16. Na hipótese de não regularização ou de não
remoção de ETR ou da infraestrutura de suporte por parte
da detentora, a Prefeitura poderá adotar as medidas para
remoção, cobrando da infratora os custos correlatos, sem
prejuízo  da  aplicação  das  multas  e  demais  sanções
cabíveis.

Art.  17.  As  notificações  e  intimações  deverão  ser
encaminhadas  à  detentora  por  mensagem em endereço
eletrônico  indicado  no  requerimento  da  licença  ou  no
cadastro, quando houver.

Art. 18. O Executivo poderá utilizar a base de dados,
disponibilizada pela Anatel, do sistema de informação de
localização de ETRs, ETRs móvel e ETRs de pequeno porte
destinados à operação de serviços de telecomunicações.

Parágrafo  primeiro.  Caberá  à  prestadora  orientar  e
informar ao Executivo como se dará o acesso à base de
dados e a extração de informações de que trata o caput.

Parágrafo  segundo.  Fica  facultado  ao  Executivo  a
exigência de informações complementares acerca das ETRs
instaladas, a ser regulamentado em decreto.

Art.  19.  Os  profissionais  habilitados  e  técnicos
responsáveis, nos limites de sua atuação, respondem pela
correta  instalação  e  manutenção  da  infraestrutura  de
suporte, segundo as disposições desta lei, de seu decreto
regulamentar e das Normas Técnicas – NTs vigentes, bem
como  por  qualquer  sinistro  ou  acidente  decorrente  de
deficiências  de  projeto,  execução,  instalação  e
manutenção.

Parágrafo único. Caso comprovada a inveracidade dos
documentos  e  informações  apresentados  pelos
profissionais  habilitados  e  técnicos  responsáveis,  bem

como  a  deficiência  do  projeto,  execução,  instalação  e
manutenção  em  razão  da  atuação  ou  omissão  desses
profissionais,  a  Prefeitura  bloqueará  o  seu  cadastramento
por  até  5  (c inco)  anos  em  novos  processos  de
licenciamento, comunicando o respectivo órgão de classe.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 20.  As Infraestruturas de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de pequeno porte,  que estiverem instaladas na data de
publicação desta lei e não possuírem autorização municipal
competente,  ficam  sujeitas  ao  atendimento  das  previsões
contidas nesta Lei, devendo a sua Detentora promover o
Cadastro,  a  Comunicação  ou  a  Licença  de  Instalação
referidos, respectivamente, nos artigos 5º, 6º e 7º.

§  1º  Para  atendimento  ao  disposto  no  caput,  fica
concedido o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação
desta lei, para que a Detentora adeque as Infraestruturas
d e  S u p o r t e  p a r a  E s t a ç ã o  T r a n s m i s s o r a  d e
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte, aos parâmetros estabelecidos nesta Lei, realizando
cadastramento,  a  comunicação  ou  o  licenciamento  de
instalação referidos nos artigos 5º, 6º e 7º.

§  2º  Verificada  a  impossibilidade  de  adequação,  a
detentora  deverá  apresentar  laudo  que  justifique
detalhadamente a  necessidade de permanência  da ETR,
bem como apontar os prejuízos pela falta de cobertura no
local à Prefeitura, que poderá decidir por sua manutenção.

§ 3º Durante o prazo disposto no §1º deste artigo, não
poderá  ser  apl icada  sanção  administrat iva  às
infraestruturas de suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte,  mencionadas  no  caput,  motivadas  pela  falta  de
cumprimento da presente Lei.

§ 4º No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte
para  Estação Transmissora  de Radiocomunicação –  ETR,
ETR móvel e ETR de pequeno porte, o prazo mínimo será de
360  (trezentos  e  sessenta)  dias,  contados  a  partir  do
cadastramento, da comunicação ou do

licenciamento de instalação referidos nos artigos 5º, 6º
e 7º,  para a infraestrutura de suporte que substituirá a
Infraestrutura de Suporte a ser remanejada.

Art.  21.  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação,  revogando-se  todas  as  disposições  em
contrário.
Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 12 de novembro de 2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.395 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024

(Denomina  sala  de  leitura  na
forma  que  especifica  e  dá  outras
providências).
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GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART.  1º  -  A  sala  de  leitura  da  Escola  Municipal
Americo  Peres  Navarrete,  passa  a  ser  denominada
“PROFESSORA  CLAUDIA  NEIRE  ARANTES”.

Art. 2° A Prefeitura Municipal, no momento oportuno,
afixará  placa  denominativa  para  perfeita  identificação  da
sala  de  leitura.

Art. 3º As despesas oriundas da execução desta Lei
correrão por conta de verba própria do orçamento vigente,
suplementada se necessário.

Art. 4° O disposto na presente lei,  integra o Plano
Plurianual  2021/2024  (Lei  nº  1.278/2022  e  alterações
posteriores),  Plano  Plurianual  2025/2028  (Lei  nº
1.378/2024) Lei de Diretrizes Orçamentárias 2024 (Lei nº
1.337/2023), Lei de Diretrizes Orçamentárias 2025 (Lei nº
1.382/2024),  Lei  Orçamentária  Anual  2024  (Lei  nº
1.340/2023) e Lei Orçamentária 2025 (Lei nº 1.384/2024).

ART. 5° – Esta Lei  entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 19 de novembro de
2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI Nº 1.395 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024

(Denomina  sala  de  leitura  na
forma  que  especifica  e  dá  outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART.  1º  -  A  sala  de  leitura  da  Escola  Municipal
Americo  Peres  Navarrete,  passa  a  ser  denominada
“PROFESSORA  CLAUDIA  NEIRE  ARANTES”.

Art. 2° A Prefeitura Municipal, no momento oportuno,
afixará  placa  denominativa  para  perfeita  identificação  da
sala  de  leitura.

Art. 3º As despesas oriundas da execução desta Lei
correrão por conta de verba própria do orçamento vigente,
suplementada se necessário.

Art. 4°  O disposto na presente lei,  integra o Plano
Plurianual  2021/2024  (Lei  nº  1.278/2022  e  alterações
posteriores),  Plano  Plurianual  2025/2028  (Lei  nº
1.378/2024) Lei de Diretrizes Orçamentárias 2024 (Lei nº
1.337/2023), Lei de Diretrizes Orçamentárias 2025 (Lei nº

1.382/2024),  Lei  Orçamentária  Anual  2024  (Lei  nº
1.340/2023) e Lei Orçamentária 2025 (Lei nº 1.384/2024).

ART. 5°  –  Esta Lei  entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 19 de novembro de
2024.

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal
REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA

I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
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 1 

LEI Nº 1.396 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024   

(Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar 

na forma que especifica e dá outras providências). 

 

 

 

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de Santa 

Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo, etc, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

 

 

 

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ALBERTINA 

APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI: 

 

 

Art. 1º - Fica autorizada a abertura de Crédito Adicional 

Suplementar, destinado a cobrir despesas no orçamento municipal 

do Poder Executivo/2024, com valor estimado de R$ 460.000,00 

(quatrocentos e sessenta mil reais), nos termos que segue: 

 
SUPLEMENTAÇÃO (+) R$ 460.000,00 

 

02 27 30 Setor do Pronto Socorro (UBS II) 

10.301.0012.2061.0000  Manutenção dos serv. De atenção básica à saúde                               R$ 

460.000,00 

3.1.90.11.00   Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil                  

Fonte de recurso e código de aplicação 0 01 00 301.000 

 

ANULAÇÃO      (-)      R$ 460.000,00 

  

02 27 30 Setor do Pronto Socorro (UBSII) 

10.301.0012.1097.0000  Edificação, reforma e adequação do prédio do Hospital                          R$ 

460.000,00 

4.4.90.51.00   Obras e instalações                  

Fonte de recurso e código de aplicação 0 01 00 300.128 

 

ART. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 19 de novembro de 

2024.  

 

 

 

GERSON FORMIGONI JUNIOR 

Prefeito Municipal 

 
REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA IMPRENSA OFICIAL E NOS ÁTRIOS DA MUNICIPALIDADE 

CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. 

 

 

 

Maristela da Silva Gouveia 

Gestão de documentos 
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LEI Nº 1.396 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024

(Autoriza  a  abertura  de  crédito
adicional  suplementar  na  forma
que  especifica  e  dá  outras
providências).

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município de
Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

Art.  1º  -  Fica  autorizada  a  abertura  de  Crédito
Adicional  Suplementar,  destinado  a  cobrir  despesas  no
orçamento municipal do Poder Executivo/2024, com valor
estimado de R$ 460.000,00 (quatrocentos e sessenta
mil reais), nos termos que segue:

SUPLEMENTAÇÃO (+) R$ 460.000,00
02 27 30 Setor do Pronto Socorro (UBS II)
10.301.0012.2061.0000  Manutenção  dos  serv.  De

atenção básica à saúde R$ 460.000,00
3.1.90.11.00 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal

civil
Fonte  de  recurso  e  código  de  aplicação  0  01  00

301.000
ANULAÇÃO (-) R$ 460.000,00
02 27 30 Setor do Pronto Socorro (UBSII)
10.301.0012.1097.0000  Edificação,  reforma  e

adequação  do  prédio  do  Hospital  R$  460.000,00
4.4.90.51.00 Obras e instalações
Fonte  de  recurso  e  código  de  aplicação  0  01  00

300.128
ART. 2º - Esta Lei  entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal “Lúcio Fiorilli”, em 19 de novembro de

2024.
GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal
REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA

I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
LEI COMPLEMENTAR Nº 358 DE 19 DE MARÇO DE

2024

(Revoga  dispositivos  da  Lei  nº
1.355 de 25 de janeiro de 2024,
que dispõe sobre a recepção das
normas  gerais  de  l ic itação
impostas  pela  Lei  Federal  nº
14.133/2021;  estabelece  normas
especiais  e  diretrizes  para  o
procedimento de aplicação da Lei
Federal nº 14.133/2021 e atuação
dos  agentes  púb l i cos  nos
procedimentos  de  contratações
p ú b l i c a s ,  n o  â m b i t o  d a

Administração Direta e Indireta do
Município  de  Santa  Albertina/SP;
na  forma  que  especifica  e  dá
outras  providências)

GERSON FORMIGONI JUNIOR, Prefeito do Município
de Santa Albertina, Comarca de Jales, Estado de São Paulo,
etc, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
ALBERTINA APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA
A SEGUINTE LEI:

ART. 1º - Revogar o §10 do artigo 12, da Lei nº 1.355
de 25 de janeiro de 2024, que dispõe sobre a recepção das
normas gerais  de licitação impostas pela Lei  Federal  nº
14.133/2021; estabelece normas especiais e diretrizes para
o procedimento de aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021
e  atuação  dos  agentes  públicos  nos  procedimentos  de
contratações públicas, no âmbito da Administração Direta e
Indireta do Município de Santa Albertina/SP; e dá outras
providências, na forma que segue:

“Art. 12.
...
§  10.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a

conceder gratificação especial mensal no valor de R$
800,00  (oitocentos  reais)  a  cada  agente  de
contratação e pregoeiro, nomeados para exercer as
atribuições estabelecidas nesta Lei.”

ART. 2º - Revogar o §2º do artigo 15, da Lei nº 1.355
de 25 de janeiro de 2024, que dispõe sobre a recepção das
normas gerais  de licitação impostas pela Lei  Federal  nº
14.133/2021; estabelece normas especiais e diretrizes para
o procedimento de aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021
e  atuação  dos  agentes  públicos  nos  procedimentos  de
contratações públicas, no âmbito da Administração Direta e
Indireta do Município de Santa Albertina/SP; e dá outras
providências, na forma que segue:

“Art. 15.
...
§  2º.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a

conceder gratificação especial mensal no valor de R$
300,00 (trezentos reais) a cada integrante da equipe
de  apoio,  nomeado  para  exercer  as  atribuições
estabelecidas nesta Lei.”

ART. 3º - Revogar o §2º do artigo 18, da Lei nº 1.355
de 25 de janeiro de 2024, que dispõe sobre a recepção das
normas gerais  de licitação impostas pela Lei  Federal  nº
14.133/2021; estabelece normas especiais e diretrizes para
o procedimento de aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021
e  atuação  dos  agentes  públicos  nos  procedimentos  de
contratações públicas, no âmbito da Administração Direta e
Indireta do Município de Santa Albertina/SP; e dá outras
providências, na forma que segue:

“Art. 18.
...
§  2º.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a

conceder gratificação especial mensal no valor de R$
400,00  (quatrocentos  reais)  para  o  presidente  da
Comissão e R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) a
cada membro da Comissão, nomeados para exercer
as atribuições estabelecidas nesta Lei.”

ART. 4º - Revogar o parágrafo único do artigo 21, da
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Lei nº 1.355 de 25 de janeiro de 2024, que dispõe sobre a
recepção das normas gerais de licitação impostas pela Lei
Federal  nº  14.133/2021;  estabelece  normas  especiais  e
diretrizes para o procedimento de aplicação da Lei Federal
nº  14.133/2021  e  atuação  dos  agentes  públicos  nos
procedimentos  de  contratações  públicas,  no  âmbito  da
Administração  Direta  e  Indireta  do  Município  de  Santa
Albertina/SP; e dá outras providências, na forma que segue:

“Art. 21.
...
Parágrafo  único.  Fica  o  Poder  Executivo

autorizado  a  conceder  gratificação  especial  mensal
no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) ao gestor de
contrato,  nomeado  para  exercer  as  atribuições
estabelecidas nesta Lei.”

ART. 5º - Esta Lei Complementar entra em vigor na
data  da  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em
contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Albertina
Em 19 de março de 2024

GERSON FORMIGONI JUNIOR
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA NA
I M P R E N S A  O F I C I A L  E  N O S  Á T R I O S  D A
MUNICIPALIDADE CONFORME O ARTIGO 93, CAPUT,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.

Maristela da Silva Gouveia
Gestão de documentos

...........................................................................................................
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